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INTRODUCGÃO 

I 

DECRETO ORGÂNICO 


Considerando como é de maxima conveniência publica a existência 
de uma commissâo permanente, composta de pessoas que, pelos seus 
variados conhecimentos scientificos, possam cooperar para o progressivo 
desenvolvimento o aperfeiçoamento da geographia, da historia ethnolo- 
gica, da archeologia, da anthropologia e das sciencias naturaes em re¬ 
lação ao território portuguez, mórmente das possessões do ultramar; 
já organisando explorações scientificas; já colligindo exemplares e do¬ 
cumentos que interessem ás mesmas sciencias; já promovendo e auxi¬ 
liando quaesquer trabalhos e publicações que se julguem adequadas; 
já, finalmente, propondo ao governo todas as providencias que tendam 
a tornar mais e melhor conhecidas aquellas vastas e importantes re¬ 
giões ultramarinas: hei por bem decretar o seguinte: v 

Artigo l.° E creada, junto ao ministério dos negocios da marinha e 
ultramar, uma commissâo permanente incumbida do colligir, ordenar 
e aproveitar, em beneficio da sciencia e da nação, todos os documentos 
que possam esclarecer a geographia, a historia ethnologica, a archeo¬ 
logia, a anthropologia e as sciencias naturaes em relação ao território 
portuguez, e especialmente ás províncias ultramarinas. 

Art. 2.° Intitular-se-ha Commissâo central permanente de 
geographia, e será composta de dezoito vogaes effectivos residentes 
em Lisboa, e de delegados, sem numero fixo, não só no reino e nas 
provincias ultramarinas, mas também nos paizes estrangeiros. 

§ l.° O governo nomeará os vogaes effectivos para a constituição 
integral da commissâo, e sobre proposta d’ella, os delegados nacionaes 
e estrangeiros. 

As vacaturas serão preenchidas por proposta da commissâo e ap- 
provação do governo. 

§ 2.° O serviço da commissâo è gratuito, tanto para os vogaes effe¬ 
ctivos, como para os delegados. 
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Art. 3.° Dividir-se-ha a commissão em tres secções, composta cada 
uma de seis vogaes effectivos, o se denominarão secção de geographia, 
secção de historia ethnologica e archeologica, e secção de anthropologia 
e sciencias naturaes. 

Art. 4.° O ministro e secretario d’estado dos negocios da marinha 
e ultramar é o presidente da commissão, e servirá de secretario o vo¬ 
gal nomeado pelo governo. 

§ unico. Cada seòção escolherá de entre os seus vogaes presidente 
e secretario. 

Art. 5.° O governo providenciará de modo que a commissão tenha 
os meios de satisfazer ás attribuições que lhe são coramettidas, e seja 
n*esse empenho coadjuvada pelas diversas repartições e estabelecimen¬ 
tos do estado. 

Art. 6.° A commissão, logoque esteja constituida, proporá ao go¬ 
verno os regulamentos do seu serviço, e submetterá á approvação d’elle 
quaesquer resoluções que julgue necessárias para o desempenho das 
attribuições designadas n*este decreto. 

O ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros, e inte¬ 
rino dos da marinha e ultramar, assim o tenha entendido o faça exe¬ 
cutar. 

Paço, em 17 de fevereiro de 1876. = REI. =João de Andrade 
Corvo. 


II 


REGULAMENTO GERAL 

Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei o projecto de regu¬ 
lamento que a commissão central permanente de geographia apresentou 
á superior approvação, para a organisação e andamento dos seus tra¬ 
balhos, manda o mesmo augusto senhor, pela secretaria doestado dos 
negocios da marinha e ultramar, participar á dita commissão, que hou¬ 
ve por bem approvar o mencionado projecto de regulamento, que para 
os devidos effeitos se lhe remette devidamente authenticado. 

Paço, em 30 de julho de 1876. =Jòão de Andrade Corvo. 


I 

Dos fins da commissSo 

Artigo l. 9 A commissão central permanente de geographia, creada 
junto ao ministério dos negocios da marinha e ultramar, por decreto 
de 17 de fevereiro de 1876, tem por fim colligir, ordenar e aprovei- 
Aar, em beneficio da sciencia e da nação, todos os documentos que pos¬ 
sam esclarecer a geographia, a historia ethnologica, a areheologia e as 
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sciencias naturaes em relação ao território portuguez, e especialmente 
ás províncias ultramarinas. 

Art. 2.° A commissão realisa o fim indicado: 

1. ° Dando ao governo as informações, pareceres e esclarecimentos 
de sua competência que lhe forem pedidos; 

2. ° Organisando, promovendo, auxiliando ou instruindo explora¬ 
ções scientificas; 

3. ° Colligindo exemplares, documentos e livros que interessem ás 
sciencias indicadas no artigo l.°; 

4. ° Promovendo, auxiliando ou dirigindo quaesquer trabalhos e pu¬ 
blicações que se julguem adequadas; 

5. ° Estabelecendo relações com os diversos centros e grêmios scien- 
tificos. 

6. ° Propondo ao governo todas as providencias que favoreçam os 
progressos das sciencias geographicas em Portugal, o que tendam a 
tornar mais e melhor conhecidas a parte com que a nação tem contri¬ 
buído para a historia geral da geographia, o as vastas e importantes 
regiões ultramarinas que possue. 


II 

Da composição da commissão central 

Art. 3.° A commissão compõe-se permanentemente de dezoito vo- 
gaes effectivos, e delegados nacionaes e estrangeiros em numero inde¬ 
terminado, uns e outros propostos por ella ao governo, e por este no¬ 
meados. 

Art. 4.° Os vogaes e delegados devem ser pessoas que, pelos seus 
variados conhecimentos e aptidões scientificas, publicamente provadas, 
possam cooperar para o progressivo desenvolvimento da geographia, da 
historia ethnologica, da archeologia, da anthropologia e das sciencias 
naturaes com relação ao território portuguez, mórmente ás possessões 
do ultramar. 

Art. 5.° A commissão divide-se em tres secções, composta cada 
uma de seis vogaes effectivos, e denominadas: 

а ) Secção de geographia; 

б) Secção de historia, ethnologia e archeologia; 

c ) Secção de anthropologia e sciencias naturaes. 

Art. 6.° Cada secção prepara e dirige os trabalhos que lhe forem 
consignados pela commissão, ou que julgar conveniente propor-lhe, fi¬ 
cando porém as resoluções definitivas dependentes do assenso da com¬ 
missão. 


III 

, Das nomeações 

Art. 7.° As propostas para os vogaes effectivos e delegados devem 
ser apresentadas em sessão da commissão, por escripto e desenvolvi- 
damente motivadas. 
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§ l.° As propostas para vogaes serão feitas pela secção onde sc 
derem as vacaturas respectivas. 

§ 2.° As propostas para delegados deverão sor assignadas por tres 
vogaes effectivos. 

Art. 8.° As propostas a que se refere o artigo precedente serão dis¬ 
cutidas e votadas na sessão seguinte áquella em que forem apresenta¬ 
das. 

§ l.° Para esta votação é indispensável a comparência de, pelo 
menos, dois terços do numero dos vogaes existentes em Lisboa, c só¬ 
mente se considerará eleito o candidato que obtiver dois terços dos vo¬ 
tos presentes. 

§ 2.° Quando na secção indicada não compareça o referido numero 
de vogaes, a votação será feita na sessão que se seguir, com o numero 
quo for presente. 

Art. 9.° Depois de approvadas as propostas referidas será levada 
ao conhecimento do ministro da marinha e ultramar a respectiva con¬ 
sulta. 

Art. 10.° A cada um dos vogaes ou delegados será enviado um di¬ 
ploma da sua nomeação, assignado pelo ministro e secretario distado 
da marinha c ultramar. 

IV 

Dos direitos e deveres 

Art. 11.° A todos os vogaes pertence: 

1. ° Assistir a todas as reuniões scientificas e econômicas da com- 
missão, e tomar parto nas discussões e deliberações respectivas; 

2. ° Enti^ir e estudar nos estabelecimentos a cargo da commis- 
são; 

3. ° Receber um exemplar de todas as publicações promovidas, ern- 
prehendidas ou dirigidas pela commissão. 

Art. 12.° Os delegados têem os mesmos direitos, com excepção po¬ 
rém do do tomarem parte nas sessões extraordinárias para que não 
sejam convocados, e nas resoluções e deliberações da commissão. 

§ unico. Compete-lhes responder nos assumptos em que sejam con¬ 
sultados pela commissão. 

Art. 13.° A correspondência scientifica pertence respectivamente a 
cada secção, devendo porém ser recebida, expedida o registada pela 
secretaria da commissão. 


V 

Dos cargos e sessões 

Art. 14.° Sómente a commissão póde exercer e delegar funeções 
administrativas e econômicas. 

Art. 15.° A mesa da commissão compõe-se de: 

Um presidente, que é o ministro e secretario d’cstado dos negocios 
da marinha c ultramar; 
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Um secretario, nomeado pelo governo de entre os vogaes effecti- 
vos. 

Art. 16.° Haverá um vice-presidente e um vice-secretario, propos¬ 
tos pela commissão de tres em tres annos ao governo, e por elle nomea¬ 
dos de entre os vogaes effectivos, para substituírem o presidente e o 
secretario nos seus impedimentos. 

Art. 17.° Cada secção elegerá de tres em tres annos, de entre os 
seus vogaes, um presidente e um secretario. 

Art. 18.° Na falta de substituição legal servirá de presidente o vo¬ 
gal effectivo mais velho, e de secretario o mais novo em idade. 

Art. 19.° Ao presidente que deixar de o ser será conferido o ti¬ 
tulo de presidente honorário, com os direitos inherentes ao cargo de 
delegado. 

Art. 20.° A commissão reune: 

1. ° Ordinariamente na segunda quarta feira de cada mez, ou na 
quarta feira seguinte, se aquella for impedida; 

2. ° Extraordinariamente todas as vezes que for convocada pela pre¬ 
sidência. 

Art. 21.° As secções reunem ^ 

1. ° Ordinariamente duas vezes por mez; 

2. ° Extraordinariamente todas as vezes que forem convocadas pelas 
respectivas presidências ou pela commissão. 

Art. 22.° Para que a commissão ou as .secções funccionem em ses¬ 
são é inàispensavel a comparência da maioria absoluta dos vogaes re¬ 
sidentes em Lisboa, que se não tenham escusado por impedimento le¬ 
gal. 


VI 

Disposições geraes 

Art. 23.° A commissão usará nos seus documentos de um sêllo 
proprio, formado pelas armas portuguezas circumdadas pela seguinte 
legenda: Portugal—Commissão central permanente de geographia . 

Art. 24.° Annualmente se publicará um relatorio geral dos traba¬ 
lhos da commissão, acompanhado dos respectivos documentos. 

Art. 25.° Haverá os regulamentos especiaes que forem necessários 
para os diversos serviços a cargo da commissão. 

Art. 26.° Um conselho de administração formado pela mesa da 
commissão e pelas das tres secções, terá a seu cargo a policia e expe¬ 
diente administrativo dos estabelecimentos a cargo da commissão e dos 
archivos d’esta, em conformidade com os respectivos regulamentos. 

Art. 27.° Á commissão, por meio da sua presidência, correspon- 
de-se directamente com o ministro respectivo. 

Art. 28.° O ministério da marinha e ultramar, pela direcção do 
ultramar, fixará annualmente a dotação indispensável para as (Jespe- 
zas da commissão. 

Secretaria d’estado dos negocios da marinha e ultramar, em 30 do 
junho de 1876. = J r 0c7o de Andrade- Corvo. 
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III 

NOMEAÇÕES 

1) VOGrAES EFFECTIVOS 

Hei por bem, conformemente ao artigo 2.° do decreto da data de 
hoje, nomear para vogaes effectivos da commissâo central permanente 
de geographia: 

Conselheiro Antonio Augusto Teixeira de Vaseoncellos. 

Dr. Antonio José Teixeira. 

Conselheiro Bernardino Antonio Gomes. 

Carlos Eugênio Correia da Silva. 

Carlos Ribeiro. 

Carlos Testa. 

Conde de Ficalho. 

Duque de Palraella. 

Francisco Antonio de Brito Limpo. 

Conselheiro Jorge Cesar de Figanière. 

José Julio Rodrigues. 

Conselheiro D. José Maria do Almeida o Araújo Correia de La¬ 
cerda. 

Conselheiro José da Silva Mendes Leal. 

Conselheiro José Tavares de Macedo. 

José Vicente Barbosa du Bocage. 

Luciano Cordeiro. 

Marquez de Souza Holstein. 

Dr. Thomás de Carvalho. 

O ministro e secretario distado dos negocios estrangeiros, e inte¬ 
rino dos da marinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça exe¬ 
cutar. 

Paço, em 17 de fevereiro de 1876. = REI. =João de Andrade 
Corvo . 

Attendendo ao que me representou o duque de Palmella, hei por 
bem conceder-lhe a exoneração, que pediu, de vogal da commissâo cen¬ 
tral permanente de geographia, para que foi nomeado por decreto de 
17 de fevereiro ultimo. 

O ministro e secretario doestado dos negocios estrangeiros, e inte¬ 
rino dos da marinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça exe¬ 
cutar. 

Paço, em 1 de março de 1876. = REI. =João de Andrade Corvo . 

Secretaria d’estado dos negocios da marinha e ultramar — Gabine¬ 
te— Ill. mo e ex. rao sr.—Havendo-me sido communicado, em officio de 
1 do corrente mez, que a commissâo central permanente dc geographia 


Digitized by GjOOQle 



9 


deliberara por accUunaçiio o unanimei nente, propor-me ao governo do 
Sua Magestade para o cargo de vogal cffectivo da referida commissão; 
corre-me o dever de signiticar a v. ex. a , para seu conhecimento e de to¬ 
dos os vogaes da commissão, que muita honra recebi em manifestação 
do tão subido apreço; sinto, porém, ser forçado a declarar, em rasão 
das circumstancias especiacs em que me acho actualmente, que não 
posso annuir a similhante proposta. 

Deus guarde a v. ex. a Secretaria d’estado dos negocios da marinha 
e ultramar, 13 de março de 1876. —111. m0 e ex. rao sr. conselheiro dr. 
Bernardino Antonio Gomes, vice-presidente da commissão central per¬ 
manente do geographia = João de Andrade Corvo. 

Attendendo á proposta que, em virtude do artigo 2.° § l.° do de¬ 
creto de 17 de fevereiro ultimo, fez subir á minha presença a commis¬ 
são central permanente de geographia: hei por bem nomear o conse¬ 
lheiro Francisco Maria Pereira da Silva, director geral dos trabalhos 
geodésicos do reino, para o logar de vogal effectivo da mesma commis¬ 
são, vago pela exoneração concedida ao duque de Palmella. 

O ministro e secretario distado dos negocios estrangeiros, e interino 
dos da marinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, cm 25 de outubro do 1876. = REI. — João de Andrade Corvo. 

2) MESA 

Hei por bera, nos termos do artigo 4.° do decreto da data de hoje, 
nomear o vogal effectivo da commissão central permanente de geogra¬ 
phia, José Julio Rodrigues, para o cargo de secretario da mesma com¬ 
missão. 

O ministro e secretario doestado dos negocios estrangeiros, e inte¬ 
rino dos da marinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça exe¬ 
cutar. 

Paço, em 17 de fevereiro de 1876. = REI. =João de Andrade 
Corvo. 

Sua Magestade El-Rei, tendo era consideração a proposta feita pela 
commissão central permanente de geographia, na fórma do artigo 16.° 
do seu regulamento, ha por bem nomear para vice-presidente da mes¬ 
ma commissão o conselheiro Bernardino Antonio Gomes, e para vice- 
secretario Luciano Cordeiro, ambos vogaes effectivos da commissão; 

Paço, em 30 de julho de 187 6 .— João de Andrade Corvo . 
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COMO CENTRAL PERMANENTE DE GEOGRAPHfA 

i 

MEMÓRIA SOBRE A GEODESIA PRATICA 

Em harmonia com os processos modernos e destinada especialmente ás possessões 
portngoezas do ultramar Trabalho oflerecido á commissão 
central permanente de geographia, pelo rogai cíectho, F. A. de Brito Limpo 

INTRODUGÇÃO 

Longa tem sido a elaboração do espirito humano, seguindo de des¬ 
coberta em descoberta, de melhoramento em melhoramento, até chegar 
ás rigorosas leis e engenhosos processos que fazem da geodesia uma 
elevada sciencia. Os aperfeiçoamentos na mechanica o na óptica dão 
aos apparelhos medidores uma precisão quasi mathematica; os metho- 
dos de observação e de calculo destroem, pela maior parte, a influen¬ 
cia dos pequenos erros que ainda possam provir das operações moder¬ 
namente effectuadas; a chimica, combinada com a óptica, fornece pela 
photographia a reproducção exacta das imagens dos objectos n’um mo¬ 
mento dado, facilitando o conhecimento de phenomenos importantes ou 
do elementos valiosos; finalmente os apparelhos eléctricos imprimem 
nova força ás investigações geomorphicas, sobretudo no que dte res¬ 
peito á determinação da differença de longitudes. Por isso, entre as 
sciencias concretas, occupa um dos primeiros logares a geodesia, ou a 
geographia, na parte que diz respeito á figura da terra e ao modo de 
representar com exactidão os differentes estados e provincias em que 
este nosso planeta se divide. 

Se passarmos em revista os trabalhos geodésicos da França, da In¬ 
glaterra, da Allemanha, da Rússia, da Suissa, da Hespanha, etc., ve¬ 
remos que elles constituem, em cada paiz, outros tantos padrões de 
gloria, a que se acham vinculados nomes celebres, como os de Mau- 
pertuis, Bouguer, Delambre, Biot, Everest, Bessel, Baeyer, Struve, 
Hirsch, Ibanes; homens verdadeiramente illustres, dos quaes a maio¬ 
ria já repousa na eternidade, morrendo com a certeza de que a scien¬ 
cia, que tão assidua e proficuamente cultivaram, tem, como as scien¬ 
cias exactas, o nobre privilegio de jamais retrogradar. 

Seriamos injustos se entre nós não mencionássemos os nomes dos 
drs. Ciera e Filippe Folque, a quem a patria deve, ao primeiro o ini- 
ciamento, e ao segundo a restauração e completa organisação do ser¬ 
viço geodésico. Ambos elles, principalmento o segundo, lutaram com 
muitas dificuldades alheias pela maior parte á sciencia, mas vulgares 
nos paizes aonde as dissensões politicas dão repetidas vezes logar á 
falta de meios de toda a especie, e também ao funesto influxo de in¬ 
justificáveis resentimentos c mal cabidas prosápias. 
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Kilo ha duvida que Portugal tem sido pouco asado para cmprezas 
scientificas que demandem muito recolhimento de espirito, muito estu¬ 
do e muita perseverança, e que só depois de um grande lapso de tempo 
produzem os beneficos fnictos, previstos pelos homens verdadeiramente 
illustrados; por isso é ainda mais para louvar a nobre coragem e as¬ 
síduo esforço com que o sr. general Filippe Folque sustentou sempre 
entre nós o progresso no serviço geodesico e na astronomia, que tem 
com este immediata relação. 

Julgamos pouco a proposito escrever aqui a historia dos trabalhos 
geodcsicos; porém não serão mal cabidas algumas palavras acerca do 
seu andamento, tanto nos paizes estrangeiros como entre nós. 

Tomando em consideração unicamente as operações geodésicas re¬ 
gulares, foi a França o primeiro paiz que nos séculos xvii e xviii deu 
começo á resolução do elevado problema da figura da terra, e fundamen¬ 
tou em systematicos trabalhos de geodesia a carta geral do seu terri¬ 
tório na Europa 4 . Picard leva a cabo em 1669, entre Paris e Àmiens, 
a medição de uma cadeia geodésica, que, dando a conhecer, postoque 
grosseiramente, a grandeza da terra, serviu a Newton para compro¬ 
var a grande lei da attracção universal. Os Cassinis refizeram e pro¬ 
longaram depois os trabalhos de Picard, até comprehender de Dun- 
kerque a Perpinhão um arco de 8 ? /j graus de amplitude no meri¬ 
diano. 

Determinada a fórma espheroidica da terra, não havia ainda com- 
tudo elementos seguros para concluir geodesicamente se o nosso pla¬ 
neta era ou não achatado, e em que sentido. Vieram remover estas 
duvidas as memoráveis expedições enviadas em 1736 ás terras do polo 
árctico e ás do equador, ou á Laponia e ao Perú; a primeira dirigida 
por Maupertuis e a segunda por Bouguer. E d’esta que deriva o typo 
geral de referencia para todas as determinações geodésicas, represen¬ 
tado por uma regua ou padrão do ferro, que ainda conserva o nome 
de Tocsa do Perú . 

Reconhecido o achatamento pela diminuição successiva do compri¬ 
mento dos graus desde o polo até ao equador, emprehendem os geome- 
tras varias medições para determinar a curvatura em differentes par¬ 
tes da terra: La-Caille, depois de tornar a medir o arco de Dunkerque 
a Perpinhão, opera no cabo da Boa Esperança; Boscovich e Beccaria, 
na Italia; Liesganig, na Áustria e Hungria; e nas costas da America 
septentrional, Mason e Dixon executam a medida directa de uma .ex¬ 
tensão linear de vinte o nove léguas. 

A par d’estes trabalhos fazem-se descobertas da maior importância, 
como são a dos oculos achromaticos e a do principio da repetição dos 
ângulos; e aindaque este principio fosse em nossos dias quasi comple¬ 
tamente abandonado, para dar logar á reiteração em’differentes partes 
do limbo dos instrumentos, não deixou de assignalar um grande pro¬ 
gresso nas medidas angulares. 

1 Pedro Esquivei na Hespanha, em tempos de Filippe II, e Sncllius na Hol- 
landa, em 1615, foram realmente os primeiros que projectaram e mediram vários 
triângulos geodésicos ; porém os instrumentos empregados estavam longe de ter 
as condições necessárias para uma medição regular, d’ondc resultasse a determi¬ 
nação da figura da terra. 
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Antes de terminar o passado século' atravessa o canal da Mancha 
a primeira triangulação, por motivo da qual apresentou Legendre o 
sou famoso theorema e se obteve a ligação geodesica dos observatorios 
de Paris c de Greenwich. Começa Topping nas costas da índia a me¬ 
dição dc um arco de meridiano. A França, entre os profundos abalos 
da sua grande revolução, não deixa de attender efficazmente ao pro¬ 
gresso da geodesia, sendo Delambre e Mechain encarregados em 1792 
do grande trabalho da meridiana, para o qual estabeleceram uma nova 
cadeia de triângulos entre Dunkerque e Perpinhão, prolongando-a até 
Barcelona. iC querendo o ultimo d’estes geometras levar a triangulação 
até ás ilhas Baleares, teve de supportar as maiores fadigas, até que, 
victiraa da geodesia, morreu de uma das febres que é costumo reina- 
rem nas costas de Valência. 

Esto memorável trabalho serviu de base ao systema métrico, cujo 
uso se vae estendendo cada vez mais por todas as nações civilisadas. 

No século actual recebem as operações geodésicas vastíssimo des¬ 
envolvimento e alcançam um grau de perfeição, que dificilmente po¬ 
derá exceder-se. Swanberg mede de novo o arco da Laponia. Os geo- 
graphos francezes, apoiando-se nas operações de Delambre e seguindo 
na maior parte o seu methodo, projectam e medem sobre o território 
do seu paiz nove grandes cadeias de triângulos, sendo a que corres¬ 
ponde ao parallelo medio terrestre continuada pelos italianos até ter¬ 
minar no-Adriático. A Rússia, logo em seguida á invasão franceza e 
aos espantosos revezes de Napoleão o Grande, começa os seus traba¬ 
lhos geodésicos para a medição do um arco de meridiano, o qual, prin¬ 
cipiando na foz do Danúbio (em Staro-Nekrassouwka), atravessa o 
vasto império moscovita, e, prolongado pelos suecos e norueguezes, 
vae terminar nas praias do mar glacial (em Fuglenaes). É este, sem 
duvida, o trabalho geodesico mais considerável, pois abrange um arco 
de 25° 20' de amplitude, o immortalisando os nomes de Tenner, Se- 
lander, Hansteen e W. Struve, deu logar a que este ultimo geometra 
publicasse a obra incomparável, que será um eterno monumento levan¬ 
tado pelo sabio de Poulkova ao progresso da geodesia 1 . 

Na extremidade oriental da Prússia executa Bessel uma triangu¬ 
lação modelo, estendendo-a Baeyer até eftéctuar a ligação com as na¬ 
ções vizinhas a norte e leste. Os inglezes completam as redes geodési¬ 
cas no território da Gran-Bretanha e Irlanda, e fazem continuar as 
medições de Topping na índia, encarregando-se Lambton e Everest 
das operações geodésicas em tão vastos domínios. Na Suissa, apesar 
da aspereza do território, cinge Dufour por meio do triângulos os ele¬ 
vados píncaros dos Alpes, e, modernamente, têem ahi logar as mais 
bellas operações geomorphicas, dirigidas por Hirsch e Plantamour. 
Passando ao outro lado do Atlântico, vemos que progridem na Ame¬ 
rica os trabalhos geodésicos a par do gosto pela astronomia, sciencia 
indispensável para os que se dedicam ao profundo estudo do planeta 
em que habitámos. 

Fallaremos agora da nossa península, isto é, de Portugal e Hespa- 


1 Esta obra intitula-se: Arc du méndien dc 2õ n 20' nitre te Danube ct la mer 
glaciafc, mcsnré drpuis 1SÍ8 jnsqn'en 1855, sons la direction , ctc. 
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nha, nações qu.e, abrindo outr’ora por iminortaes descobertas, um vasto 
campo á geographia, não so têem descuidado em concorrer efficazmente 
para o coroamento da grande obra das determinações geodésicas. 

Já no fim do século passado, quando Mechain e Delambre execu¬ 
tavam os trabalhos da meridiana franceza, cmprehendia o dr. Fran¬ 
cisco Antonio Ciera a projecção do um arco também de meridiano, que, 
partindo do Algarve, seguia ao longo do paiz para terminar na Galli- 
za, talvez perto do Ferrol 4 . Mediram-se duas bases, uma das quaes 
tem 34 kilometros de extensão, construiram-se quatorze grandes py- 
ramidcs do alvenaria e fizeram-se algumas observações angulares. Os 
principaes instrumentos empregados foram as réguas de madeira, en¬ 
genhosa invenção do dr. José Monteiro da ltocha, um bom circulo repe¬ 
tidor de Adams e outro de Lenoir. Não ha duvida que taes apparelhos 
estavam muito longe do chegar á perfeição, quasi ideal, dos moderna¬ 
mente cm uso; porém o grande talento patenteado pelo dr. Ciera faz-nos 
julgar que as operações por elle executadas seriam, para aquella cpo- 
cha, excedentes, ou em nada inferiores ás dos sábios francezes, servindo 
assim ao progresso da sciencia e ao engrandecimento da patria. 

A invasão franceza, dando logar a profundas perturbações, em que 
muitos documentos importantes se extraviaram, fez perder a maior e 
melhor parte dos trabalhos encetados; e os que poderam escapar jaze¬ 
ram em abandono e esquecimento durante longo tempo. E se depois 
das guerras civis, que terminaram em 1834 pela convenção de Evora 
Monte, recomeçaram systematicamente as operações geodésicas, era 
tal a insufliciencia dos meios empregados, que o seu progresso foi, por 
assim dizer, quasi ephemcro, até á creaçáo do ministério das obras pu¬ 
blicas em 1851. 

E d’esta epocha que data o verdadeiro desenvolvimento de muitos 
serviços de engenheria em Portugal, sendo qs trabalhos geodésicos ti¬ 
dos em grande conta, pela necessidade que havia de uma carta aondo 
podessem basear-se os projectados melhoramentos. Porém, forçoso é 
confessal-o, nas operações emprehendidas durante os primeiros annos 
d’esta nova epocha teve-se mais era vista o levantamento chorogra- 
phico, na escala de '- 0 ! do que a resolução dos problemas da alta 
geodesin. 

1 «Foi cm 1784 que Luiz Pinto dc Sousa Coutinho, primeiro visconde de Bal- 
Bcnmo, voltando a Lisboa da sua embaixada a Londres, c sendo elevado ao carpo 
dc ministro d’cstado, inspirado e incitado pelos trabalhos geodésicos emprehendi- 
dos em França debaixo da direcção de J. D. Cassini c J. Cassini, tratou com o 
maior empenho do promover a triangulação do reino, pondo á fronte dVstes tra¬ 
balhos o lente da academia de marinha, o dr. Francisco Antonio Ciera, e dando- 
lhe por ajudantes os ers. Carlos Frederico de Caula e Pedro Folque. Começaram 
estes trabalhos depois de se haverem obtido dc Inglaterra um bom circulo repe¬ 
tidor de Adams, um parallatico do mesmo auctor, uma pendula e um chronometro. 
De França vieram, alem de outros instrumentos, um circulo repetidor dc Lenoir. 
O sr. José Monteiro da Rocha encarregou-se da invenção das réguas para a me¬ 
dição das bases. 

«O primeiro reconhecimento do terreno teve logar em 1790, e os trabalhos 
geode^icos tiveram grande dcsonvolvimente até 180o, pelo impulso que lhes 
deu D. Rodrigo de Sousa Coutinho, primeiro conde de Linhares.» (Memória 
histórica da faculdade de mathematica pelo consrlheiro F. de Castro Freire, pa¬ 
gina 112.) 
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Pouco depois (185o) creou-se na vizinha Ilespanha a commis&ão do 
mappdj que pondo em acção todos os modernos processos, c ajuntan¬ 
do-lhes notáveis melhoramentos, deu logar aos magníficos trabalhos que 
têem causado ajusta admiração do inundo scientifico; e, apesar das 
profundas commoções políticas e de uma terrível guerra civil, tem este 
paiz mostrado brilhantemente como, no meio de tantos infortúnios, po- 
deram dentro do seu território caminhar na vanguarda do progresso 
as artes e as sciencias. Os trabalhos geodésicos hespanhoes, hoje a car¬ 
go do instituto geographico, devem servir de modelo aos modernos e 
mais escrupulosos geometras: a base central de Madridejos excedo es¬ 
pantosamente em exactidão todas as operações doeste genero; as me¬ 
didas angulares nada deixam a desejar; as observações astronómicas 
feitas nos altos píncaros das serras, em alguns pontos de primeira or¬ 
dem, rivalisam com as dos melhores observatorios; finalmente os nive¬ 
lamentos de precisão progridem activamente, estando já determinada 
uma extensa linha hypsometrica entre o mar Cantabrico c o Mediter¬ 
râneo. 

Em vista de um tal movimento scientifico, Portugal não podia 
ficar isolado no extremo Occidental da Europa. 0 nosso governo, ap- 
provando inteiramento as propostas do fallecido general Filippe Fol- 
que, applicou os necessários meios para que as operações geodési¬ 
cas, alem de fornecerem os elementos indispensáveis ao levantamen¬ 
to de uma carta em qualquer escala, podessem concorrer com os das 
outras nações para a resolução dos altos problemas da physica do glo¬ 
bo. É n’este sentido que se tem trabalhado desde alguns annos a esta 
parte. 

Finalmente, para regularisar todos os trabalhos geodésicos europeus, 
imprimindo-lhes a necessária harmonia com os progressos da sciencia, 
foi creada, a convite do governo prussiano, uma associação internacio¬ 
nal, em que as differentes nações estão representadas por geometras 
dos mais eminentes. Nas actas das sessões que este sabio congresso 
tem effectuado em diversas capitaes, e pelas suas interessantes publi¬ 
cações scientificas, vê-se bem o quanto ha concorrido e concorrerá ain¬ 
da, para que as vastas operações geomorphicas formem um todo per¬ 
feito e um trabalho gigantesco, rivalisando, no seu genero, com as obras 
colossaes, que são timbre e gloria dos modernos tempos. 

E sem duvida grandioso considerar as enormes cadeias de triân¬ 
gulos, que atravessando as fronteiras, os rios caudalosos, os golphos, 
e ligando entre si os píncaros das montanhas de todos os paizes, pare¬ 
cem querer realisar na geodesia o bello e sonhado principio da frater¬ 
nidade universal. 

Vê-se, pois, que o problema da figura da terra está prestes a obter 
uma resolução tão completa como o exige o estado actual da sciencia, 
que, n’este ponto, chegou a uma altura difficil de ultrapassar. Pelos 
cálculos de Bessel, fundados em vários arcos geodésicos cuidadosa¬ 
mente medidos, os elementos do ellipsoide terrestre são: 


Comprimento medio de um grau do meridiano 
Kelação entre os eixos menor e maior. 


g = 57013,109 +1,916 toesas 

'b _ 2 98,1528 

a ~ 299,1528 * 
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W. Struve, combinando estes resultados com os que derivam dos ar¬ 
cos russo e indiano, achou: 

q = 57019,75 +1,15 tocsas, 

j>_ 293,73 . 

a 294,73 ’ 

d’onde se conclue a =3272539 toesas, quadrado da excentricidade... 
£=0,00677436, quantidades estas que mui pouco podem differir da 
verdade 1 . Por ultimo a commissão internacional, reunindo os traba¬ 
lhos que nos differentes paizes se estão executando segundo um syste- 
ma geral e com todos os recursos da sciencia, deve coroar brevemente ’ 
o vasto edifício da geodesia. 

Portugal continuará sem duvida, como lhe cumpre, a prestar na 
Europa o seu concurso para esta grande obra; entendemos, porém, 
que, posto as suas vastas possessões africanas comportassem opera¬ 
ções de alta geodesia em larga escala, não valeriam ellas os grandes 
sacrifícios que forçosamente tinham de fazer-se para ns pôr em execu¬ 
ção. O tempo, o dinheiro e as vidas que se consumiriam em longos e 
delicados trabalhos, com o fim de alcançar mais uma ligeira approxi- 
mação no conhecimento da exacta fôrma da terra, seriam capitaes, não 
dizemos perdidos, mas empregados pouco a proposito, para uma nação 
rolativamente pequena. A expedição de Bouguer, atrás referida, gas¬ 
tou quasi nove annos na medição de um arco de tres graus, e teve 
mais a lutar com as neves perpetuas dos Andes, do que a soffrer os 
intensos calores da zona tórrida. 

Mas, fazendo estas reflexões, entendemos ser de grande utilidade 
para o melhoramento das possessões portuguezas do ultramar a orga- 
nisação de cartas que mereçam confiança, podendo ser as geraes na 
escala de —!wõ, e algumas especiaes na escala de ^ 33 . E como o le¬ 
vantamento destas cartas deve ser precedido dos indispensáveis traba¬ 
lhos geodésicos, convem que estes, sem envolverem erros que possam 
apreciar-se nas referidas escalas, sejam de execução facil e expedita, 
relativamente ao que deveriam custar, se houvesse de attender-so a 
todos os preceitos e fins da sciencia, pois é sabido que a diflSculdade 
de similhantes trabalhos cresce ou diminue quasi em rasão geométrica, 
segundo o maior ou menor grau de precisão que se exigir. 

A triangulação de um extenso território, mesmo quando sirva uni¬ 
camente para o levantamento da carta, deve obedecer a determinadas 
leis, já para que haja as necessárias provas e verificações, já para 
que os erros commettidos não tendam a accumular-se. A execução de 
similhantes trabalhos, pondo de parte as intemperies do clima, não será 
difficil, se a marcha das operações obedecer a um plano systematico 
cuidadosamente estudado. No methodo consistirá quasi tudo; sem elle, 
uraa carta, mesmo na escala de - 1 — 0 ou - 1 —, pôde envolver grossei¬ 
ros erros, provenientes da triangulação. 

Com a presente memória tivemos em mira colligír algumas regras 

* A relação entre esta toesa, que è a do Peru. e 0 metro legal, é 1 metro =r 
0,513074074074 toesas. 
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c indicar o caminho que melhor nos parece para serem obtidos, sob 
um tal ponto de vista, os olementos geodésicos indispensáveis, sem dei¬ 
xar do attender também aos casos mais delicados da sciencia: c por 
muito recompensados nos daremos se com este trabalho a que dedica¬ 
mos o pouco tempo que nos resta das nossas obrigações officiaes, con¬ 
seguirmos prestar algum auxilio á solução mais racional de um pro¬ 
blema tilo interessante. 

Dividiremos este nosso escripto em oito artigos: 1.°, escolha de pon¬ 
tos e construcçao de signaes geodésicos; 2.°, organisaçâo das triangu¬ 
lações; 3.°, medição de bases; 4.°, observações angulares; 5.°, cálculos 
geodésicos; 6.°, nivelamentos de precisão; 7.°, projccção das cartas; 
8 .°, escolha o determinação dos pontos subsidiários. 

Não tratamos da determinação directa d$ts latitudes e azimuths, 
porque cm outro opusculo demos a esta matéria todo o desenvolvi¬ 
mento necessário, mesmo nas questões de geodesia superior. E em- 
quanto á determinação, também directa, das differenças de longitude, 
tivemos por inútil tratar do tal assumpto logoque pelo calculo geodé¬ 
sico podem obter-se os elementos necessários á projecção das cartas, 
suppondo que um dos seus pontos tem a longitude zero ou qualquer 
longitude convencional. Alem d’isto, para ligar geographicamente qual¬ 
quer ponto das possessões ultramarinas com a metropolc bastarão al¬ 
gumas expedições chronomctricas, que devem constituir um serviço in¬ 
dependente, de que talvez fallaremos n’oul'\«. occasião. 


I 

Escollia de pontos e construcçao de signaes geodésicos 

fontos de primeira ordem .—As costas marítimas devem ser ado- 
ptadas com preferencia para a escolha das primeiras cadeias de triângu¬ 
los, não só para poder determinar-se bem o seu perímetro, mas também 
porque, em regra, offerecerão maiores commodidades aos geographos, 
os quaes deverão caminhar dos logares mais accessiveis ou menos afas¬ 
tados dos recursos necessários á vida, para os mais inhospitos ou dis¬ 
tantes dos centros aonde tenha penetrado a civilisação. 

A escolha dos pontos deve ser precedida por um ligeiro reconheci¬ 
mento, em que a vista do observador será o seu instrumento princi¬ 
pal, podendo, quando muito, auxiliar-se com uma pequena bússola. 
N’esta correria deverá o geogrnpho esboçar a lapis numa carteira a 
configuração geral do territorio que for objecto do seu estudo, indican¬ 
do os pontos mais salientes cujas distancias respectivas avaliará a olho 
o indicará no esboço. Deverá também fazer-se acompanhar por um ou 
dois práticos do paiz, para o guiarem nas marchas e para lhe indica¬ 
rem, quanto possível, os nomes dos pontos principaes que tiverem de 
figurar no desenho. Na falta d ? estes nomes designar-se-hão por aquelles 
que estiverem mais em harmonia com a posição ou fórma dos objectos. 

Desenhados ou deseriptos n’uma ou mais folhas de papel todos os 
elementos colhidos no campo, servirá este esboço geral para o primeiro 
estudo da distribuição dos triângulos, tendo-se em vista as seguintes 
condições: 
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1/ Os lados dos triângulos não deverão exceder, em regra geral, 
40 kilometros, nem descer abaixo de 20; pois no primeiro caso é dif- 
iicil a visibilidade dos signacs geodésicos, estando a atmosphera pouco 
diaphana, e no segundo avança pouco a triangulação. 

2/ Em cada triângulo não devem existir ângulos inferiores a 30°, 
excepto nos formados pelas diagonaes, aonde a necessidade obriga mui¬ 
tas vezes ao emprego do ângulos inferiores 1 2 . 

3. a Os triângulos de primeira ordem constituirão cadeias geodési¬ 
cas fundameniaes e cadeias simples ou auxiliares. As primeiras serão 
compostas, quanto possível, por quadriláteros successivos com diago¬ 
nal, de modo que os quatro pontos dos vórtices se avistem todos re- 
ciprocamente, formando quatro triângulos internos CAB , DBA, BCD, 
ADC (fig. l. a ). Por esta maneira todas as observações angulares e cál¬ 
culos vão tendo uma sueeessiva verificação, e podem facilmente esta¬ 
belecer-se as necessárias equações condicionacs. As cadeias geodésicas 
da segunda espccie podem consistir na suceessão de simples triângulos, 
que devem apoiar-se nas cadeias fundamentaes, e que teem por tini 
auxiliar o desenvolvimento das triangulações secundarias. Se por cir- 
eumstancias não poderem succcder-se em algum logar da cadeia fun¬ 
damental os quadriláteros, como deixamos prescripto, resultando um 
triângulo simples, deverá este decompor-se em três triângulos internos, 
como indica a figura 2. a , cujo systema substituirá o quadrilátero. 

4. a Os triângulos devem ser escolhidos por fórma que a cadeia geo¬ 
désica avance o mais possível na direcção que se deseje. 

Concluído o esboço voltará o geographo ao terreno, c munido de 
um bom theodolito portátil estacionará em todos os pontos que marcou 
no dito esboço, como preferíveis para a triangulação, e noutros que 
julgar convenientes, tomando do cada um d’clles os rumos a que de¬ 
moram os logares principaes ou mais salientes, que d’ahi se avistarem, 
em cujo numero entrarão por certo alguns dos anteriormente conheci¬ 
dos. Observará também as alturas ou depressões dos mesmos pontos 
ou logares. Os rumos ou direcçdes devem seguir a graduação do limbo, 
desde 0° ate 360°. 

Por qualquer dos variados meios a que é possível recorrer, obter- 
sc-ha o conhecimento (ainda que pouco approximado) da distancia en¬ 
tre duas estações ou pontos adoptados. Basta empregar os mais gros¬ 
seiros processos, servindo o passo ou o tempo gasto em percorrer a 
dbtancia; e, se quizermos mais alguma approximação, poderemos di¬ 
vidir a mesma distancia em varias partes que possam apreciar-se com 
a estadia, sommando depois as ditferentcs parcellas. 

Com esta base provisória, e com os rumos adquiridos, poderá o 
geographo, servindo-so dos simples processos de trigonometria plana, 
rectificar o esboço anteriormente feito e projectar definitivamente a 
cadeia geodésica, tendo sempre em vista as quatro condições estabe¬ 
lecidas. 

Construcção dos signaes. — Os signaes geodésicos são destinados a 

1 Em dois triângulos contíguos, a linha que, atravessando o lado commum, li¬ 
gar os dois vevtices opposto:», toma o nome de diagonal. Assim, na figura 1.*, são 
diugonaes AB ou CD; mas sc ABC e DBA forem os triângulos escolhidos para 
a cadeia geodesica, só o lado CD se designará por diagonal. 
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fixar sobre o terreno o ponto exacto da estação, e a tomal-a visível 
quando observada das outras estações que se ligam com ella; por isso 
na sua construcção ou adopção devemos ter em vista este duplo fim. 

Ainda não bastam estas considerações. Se os trabalhos teem por 
fim exclusivo a medição de um arco geodesico, como aconteceu a Bou- 
guer no Perú, ou a Maupertuis na Laponia, podemos contentar-nos com 
signaes provisorios ou passageiros, com tanto que no terreno fique per¬ 
manente a vertical do seu vertice, para as verificações necessárias; 
mas se, como no caso que principalmente,nos occupa, for o levanta¬ 
mento das cartas o único objecto da triangulação projectada, então é 
necessário que os signaes tenham exteriormente grande duração, o que 
envolve maiores difficuldades pela sua maior despeza. 

Passando em revista as di florentes especies de signaes empregados 
nos pontos de primeira ordem, vemos que podem reduzir-se a tres clas¬ 
ses; a saber: signaes de alvenaria, signaes de madeira e heliotropos. 

Os signaes de alvenaria consistem geralmente em pyramides qua- 
drangulares ou cônicas, e em successivos troncos de cylindros, cujos 
diâmetros vão diminuindo segundo a altura. 

Os signaes de primeira ordem da triangulação portugueza são ge¬ 
ralmente formados por pyramides quadrangulares troncadas, cujo plano 
superior serve de base a uma outra pyramide quadrangular completa. 
O lado da base inferior, ou do tronco, regula por 3 metros, e por 1 metro 
o da base superior. O tronco costuma ter 9 metros de altura, e a pe¬ 
quena pyramide sobreposta 4 a 5 decimetros. Alem d’isto, todo o si- 
gnal assenta sobre um parallepipedo ou sapata do alvenaria quo lhe 
deve servir de alicerce, e que fica proximamente ao nivcl do terreno. 
O lado da sapata é de 3 m ,4, e a profundidade 1 metro, podendo ser 
menor, segundo as circumstancias. 

Tendo presente esta descri pção e o modo de construir a pyramide 
(vejam-se as Instinicçues do sr. general F. Folque, Lisboa 1874, pag. 3. a ), 
entendemos que não satisfaz bem ao fim desejado, porque: l.°, as suas 
grandes faces, quando illuminadas pelo sol, produzem pliases sempre 
difficeis de avaliar; 2.°, é necessário dar aos lados da base uma orien¬ 
tação constante, o que, apesar de simples, envolve algum embaraço; 
3.°, as suas dimensões são excessivas em relação á força actual dos 
oculos; e a construcção é difíicil, exigindo andaimes e apparelhos para 
a elevação dos materiaes, o que, reunido, torna estas construcções muito 
dispendiosas. 

As pyramides cônicas teriam os mesmos inconvenientes, excepto a 
orientação; comtudo, as de pequenas dimensões podem ser empregadas 
com proveito nos pontos secundários. 

Segundo julgamos, os signaes formados por troncos de cylindros sao, 
entre os de alvenaria, os que offerecem mais vantagens, sobretudo 
quando no vcrtice se colloca uma mira plana. A sua construcção é fá¬ 
cil: se o signal deve ter 5 m ,5 de alta, abre-se um cabouco de secção 
circular, de 3 m ,5 de diâmetro, e com 0 m ,6 ou 0 ,n ,8 de profundidade, a 
qual poderá ser maior ou menor, conforme a dureza do solo; no meio 
do cabouco pratica-se com uma broca um buraco cylindrico vertical, 
que se encherá de carvão ou de outra matéria perdurável e dc cor dis- 
tincta, para em qualquer epocha indicar a projecção do ponto geode- 
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sico 1 ; superiormentc c na vertical do orifício será collocada uma vara, 
cm torno da qual se vac enchendo o cabouco com alvenaria ate rasar 
a superfície do terreno cireunijacentc ou pouco mais. Servindo-nos da 
vara, cuja verticalidade deve ser cuidadosamente conservada, ou dc 
outros meios laceis de imaginar, dcterminar-sc-ha na superfície supe¬ 
rior da sapata o ponto correspondente á prumada do orifício ou do cen¬ 
tro da estação, e era volta traça-se um circulo de l m ,50 de raio, que 
será a base do primeiro tronco do cylindro, o qual deve ter 1 metro 
de altura. Na secção superior d’cste, e sempre com o centro na mes¬ 
ma vertical, traça-se um circulo dc l m ,2f) de raio, que serve de base 
ao segundo tronco, também de 1 metro de alto, e assim por diante, 
como se ve na figura 3. a , até chegar ao ultimo, cujo raio tem 0 n ',50 
de extensão. O signal é rematado por uma pequena pyramido cônica, 
cuja altura póde ser igual ao raio da base, isto é, a 0 UJ ,50. 

Os operários devem, como é costume, começar o rcbouco pela parte 
superior, e, á medida que forem descendo, encherão os diíTcrentcs de¬ 
graus do signal com alvenaria, dando lhe exteriormente a fórma dc 
troncos de pyramides cônicas, como está indicado na figura 4. a 

Por este modo servem de andaimes os degraus na construcção, e 
por fim inutilisam-se, para dar melhor escoante ás aguas e para náo 
facilitarem o accesso de algum mal intencionado, que se lembre dc ar¬ 
ruinar o signal. 

Quando se têem cm vista observações delicadas é costume addicio- 
nar á construcção uma mira plana, como indica a figura 4, a Esta mira, 
geralmente do madeira e presa a uma haste vertical, que entra pelo 
eixo dos cylindros, deve ser collocada por fórma que nunca seja vista 
de cutcllo dos pontos geodésicos ligados com o signal, isto é, o obser¬ 
vador, collocado junto d’aquelles, deve ver a mira como urft pequeno 
rectangulo projectado no espaço. 

Para o caso especial que nos occupa póde dispensar-se a mira, mes¬ 
mo porque, sendo bem exercitado o observador e bom o oculo, ó fácil 
em similhahtes siguaes eliminar-se o erro de pliaso no acto das ponta¬ 
rias, sem ser necessário tal adminiculo. 

Escusado será dizer que, aonde se encontrar facilmente cantaria, 
póde esta substituir vantajosamente a alvenaria. 

Os signaes de madeira só por cxcepção devem ser adoptados; a 
saber: quando falta absolutamente o material para a alvenaria ou can¬ 
taria, e quando, por causa dc arvoredos ou carência de pontos sufíi- 
cientemcnte altos, for necessário elevar muito o signal para ter o indis¬ 
pensável horisonte. No primeiro caso podemos empregar a fórma indicada 
pela figura õ. a , e no segundo a da figura G. a 

A figura 5. a indica o signal visto de face, o qual consta de quatro 
vigas de madeira ligadas superiormente e dispostas como as arestas de 
uma pyramide rectangular de base quadrada. Da união das quatro vi¬ 
gas V sáe vertiealmento uma haste, em que existe uma mira plana P. 
Na vertical P' d’esta mira marca-se no terreno o signal, por fórma que 
em qualquer opocha possa dar-se com clle; e faz-se ahi a construcção 

1 Esta indicação é indispensável, sob pena dc sc perderem compJctamente r 
eom o andar dos tempos, os vestígios dc alguns signaes geodésicos. 
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de ura pequeno pilar para as observações, cujo material, sendo neces¬ 
sário, se póde transportar de uns para outros logares. As dimensões 
do signal podem variar, segundo as circunstancias; porém julgamos 

3 ue não deve ter menos de 5, nem mais de 7 metros de altura, sendo 
e primeira ordem. 

A figura 6. a ó mais complicada, pois suppõe a necessidade de um 
ponto alto ou elevado de 15 ou 20 metros sobre o terreno, para n’essa 
altura se collocar o instrumento. E também vista de face. Consta o si¬ 
gnal de quatro prumos p, bem cravados no terreno e formando as ares¬ 
tas do um parallelipipedo vertical. Sobre este eleva-se a pyramide rr, 
similhante á figura 5. a As quatro escoras S firmam o systema, cuja 
solidez é augmentada pelas escadas ee. O instrumento colloca-se em J 
e os observadores firmam-se no tablado F. Julgámos que a figura não 
necessita de mais explicações. 

Na escolha dos logares para os signaes de primeira ordem deve ter- 
se em vista, quanto possivel, que elles se projectem no céu, quando vistos 
dos outros pontos da mesma ordem a que estão ligados; pois esta cir- 
cumstancia favorecerá muito a sua distincta visibilidade. Cumpre-nos 
porém advertir que similhante condição nunca deverá ser adquirida á 
custa dos preceitos anteriormente estabelecidos. 

Também dissemos que os lados dos triângulos mm excediam ^kilome¬ 
tros, sendo 30 o seu termo medio; mas as circumstancias do terreno podem 
obrigar-nos a adoptar dimensões maiores, principalmente nas diagonaes. 

De tudo isto resulta que, n’uma extensa triangulação, haverá sem¬ 
pre alguns signaes de visibilidade difficil. E para estes casos devemos 
recorrer ao auxilio dos heliotropos, que são visíveis ás maiores distan¬ 
cias. Estes instrumentos portáteis, devidos a Gauss e derivados do an¬ 
tigo helioStato, podem dividir-se em duas classes: l. a , heliotropos sim¬ 
ples; 2. a , heliotropos de oculo. 

O heliotropo simples (fig. 7. a e 8. a ) consta: l.°, de uma pequena 
prancha AB de madeira pesada, que regula, em dimensões, por 0 m ,50 
de comprido, 0 m ,14 de largo e Ó m ,03 de espessura; 2.°, de dois para¬ 
fusos p o p\ sendo p central o p 1 desviado para o lado opposto aos 
dentes dd; 3.°, do um espelho E de 0 m ,08, montado em um caixilho 
metallico, cujo pé, podendo girar horisontalmente, entra na prancha de 
madeira; 4.°, de um pequeno tubo cylindrico estabelecido, na extre¬ 
midade opposta ao espelho, sobre um pé tambem metallico. Este tubo, 
cujo eixo deve ser parallelo ao eixo longitudinal da prancha, está mu¬ 
nido de um retículo de crina, formado por dois fios encruzados, e uma 
das extremidades do mesmo tubo (a opposta ao espelho) póde tapar-se 
com um pequeno disco, que gira em torno de um eixo horisontal. As 
figuras 9. a e 10. a indicam o systema claramente. Ao apparelho deve 
andar annexo o espelho E', similhante a E, e montado sobre um pe¬ 
queno cubo de madeira. Tanto o espelho E como E 1 , alem dos mo¬ 
vimentos horisontaes em torno do eixo vertical, podem girar verti- 
ealmente em torno do eixo ii ou x i } , d’onde resulta poderem tomar 
qualquer inclinação. O espelho E tem no centro um espaço circular de 
4 millimetros de diâmetro, que não é munido do aço e que correspon¬ 
de a um orifício de iguaes dimensões, praticado na caixa do mesmo 
.espelho e que permitte dirigir o raio visual através d’ellc. 
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VO heliotropo deve assentar-se num pilar com a superfície superior 
horisontal, c maneja-se da forma seguinte: com o parafuso^? faz-se 
corresponder o instrumento ao centro do pilar ou do apoio; girando em 
torno d’elle. colloca-se na direcção horisontal desejada; com as garras 
ou dentes dd, como pontos de apoio, e com o parafuso p f dá-se-lhc a 
inclinação necessária até que o raio visual, partindo do orifício central 
do espelho e passando pelo encruzamento dos fios do retículo do pe¬ 
queno tubo, cuja tampa deve estar aberta, vá dirigido ao objecto para 
onde se quer mandar a reflexão da luz do sol. Acertada a pontaria, 
fecha-se a tampa, cuja face interior deve estar revestida de um papel 
branco, e andando com o espelho E inclina-se por fórma que os raios 
solares sejam reflectidos na direcção do pequeno tubo, o que se conhece 
quando no fundo, e correspondendo ao encruzamento dos fios, se pro- 
jectar uma pequena mancha, proveniente da falta de aço no centro do 
espelho: esta pequena mancha corresponde ao eixo dos raios luminosos * 
reflectidos, e como pela pontaria que fizemos o dito eixo segue na di¬ 
recção do objccto proposto, é evidente que d’ahi será vista a luz solar 
no ponto em que o heliotropo estaciona. Um simples guarda (devem 
ser dois para se revezarem) vao dando ao espelho, por causa do movi¬ 
mento apparente do astro, successivas inclinações, em ordem a que a 
mancha se projecte na referida direcção, determinada pelo encruza¬ 
mento dos fios do reticulo. 

Se a posição do sol se não presta a uma simples reflexão no espe¬ 
lho E, emprega-se então o espelho auxiliar E', e consegue-se o mesmo 
fim com uma reflexão dupla. Julgamos não serem necessárias mais ex¬ 
plicações. 

O heliotropo de oculo é também facil de manejar, porém do construc- 
ção mais complicada. Daremos noticia de um instrumento d’este gene- 
ro, construído por Brunner o empregado no alinhamento da base cen¬ 
tral de Madridejos, em Hcspanha. Consta de um oculo A (fig. 11.* e 
12. a ) de 0 !n ,039 de abertura, na objcctiva, o U"',457 de distancia fo¬ 
cal, dando a ocular astronômica O uma amplificação linear de trinta 
vezes. Este oculo dçscansa em dois collares ou chumaceiras, que se ele¬ 
vam nas extremidades da peça BB, podendo dar voltas dentro d’ellas, 
quer rapidamente, se levantarmos a travessa giratória em torno de N, 
quer lcntamcnte por meio do parafuso sem fim T, que, apertado o de 
pressão J, engrena em os dentes de um disco unido ao tubo do oculo. 
Por diante da objcctiva sáem os braços yy, que sustentam dois espe¬ 
lhos planos E, D, dispostos em angulo recto e moveis em volta da re¬ 
cta QQ por meio do parafuso //, que engrena no quadrante dentado 
BR. Toda a parte superior do instrumento pode girar á mão, afrou¬ 
xando o parafuso do pressão P, ou girar lcntamcnte, sujeitando com 
este parafuso o circulo CC, e fazendo uso do parafuso L de reclamo. 
Os parafusos de apoio U, U, Z permittem dar ao eixo optico do oculo 
as ligeiras inclinações que téem geralmentc os lados dos triângulos geo¬ 
désicos de primeira ordem. 

Correcto o eixo optico com os pequenos parafusos K, K, V, V, por 
modo que fique parallelo ao de rotação do tubo, c collocado o reticulo 
a conveniente distancia por meio de F, faz-se coincidir a cruz filar com 
a imagem do objccto terrestre a que se pretende dirigir a luz solar; c 
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cm tal situação tirma-sc o instrumento, deixando só livre o oculo, para 
poder mover-se em torno do seu eixo optico: poderemos pois com rápi¬ 
dos giros feitos á mão, e depois com o parafuso T, combinar este mo¬ 
vimento com o de H f por fôrma que a imagem do sol, reíiectida pelo 
espelho D c observada através de um vidro de côr >$ appareça coincidin¬ 
do com os fios. Ora, formando os espelhos entre si o angulo recto, a face E 
refiectirá a luz solar na mesma direcyíío do eixo optico, mas em senti¬ 
do contrario, e portanto irá bater no objccto terrestre que se escolheu 
como ponto de mira. O porta-heliotropo terá o cuidado de conservar a 
imagem do sol no encruzamento do retículo por meio dos parafusos T 
e H, para que a luz seja vista do ponto de mira sem interrupções; e 
se o angulo dos dois espelhos se alterar, rectifiea-se facilmente por meio 
de um esquadro de metal e dos parafusos u. Quando o heliotropo, de 
qualquer especie que seja, tiver de ser apontado a um ponto proximo, 
devo cobrir-se com um ligeiro diaphragma a maior parte do espelho que 
reflecte a luz para o exterior, a fim de que a imagem luminosa seja 
menor e se uno oflusque a vista dos observadores. 

Ve-se por esta minuciosa descripçao (extrahida da excellente obra 
Base central de la triangidacion geodésica de Espana) que o heliotropo 
de oculo exige mais delicada construeção que o simples heliotropo. O 
seu custo deve ser, comparado com este, dez a quinze vezes maior; e 
se pozermos de parte a certeza e facilidade nas pontarias que o oculo 
proporciona, ambos clles preenchem cabalmente o seu fim. 

Na triangulação geodésica portugueza tem-se empregado sempre, 
quando necessário, o heliotropo simples, apesar das difficuldades que 
se encontram ás vezes para dirigir bem as pontarias a pontos distan¬ 
tes de 50 a 70 kilometros. Suppomos que estes embaraços desappare- 
ceriam logoque se fixasse lateralmente á prancha de madeira um oculo 
simples com um retículo que podesse deslocar-se em todos os sentidos 
transversaes por meio dos parafusos rectifieadores, que sáo vulgares 
nos oculos dos instrumentos. Este additamento não custaria muito, e 
daria um heliotropo de oculo extremamente simples, no qual o parallc- 
lismo da linha, determinada pelo orifício do espeJho e retículo do pe¬ 
queno tubo, com o eixo optico do oculo, se obteria facilmente pela ob¬ 
servação simultânea de um objecto distante e distincto, e empregando 
os parafusos que sujeitam o retículo. 

Quando o pilar cm que assenta o heliotropo tem o centro na verti¬ 
cal do ponto geodésico, não ha corrccções a fazer; porém se assim não 
for, mediremos a distancia entre um e outro, e também o angulo, visto 
do heliotropo, entre o ponto proximo c aquelle para onde se dirige a 
reflexão da luz solar; com estes elementos e com o valor, postoque 
grosseiro, do lado geodésico, reduziremos facilmente as observações ao 
vertice, pela formula 

^ r sen A 

X k . gçu j7/7 

sendo r, A a distancia e angulo medidos, K o lado geodesico appro- 
ximado. 

Na Hespanha, quando o signal geodesico consiste n’um simples pi¬ 
lar, têem-se empregado, alem do heliotropo, miras planas amovíveis, 
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como indicam as figuras 13.* e 14. a Estas miras P de madeira, cle- 
vando-se na vertical P’ do centro do pilar que indica o ponto geodé¬ 
sico, conservam-se n’essa posição por meio de arames aa presos ás es¬ 
tacas ee. Os arames ou espias podem encurtar-se ou alargar-se com 
parafusos idoneos. É extremamente util tal disposição, pois, sendo ás 
vezes mui proprios para observações alguns dias em que o sol está en¬ 
coberto, ficaria o observador privado de dirigir pontarias ao signal, o 
que por este modo não acontecerá, pois os mesmos porta-heliotropos 
podem alçar a mira e conserval-a na devida posição para ser obser¬ 
vada. 

O que deixamos dito sobre os signacs de primeira ordem será suf- 
ficiente em todos os casos da pratica, mesmo quando se exija nos tra¬ 
balhos o mais apurado rigor. 

Pontos secundários .— Estabelecidas as cadeias geodésicas funda- 
mentaes e as auxiliares, isto é, coberto o paiz com uma rede continua 
de triângulos de primeira ordem, será fácil a escolha de pontos secun¬ 
dários, que, segundo o systema que vamos adoptar, se reduz a opera¬ 
ções quasi isoladas. Entendemos que o dominio da geodesia deve ter¬ 
minar nos triângulos de terceira ordem, podendo, só por excepção, 
estender-se a alguns de quarta: em regra todos os triângulos de quarta 
ordem, e os que d’ahi se derivarem, pertencem ás operações chorogra- 
phicas e topographieas. Á geodesia basta-lhe a laboriosa tarefa de 
apresentar bem determinados, com o grau de precisão previamonto 
estabelecido, todos os pontos das tres primeiras categorias. Portanto, 
depois de estabelecida a rede de primeira ordem com os respectivos 
signacs, a escolha dos pontos de segunda e terceira ordem não se torna 
ditficil, já pelos maiores recursos de que se dispõe, já pelas menores 
condições a satisfazer. 

Em qualquer triângulo geodesico, alem dos ângulos, devemos con¬ 
siderar a base, o vertice e os lados; e se chamarmos A o vertice, B 
q C as extremidades da base á direita e á esquerda do observador, 
collocado no vertice e voltado para a mesma base, será o triângulo 
designado por ABC 

Os triângulos de segunda ordem teem por base lados de primeira, 
e os de terceira ordem lados de segunda. Todos elles são, em geral, 
designados por triângulos secundários . Os pontos dos seus vertices de¬ 
vem occupar logares salientes, com bom horisonte c collocados nos in- 
tervallos dos de primeira ordem, por forma que, considerando todos os 
signaes geodésicos, mesmo os fundamentaes, não existam entro uns e 
outros distancias superiores a 15 kilometros, nem inferiores a 8, quanto 
possivel. 

Deve evitar-se que um ponto secundário, de segunda ou terceira 
ordem, seja vertice de um só triângulo; em regra deverá ser dado por 
dois, para verificação; aindaque para isto tenhamos de adoptar dois 
triângulos de differentes ordens, não indo nunca alem da quarta. Esta 
é a regra geral; porém na pratica nem sempre será possivel a sua exe¬ 
cução rigorosa. 

Também deverá ter-se em vista a segunda condição estabelecida 
para os triângulos de primeira ordem; a saber: que qualquer dos ân¬ 
gulos não desça abaixo de 30°; e se, por necessi Vule, faltar este rc- 
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quisito, deverá o vertlce com mais rasáo ser dado por dois triângu¬ 
los. 

A respeito da construcçíio dos signaes secundários pouco diremos, 
por ser desnecessário dizer muito depois do que fica exposto. Uma py- 
ramide cônica de alvenaria eom 1 metro de diâmetro na baso e 2 m ,50 
de altura, terminando em hemisplierio (íig. 15/), dá um bom signal 
secundário. Na falta de alvenaria ou cantaria podemos empregar si¬ 
gnaes de madeira da fôrma expressa pela figura 5/, com menores di¬ 
mensões, e nos casos cspcciaes, já indicados, empregar-se-hao os da 
figura 6. a 

Se existirem torres ou outras construcções solidas que offereçam 
distinctos pontos de mira, podem adoptar se como signaes, comtanto 
que n^lles ou junto d^llos possam fazer-se as respectivas observações 
angulares. (Continfa.) 


ii 

LE PORTUGAL ET LES PORTUGAIS SELON M. EL1SÉE RECLUS 


En lisant dans le beau livre de M. E. Reclus, Nouvtlle çjêographie 
universelle, les pages qui concerncnt le Portugal ct ses habitants, il m’a 
semblé qu 7 il serait utile de faire dans chaquo pays un travail de ré- 
vision, atin de rechercher et d’indiquer à 1’auteur les quelques fautes 
qui n’ont pu manquer de sc glisser dans une ceuvre de si longue ha- 
leine. Un pareil travail, fait dans un esprit de critique bienveillante 
et avec le parti pris d’accepter et de dire la vérité, serait assuré- 
ment agréé par Téminent géographe qui y trouverait de nombreux 
matériaux pour les futures éditions que ne peut manquer d’avoir son 
livre. Dans co livre ainsi revi sé et complété sur beaucoup de points, 
le public aurait un guide auqucl il pourrait en toute sureté se con- 
fier. 

Quand on pense à quel rude labeur M. Ileclus a dü se livrer pour 
mener à bonne fin la tâclio qu'il s’est imposéc, on ne saurait trop louer 
le zelo et Tamour de la Science qui ont inspiré une telle ceuvre et qui ont 
soutenu le courago de Tauteur pendant ses longues et patientes rceher- 
chcs. II n’est que juste d’ajouter que Teffort nulle part se trahit et 
qu’un art consommé a su admirablemcnt lier les diversos parties de 
ce tout composé de tant de fragments péniblement amassés de côtés 
si divers. 

Une telle ceuvre mériterait d’être parfaite. On voudrait que pas uno 
ombro no déparât ce tableau si bien ordonnancé, et les quelques fau¬ 
tes qui apparaisscnt çâ et là aux yeux du lecteur plus spécialement aii 
courant de certaines questions font 1’cffet de fausses notes au milieu 
d’un magnifique conccrt. Co qu’il a faliu de lectures, d’observations, 
d’études approfondies, do connaissanccs diverses pour pouvoir écrire 
ce livro, no peut étre dtviné que par quiconque a entrepris, uno fois 
dans sa vie de traiter, k propus d’un pcuplo ou d’un pays, uno des 
questions de géographie, d’ethno!ogio, dliistoirc qui composcnt les dif- 
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fírcnts chapitrcs do La Nuuvelle géographie nnivtrselle. 11 semblc prcs- 
que impossible qu’unc cxistonce scule aifc pu suffire à pareille tache; 
ct quand on voit dcvant soi ccs beaux volumes si nourris de faits, si 
riches d^nformations, si abondants de détails, on se prend à se deman- 
der si c’est bien là Toeiivre d’un seul homme, ou si ce ne serait pas plutôt 
1’ccuvre collective d’une abbaye de bénédietins. 

En louant donc en toute sincérité le livre do M. Eeclus, qu*il me 
soit pcrmis de le féliciter du Service qu’il a rendu aux Sciences géo- 
graphiques. D’autres lui auront dit, mieux que je ne pourrais le faire 
inoi-mcme, combien son style est toujours élégant, ses images bicn choi- 
8ies, ses doscriptions exactcs et completes, en un mot combien toutes 
les qualités qui font qu’un bon livre soit en inêrne temps un bcau livro 
se trouvent réunies dans le sien; mais personne no lui dira avec plus 
de conviction que moi qu'il a bicn mérité de la grande et noble cause 
de Tinstruction et de la civilisation. 

C’est donc mon admira tion pour le travail de M. Reclus qui m’a 
décidé à en parler dans cc recucil spécial, en me servant de la memo 
langue dans laquelle est écrite Tceuvre savante dont jc veux m’oc- 
cuper. Cette langue n’est pas la miennc. CTcst assez dire que je nc 
saurais me flatter de la manicr très correctement. Puisse le but que jo 
poursuis servir dexcuse à ma témérité. 


I 

Je tiens avant toute autro clioso à rcmcrcier M. Eeclus de la bien- 
vcillance avec laquelle il parle du Portugal ct de ses habitants. II rògno 
dans tout son travail un soufflé de sympathie dont nous devons savoir 
gré à Téminent géographe. On voit qu’il a taché de comprendre le ca¬ 
ractere de la race portugaise et qu’il ne s’est pas laissó séduire par ees 
théòrics qui pendant si longtemps nous ont présenté sous un jour com- 
pletement faux. S'il est vrai que, de notre coté, nous méritons qu’on 
rende justice à des qualités que vingt ans de paix ct de prospérité ont 
laissé apparaítre, il n’est pas moins ccrtain que nous devons de la ro- 
connaissance à tous ccux qui, résistant aux opinions déjà reçues, ont eu 
le méritc et le courage de la vérité. 

Lc Portugal était peu connu, peu visite; les rares voyageurs qui af- 
frontaient d’abord la mcr pour s’y rendre, et ensuite lc mauvais état des 
routcs pour le parcourir, ignoraient en général la langue et les mceurs 
du pays, et trouvaicnt commode et facile de remplnccr leurs observa- 
tions personnellcs par des phrascs tôutes faites qu’ils pouvaient copier 
dans quelques anciens récits. C’est ainsi que s’est répandue et qu’on 
trouvc encore dans un ccrtain nombre de livres étrangers, 1’opinion que 
le Portugal n’cst au fond qu’une colonie anglaise, sans vie propre, et 
empruntant à sa puissante métropole tous les éléments de sa pros¬ 
périté. Eien nc saurait étro plus taux. M. Eeclus, dans son livre, a 
parfaitement expliqué Torigine de cette étrange opinion et lc peu 
de ibndcmcnt qu’elle a aujourd’hui. II en a fait complctenient jus¬ 
tice ct nous devons espérer que les écrivains attardés qui, tout ré- 
cemment encore se sont fait leclio de cette aneienne erreur, voudront 
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bien la remplaccr par la vóritó dans les futures éditions de leurs ceu- 
vres f . 

La facilite des Communications, les cxpositions universclles, le 
grand développcinent qu’a pris nutre commerce extcricur, lcs progrès 
réalisés dans ccs dernières vingt années, la sagesse avec laquelle nous 
avons manié Farine si puissante mais quelquefois si dangereuse do la 
liberte, Fardeur et en meme tem ps la prudence avec laquelle les an- 
ciens abus ont été extirpes, la soliditó des bases sur lesquelles reposent 
nos nouvelles institutions, la paix inaltérablo dont nous jouissons de- 
puis si longtemps, ont heureusement appelé sur nous Fattention et la 
sympathie des autres peuples, et la comparaison de notre état présent 
avec celui d’un pays voisin ne laisse pas d’etre instructive pour ceux qui 
vculent étudier le caractere et les moeurs de ces groupements de races 
qui portcnt lo nom de nations. 

Dans le cours de cet article, j’aurai plus d’une fois Foccasion de re- 
venir sur les bons Services que nous a rendus M. Reclus non seulc- 
ment en réfutant d’anciennes erreurs, mais encoro en mettant en lu- 
mière quelques points mal connus de notre développement historique 
et de notre civilisation actuelle. J’ai tenu cependant à exprimer à 
M. Reclus, dês le commencement de mon travail, la haute estime que 
méritent sa sincérité et ses recherches; et si quelquefois celles-ci sont 
incomplètes, si les sources oú il a puisé ses renseignements ne sont pas 
toujours pures, la valeur do Fouvrage peut en être diminuée, sans que 
la conscience de Fécrivain en soit atteinte. 11 a dit ce qu’il croyait être 
la vérité, et je suis certain que nul plus que lui ne saura bon gré de 
leurs observations à tous ceux qui complèteront ses renseignements et lui 
indiqueront les bonnes sources. 

II 

Pour plus de clarté, je suivrai Fordre adopté par M. Reclus. Je pré- 
senterai donc mes observations au fur et à mesure que je rencontrerai 
des points à rectifier ou à compléter. 

Qu’il me soit permis de commencer par une remarque qui paraitra 
peut-être outréc, mais qui au fond n’est pas sans importance, même 
pour ce qu’on est convenu d’appeler la question ibérique. 

M. Reclus, dans son chapitre sur le Portugal, donne indifféremment 
à notre pays ce nom et celui de Lusitanie, de meme que les habi- 
tants sont ou portugais ou lusitaniens selon que le veut le caprice de 
la plumo ou la cadence de la phrase. Je sais qu’il n 7 cst pas rare de 
trouver chez beaucoup d^crivains, meme portugais, cette confusion de 
deux noms cependant parfaitement distinets et exprimant deux idées 
fort diversos. Cette confusion a même été la source de plus d’une er- 
reur historique dont les effets se font encore sentir. La Science exige 
un peu plus de précision, et il me semble qu’il serait temps d’en finir 
une bonne fois avec une dénomination qui peut être permise aux poetes, 
mais que les savants ne devraient pas de leur cuté contribuer à répan- 
dre dans le sens faux qu’elle a reçu. 

1 Le Dict. Encyclopédique de Grégoire, entre autres, dit que « le commerce 
se fait presque exclusivement par les anglais*..L’édition est de 1873, 
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Dans un ouvrage classiquo et dont M. Reclus a sans doute con- 
naissance, notre illustre historien M. A. Herculano, consacre uno cin- 
quantaine do pages k prouver que les lusitaniens n'avaient de commun 
avec les portugais ni la race, ni le tcrritoire, ni le langage 4 . Je nc puis 
dans cet article qu’indiquer, cn reffieurant, cette question qui exige- 
rait pour êtro développée, un espace dont je no puis disposer. Qu’il 
suffise de rappeler ici que le nora de Lusitanie provient vraiscmbla- 
blement du nom d’une tribu celtique établie près des sources du Tage, 
selon Strabon, les Lusones, avec la terminaison punique tan, asscz 
commune du reste dans la póninsulo. Les romains donnaient le nom de 
Lusitanie à une région qui comprcnait en largeur, du couchant au le- 
vant, plus du double de la largeur du Portugal, et qui en longueur, du 
nord au midi, s’étcndait d’abord depuis le Minho, et plus tard depuis 
le Douro seidement, jusque vers la moitié de notre Alemtejo. De nora- 
breuses tribus ccltiques, trente, dit encore Strabon, peuplaient ce pays. 
Le Portugal actuel est habité par une race oü il entro sans doute Télé- 
ment celtique, mais oii Ton rencontre aussi beaucoup d’autres éléments, 
corame M. Reclus le sait mieux que personne. Quant à la langue, nul 
n’ignore que le portugais est classifié par tous les linguistes comme une 
langue néo-latine 3 , à laquelle le celte ne fournit que pcu de racines, et 
spécialement pour les noras d’endroits. Je sais qu’il y a une trentaine 
d’années, quelques érudits ont voulu soutenir Topinion de lorigine cel¬ 
tique de la langue portugaise. Lo celticisme était alors une doctrine à 
la raode, mais ía thèse nouvelle ne put tenir devant les arguments pré- 
sentés par ses adversaires. On trouve une interessante et profbnde étude 
de cette dispute littéraire dans le savant ouvrage de M. Latino Coe¬ 
lho, Elogios acadêmicos 3 . 

L’application des noras de Lusitanie et lusitaniens au Portugal et 
à ses habitants ne date que de la fin du 15 ème siècle 4 . Nos chromqucurs 
adoptèrent cette dénomination et s’en servirent pour nous faire une gé- 
néalogie pompeuse, en nous rattachant directemcnt aux lusitaniens. Un 
de ces chroniqueurs, Fr. Bernardo de Brito, a consacré deux gros in- 
folios do sa Monarchia Lusitana, destinée à etre une histoire du Por¬ 
tugal, à nous raconter les faits et gestes d J une longue lignée de rois qui 
depuis Tubal, petit-fils de Noé, et fondateur de la monarchie, régnè- 
rent sur notre pays. Le bon cistercien, qui du reste ne fait que suivre 
ses collègues espagnols Florian dcl Campo, Garibay et autres, n ; oublie 
pas de rapporter que, quelques siècles après le déluge, Noé qui appa- 
remment entretenait une correspondanee suivie avec son petit-fils, le 
vint visiter et protita de Toccasion pour fonder, en passant, deux villes 
sur la cote occidentale de Flbérie 5 . 

Quoique en perdant notre parenté directe avec ces illustres lusita¬ 
niens, nous perdions aussi Tavantage de posséder une longue suite de 
respectables ancetres, nous ne pouvons quo nous résigner à cette dé- 
chéance. La Science exige de nous ce sacrifico, et bon gré, mal gré, il 

1 Herculano, Historía de Portugal, vol. i, introdueçao, pag. 9. 

2 Hovelacque, La Ihiguistiqtie, pag. 271. 

3 Vol. i, pag. 51. 

4 Herculano, loc. cit., pag. 10. 

* Monarchia Lusitana , parte i, cap. n. 
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faut prendre notrc parti dc rfctre que des hobercaux, puisquo Tinipla- 
eablc vérité historique nous obligo à déclarer apocryphes les beaux 
parchemins dont on voulait nous rendre si fiers. 

AI. lleclus peut donc so tcnir pour assuré quo nous nc réclamerons 
pas, si dans la prochaino cdition de son livre, il fait disparaítro la con- 
fusion que j’ai pris la liberte dc lui signalcr. 


III 

M. Reclus croit que les éléincnts dont se eompose la population por- 
tugaise sont à peu près les mêmes que ceux des provinccs espagnoles li- 
mitrophes. Dans Tétat actuel de la Science il est presque impossible d’en 
dirc davantage. La question des races préhistoriques et prohistoriques de 
la péninsule ibériquo est hérissée de difficultés, et nos connaissances 
actuclles no nous permettent pas de prononccr un jugement, je ne dirai 
pas définitif, mais même un peu assuré sur les problèmcs obscurs et com- 
pliqués de nos origines. Les savants des derniers siècles y mettaient moins 
de façons, ct on trouve dans leurs ouvrages des Solutions nettes et tran- 
chées sur la plupart des questions qui nous font aujourd’hui hcsiter. 

La vérité est quo nous no savons presque ricn des premiers habi- 
tants de Ia péninsule. II est généralement admis qu’elle fut d’abord 
peuplée par les ibères, peuple obscur ct ignoré, qui est peut-être d’ori- 
gine aryenne et qui a laissé, parait-il, des vestiges dc son passago dans 
différentes contrées de 1’Europe. Quelqucs nuteurs croicnt que les bas- 
ques modernes sont les représentants directs de cette ancienne race, 
qui dans ce cas ne serait pas aryenne, car Ia langue basque ne peut 
pas so rattacher aux langues indo-européennes 1 . L’identité des ibères 
et des basques a été soutenuc entre autres par G. dc Humboldt, Bou- 
dard et Phillips, mais cette opinion n’est rien moins que démontrée. 

Ce qui parait certain, c’est que les ibères étaient divises en nom- 
breuses tribus, parlant des dialectes différents et même, à ce qu’il 
semble, ayant des systèmes divers d’écriture. Nous rencontmns la 
même diversité chez les celtes qui, dit-on, vinrent dans la péninsule 
quand elle était déjà occupée par les ibères, et aveç lesquels, on croit 
généralement qu’ils se mélangèrent pour fournir les celtibères. Tout 
cela est bien peu précis, bien peu scientifique, et ce mélange lui- 
meme doit etre difficilement expliqué par ceux qui soutiennent que les 
ibères n^taient pas d’origine aryenne. Jusque dans ces derniers temps 
on n’y regardait pas de si près. Une fois les ibères admis, et Tinvasion 
des celtes à peu près reconnuc, il fallait bien cróer un peuple produit 
des deux autres et expliquer de cette manière la coexistence sur le 
mème sol d eléments différents. Les celtibères se trouvaient là fort à 
propos et de cette manière le problème devenait facilc à résoudre. On 
est un peu plus exigeant aujourd hui, et 1’on se contente pour lo moins 
de placer des points d’interrogation là oii précédemmcnt on rencontrait 
des affirmations positives. 

La question des peuplcs primitifs de la péninsule a été traitée der- 

1 Ilovfliicqiu*, Téti liiHjnístiqup, p:ig. 87 et suiv. 
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nierement avec bcaucoup de talent et d erudition par mon savant ami 
M. Tubino, secrétairo dc la société d’anthropologie do Madrid l . 

Je n’ai pas à discuter, ni niême à présenter ici ses opinions, qui 
s’éloignent sur quelques points importants des doctrines généralement 
admises. Je m’en tiens à Tancienne théorie des invasions ibérique et 
celtique, mais, raêmc à ce point de vue, je trouve dans Touvrage de 
M. Tubino de nombreux arguments en faveur de la grande diversitó 
de nuances qui existaient dans les tribus de ces deux races. Quelques 
bistoriens, prenant pour guides les anciens auteurs grecs et latins, nous 
ont soigneusement transmis les noms des tribus ibériennes et celtiques. 
Ainsi, suivant Masdeu, Depping, Durham, Pâquis et autres, les ibères 
habitant la province qui fut plus tard la Lusitanie, étaient les turde- 
tans, tandis qu’au nord-ouest s’étendaient les bétures, et au sud-est 
les turduli; les bastuli occupaient le midi. Plus tard, pendant 1’occu- 
pation des celtes, les anciens gcographes distinguent, entre autres peu- 
plades, les lusitaniens de leurs voisins les galliciens. 

II faut cepcndant avouer que les données sur lesquelles so fondent 
ces distinctions sont relativement modernes et no reinontent pas plus 
haut que lefc géugraphes grecs dont les plus anciens comino Hécatóe et 
Scylax vivaient à une cpoque très postérieure aux migrations indo-eu- 
ropéennes. En outre, il est avéré aujourd’hui, que ces auteurs, sans en 
excepter les plus éminents, étaicnt d’une dóplorablo ignorancc 2 , tou- 
chant les pays et les peuples du couchant. On est certain de fairo fausse 
route toutes les íbis qu’on voudra, sans critique, s’appuycr sur les trá- 
vaux dc Strabon, de Mela ou de Ptolomce touchant les contrces de 
Toccident, et tout au plus peut-on admottrc qu’ils aient pu recueillir et 
nous conscrver d’anciennes traditions plus ou moins altérées. 

Je ne prétcnds en aucime maniòre nier la haute importance des ou- 
yrages anciens, qui, au fond, sont les seuls guides écrits que nous puis- 
sions suivro dans les nombreuses et difficiles questions de góographie 
historique; mais je tiens seulement à remarquer qu ; il faut soigneusement 
contrôler les récits qi^ils nous ont laissés, et les passer au creuset d’une 
sévere et conscieneieuse critique. Sur le point spécial qui nous occupe, 
la division en nombreuses tribus des peupladcs indigònes de la pénin- 
sule, il ne peut être mis en douto que Topinion des anciens géographes 
coincide exactement avec les résultats les plus précis de la Science mo- 
deme. ‘ 

II est probable, pour ne pas d ire certain, que ces hordes à peino 
sorties de Tctat le plus sauvage, ignorant Tusage des métaux, ródui- 
tes encore à la vio de chasseurs, ne pouvaient être nombreuses, ni se 
íixer pour longtemps sur le même territoirc. Ce ne fut que poussées les 
unes par les autres et forcécs par le manque d^space à se cantonner 
qu’elles abandonnèrent dófinitivement leur vie errante et nômade. Les 
promière8 tribus furent suivies par d’autres, dctachées plus tard du trone 
coinmun, ayant suivi differentes vicissitudes, modifié leur langago, et 
so retrouvant à la fin en contact avec leurs frères d^rigine, desquels 
les séparaient maintenant certames difFcrences aequises pendant dos 


1 Dans la broclmrc Los aborígenes ibéricos. Madrid, 1876. 
Tubino, loc. cit., p. 80. 
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années, des siécles peut-étre, de migrations diverses des leurs. Nous 
voyons encore aujourdhui les sauvages modernes nous offrir rexemple 
de ces frappantos variétés, et il est reconnu en linguistique que les jan- 
gues informes des peuples non civilisés ont la plus grande tendancc h se 
inoditicr dans un temps relativement tròs court et sur des espaces as- 
sez restreints, comine Tafiirme Sir J. Lubboek. II est donc conforme aux 
regi es de la plus saine critique d’admettre qu’il existait des différences 
assez profondes entre les tribus qui peuplèrent le $ol de Tlbérie avant 
Tarrivéo des phéniciens, que ceux»ci leur ont vraisemblablement enseigné 
1’usage des métaux ou au moins de certains métaux et qu’ils les ont 
initiées aux usages de la vie civilisée. 

Je demande pardon aux lecteurs de passer si rapidcinent sur tant 
de qucstions interessantes au plus haut dogré, inalgré les obscurités et 
les incertitudes dont elles sont encore envcloppées; mais le temps et Tes- 
pace nous pressent. Je dois du reste avouer que ce n’est quhavec la plus 
grande hésitation que j’ose ndapprocher de letude des origines dans la 
péninsule ibérique, oú les travaux relatifs à cette étude nous font pres- 
que cntièremcnt défaut, inalgré quelques tentatives remarquables de plu- 
sieurs savants espagnols et portugais. Nos monuments niégalitliiques 
révélés dans Timportant travail du dr. Costa, ont encore à livrcr leurs 
secrets; nos eavernes et nos gisements fossiles sont presque inexplorés, 
et nous attendons les suites des étudcs si heureusement commencées par 
MM. Ribeiro et Delgado. Nos races primitives n’ont pas encore d^is- 
toriens, et les importants mémoires do MM. Vilhena, Correa-Barata, 
Sarmento et autres n’ont fait qideíflcurer le sujet. II est certain ce- 
pendant que la curiositó est aujourd’hui éveillée sur ces points si inté- 
ressants, et un certain nombre de travailleurs nous font espérer pour 
bientôt un peu de lumière au milieu de ce chãos. 

En touchant moi-méme à ces problòmes compliques, j ? ai à peine 
voulu montrer que dòs la plus haute antiquité il y a une grande va- 
riété d’éléments etliniques dans la péninsule, variété qui s’aecentue da- 
vantage à mesure que nous approchons des temps liistoriques. 

Les colonies phéniciennes, grecques et carthaginoiscs qui occupè- 
rent bcaucoup de points des cotes méridionales et occidentales de 1’Ibé- 
rie, apportercnt de nouveaux éléments à la population. II nc semble 
pas que les phéniciens et les grecs se soient beaucoup avances à rinté- 
rieur des terres. Les carthaginois, au contraire, paraissent avoir fait un 
mélange plus intime avec les peuplades du centre. 

Dans tous les cas, il est certain que pendant les guerres puniques, 
un grand nombre de celtibéres du centre servaient dans les arrnées 
d’Hamilcar et d’Hannibal y ce qui prouve tout au moins une grande 
communauté dlntérêts entre les carthaginois et les habitants de la pé¬ 
ninsule. 

Dans la formation ethnique des races actuelles de la péninsule, il est 
donc pfobable, vu rextension relative de nos cotes, que chez le peu- 
ple portugais il se trouve plus d’éléments phéniciens et grecs que chez 
les espagnols, tandis que ceux-ci doivent avoir plus de sang carthagi¬ 
nois que nous. 

II est inutilc de parlcr ici de la conquéte romaine. Scs effets sont 
trop connus pour que nous nous y arrétions. Quand survint Tinvasion 
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des pcuples du nord, les provinces de la péninsulo furent diversemcnt 
occupées par ees nouveaux conquérants. Les premiers envahisseurs fu- 
rent les vandales, les alains et les suèves. 11 se partagèrent tout lo 
pays, moins la Tarragonaisc qui resta aux romains. 

La Lusitanio éehut aux alains, tandis que la provinee voisinc do 
la Gallicie fut divisée entre les suèves et les vandales. Les wisigoths, 
franchissant à leur tour les Pyrénées, réussirent après de longues guer- 
res à soumettre les alains et les silinges. Par centre, les suèves unis 
aux vandales purent résister, et la monarchie suòve dont la capitalo 
était Braga, dura jusquhi la lin du vi° siècle. 

Ce ne fut qu’au vii e siècle que Swintila put reunir sons son sceptre 
toutes les tribus qui peuplaient PEspagne, mais cette unification ne dura 
pas longtemps, car, dès le coininencement du siècle suivant, Pinvasion 
des arabes rétablit le fractionnement du sol entre les différentes races 
musulmanes qui Pavaient conquis. 

Cependant les montagnes asturiennes abritaient dans leurs gorges 
profundes les éléments romano-wisigoths qui devaient refaire la pénin- 
sule raoderne. Au Xil e siècle, la petite principauté de Pfclayo s’était déjà 
développée dans quatre royaumes qui occupaient le nord et Pest de la 
péninsule, tandis que les arabes continuaient à domincr dans le sud et 
Pouest. Le Portugal actuel leur appartenait presque en enticr, et ce ne 
fut que sous Ferdinand le Grand que la monarchie léonaisc s’avança 
définitivement jusqu’à Coimbra. Le, fils do Ferdinand, AftbnsoVI, qui 
avait réussi à reunir de nouvcau sous son sceptre tous les états de son 
père, d’abord partagcs après la mort de celui-ci entre les trois fils qu’il 
avait laissés, poussa plus au sud ses conquetcs et s’empara nieme de Lis- 
bonne; mais cette nouvelle région au sud du Mondego fut de nouveau 
reprise par les arabes, qui ne la perdirent définitivement que sous Af- 
fonso l er de Portugal. 

Ainsi donc, en parcourant rapidement comme nous venons de le 
faire, Phistoire des invasions dans la péninsule, on s’aperçoit qiPil y a 
une grande variété de races dans les di florentes provinces qui forment 
PEspagne et le Portugal actuels. Cos différences sont frappantes, mêrac 
entre les provinces rapprochées. 

Les éléments qui composent la population portugaise ne sont pas 
les mêmes que ceux qui existent chez les galliciens. Ceux-ci ont beau- 
coup moins d’arabe; par contre, ayant fait partio de la monarchie léo- 
naiso longtemps avant la plupart des territoires qui forment aujouixPhui 
le Portugal, ils ont plus de sang roniano-wisigoth que nous. Cependant, 
de toutes les provinces espagnoles, la Gallicie est certainement celle qui 
a le plus d’affinités de tout genre avec le Portugal. La variété des ra¬ 
ces en Espagne est si grande, les éléments etlmiques de chaque pro- 
vince sont si différents, que dans un travail récent présenté au congrès 
de Clermont-Ferrand par M. Tubino, ce savant n’a pas hésite à af- 
firmer que PEspagne ne pourrait jamais vivre en paix sous le regime 
unitaire, et que le seul gouvernement qui lui convcnait était la fédéra- 
tion. 

II est possible que Popinion de mon respcctable confrère et ami soit 
un peu exagérée, et que dans ia constatation de faits purement scienti- 
fiques il se soit glissé un peu do politique contemporaine, comme Pa 
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spiritucllemcnt remarque M. Broca f , mais il nV*n est pas moins cer- 
tain que cetto théorie a un fond do vérité que Thistoire de nos jours 
8’est chargé de rendre bien évident. 

«Tinsistc sur ce point, parco que lors do la manic des nationalités qui 
a envahi TEuropo, il s’cst trouvé beaucoup d’écrivains qui ont soutenu 
Topinion que TEspagne et le Portugal, éiant un seul et même pays, 
habite par une seule et même race, parlant une seulc et même lan¬ 
gue, en viendraient bientôt à s’unifier sous un seul et même gouvor- 
nement. Cettc question a été soigneusement et consciencieusement étu- 
diée dans uno -sério de rcmarquables articles 2 par Téminent diplomate 
qui représente actuellcment le Portugal à Paris, M. Mendes Leal. 
Dans ce travail, il est prouve jusqu ? à Ia saciété que les conditions qui 
existaient cn Italie et qui ont amené son unification, nc se retrouvent 
d*aucune manière dans la péninsule transpyrénéenne, et que celle-ci, en 
vertu de la íbrmation do ses races, et du dévcloppement historique de 
sa civilisation, n’est nullement destinée à devenir naturellcment une seule 
nation sous quelque forme que ce soit. 


IV 

M. Rcelus a parfaitement compris rimportance des raisons histori- 
ques qui s’opposent à la formation de llbérie. Je me permettrai à peine 
d’insister sur quelques points qui mc paraissent mériter un examen un 
peu plus approfondi que celui que leur a consacré 1’éminent géographe. 

L/idée de la patrie portugaise est née avec la monarchie. Affonso VII 
de Léon, qui se faisait appeler empereur de toutes les Espagnes 3 , et 
qui en cffet dominait sur touto 1’Espagne chrétiennc et sur une partio 
de la Franco en deçà du Rhône 4 , no pouvait cependant, malgré tout ce 
pouvoir, faire reconnaítre sa suzeraineté parlo roi du potit Portugal. Et 
cependant, qu’était alors le Portugal? II venait à peine de naitre; il 
n’était même pas constitué dans la formo définitive qu’il a gardée dc- 
puis eept siècles. Peu d^nnées auparavant, Affonso VI de Léon, pòre 
de Tcmpereur, cn donnant une de ses filies au eomto Honri de Bour- 
gogne, lui avait aussi accordé avee le titre de comte portugalais Tadmi- 
nistration dhine riche provinee, située depuis le Minho jusqu’au Tage 5 , 
mais dont une partic, qui s etendait du Mondego au Tage, était en¬ 
core un champ de lico oü se mesuraient presquo tous les jours les forces 
des chrétiens et des sarrazins. 

• Le joug de vasselage qu’avait supporté, quoiquo avec impatiencc, 
le comte Henri, fut définitivement secoué par son fils le premier roi 
de Portugal. Après vingt ans, plus ou moins remplis de guerres, 
Tempercur se vit forcé cn 1143 à accorder à Affonso Henriques le 
titre de roi de Portugal et à reconnaítre Tindépendance de ce royau- 

1 Ilevue scicntifiquc, n u du 20 auôt 1870. 

2 America, vol. 4, pag. 2 et suiv. Lc titre de ces articles est «As duas j cnin- 
8ulas>. 

3 Hcrculano, Huttoria de Portugal, vol. i, pag. 338. 

* Ibid., ibid., pag. 303. 

5 lbid., ibid., pag. 104. 
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mc. Do son còté, le Papo Luciiis II scmpressait do confirmer cctte re- 
connaissance et do promettrc au roi la proteetion du Saint-Sicge L 

Cus íaits sont importants a rappeler. Ils prouvcnt que rautonomic 
portuga ise a des racincs profundes dans le passe», et que des la nais- 
sance du royaume, la nation a toujours inani festo la prétontion, qidello 
garde encoro aujourdhui, do vivre en paix avcc ses voisins, mais d’en 
vivre independante. 

• La inanicre mémc dont le Portugal s’est constituo, prouve qu’il 
n’a jamais été une province cVuno des monarcliics espagnolcs. Une 
grande partic des territoires accordés au cointe Ilcnri de Bourgogno 
par son beau-pèro avait été récemmcnt prisc aux maures par celui-ci, 
ou, tout au plus, par son père Ferdinand lo Grand. Cos provinccs 
n ? avaicnt été qidimparfaiteinent réunies à la couronnc de Léon, et pen- 
dant le petit nombre cTannées qui s’écoula entre leur conquote ct leur 
remise entre les mains du com to Henri, elles furent gouvernécs d’une 
inanière toute spéciale. 

Eu effet, leur administration avait été confiéc pm* le roi de Léon h un 
inosarabc nornmé Scsnando, qui apròs avoir été emir à la com* d’Ibn- 
Abbad, roi de Séville, avait quitté le serviço de ce princc pour celui 
de Ferdinand. Le gouvernenient de Sesnando, dont lo centre était 
Coimbra, s’étendait du Douro jusqu’au sud du Mondego. De ce côté 
les fronticrcs étaicnt inccrtaines ct changcantes, s’avançant quelque- 
fuis jusqidà Leiria, ct meme jusqidà Lisbonne, reculant d’autres fois 
plus au nord, selon le liasard des combats. Cette province n’a donc 
jamais été partie compacte du royaume de Léon, et le clioix de son 
eomte semblo prouver que le gros de sa populatiun était jieuplé de 
mosarabes ct non de descendants des compagnons de Pclayo. 

Le reste du territoirc qui forme lo Portugal actuel, a rexception 
de TEntre Douro et Minho, fut conquis pas à pas par nos premiers sou- 
verains aidés de leurs barons et de leurs rudes soldats. Pas une ville, 
pas une forteresse qui n’ait coute des torrents de sang portugais. Chaquc 
pouco de territoire ajouté au noyau primitif représente une victoirc, et 
í’on peut dire sans exagération que la nationalité et le territoire por¬ 
tugais se sont constitués en meme temps, au prix des mémes saerifices: 
ils se sont formés Pun par Pautre ct l’un pour Pautre. 

Cette nationalité si forte des Poriginc, no íit que s’aftermir pendant 
le cours des siècles, et un abime de plus en plus profond se creusait 
entre lo Portugal d’unc part et les royaumcs espagnols de Pautre. Qui- 
conque veut étudier de bonnc foi et sans parti pris 1’histoire de la ci- 
vilisation chez nous ct chcz nos voisins, nc peut manquei* d’être frappé 
des importantes différenccs qui se manifestent dans le dévcloppement 
des institutions et des merurs. Le courant des idees est tout autre chez 
nous que chez eux. 

Tandis que les rois de Castille, d'Aragon, ct de Navarro, qui de 
borine lieuro avaient absorbé les autres royaumes moins importants db 
la péninsulc, se fatiguaient ct épuisaient leurs forces dans des luttes 
stériles pour triompher les uns des autres, le Poí*tugal tournait ses re- 
gards vers les torres mystéricuses baignées par la mêuie mer qui en- 
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toure ses cotes. Pendant que Navarre a^ccupait d’aíFermir son pou- 
voir dans lc sud de lTtalie, le Portugal, mieux inspiré, prenait pied dans 
le nord de TAírique, et préludait par la prise de Tanger et d’Arzile à 
son futur empire colonial. 

La présence des maures sur le sol sacré de la patrie imposaient 
aux rois espagnols des devoirs que les notres n’avaient pas heureuse- 
ment à reinplir. Plus d’une fois, il est vrai, des luttes sanglantes cu- 
rent lieu entre les rois do Castille et de Portugal; plus d’un champ 
de bataille en Portugal ou en Espagne a été le témoin des rivalités 
qui déchainaient les uns contre les autres castillans et portugáis. Plus 
(Pune fois aussi, le hasard des combats a donné raison au Portugal, et 
il s’en est faliu de peu que Aflonso V de Portugal n’ajoutât à ses titres 
celui de roi de Gallicie. Après la bataille duToro, la haine entre les deux 
peuples était déjà si profonde qu’il est permis de douter qu’une anne- 
xion quelconque eút eu des chances de réussir. 

Quand 1’Espagne entière se réunit sous le double sceptre de Fer- 
dinand et dTsabellé, le Portugal possédait une autonomie longue de 
cinq siècles et une indépendance traditionnelle que rien ne pouvait ébran- 
ler. Sa vie nationale avait reçu son impulsion définitive sous la dynas- 
tie populaire et illustre, dont le chef Jean I avait été élu roi par la 
nation réunie en cortes après le triste règne de Ferdinand. C'est à 
cette grande dynastie que le Portugal doit la place importante qu’il a 
occupée dans rhistoire de la civilisation. Le petit observatoire de Sa¬ 
gres a été le seuil d’une nouvelle époque ouverte par Tinitiative har- 
die et féconde du grand Henri le Navigateur, qui, dès 1415, quatre 
vingts ans avant le premier voyage de Colomb, lanyait ses courageux 
explorateurs à la découverte des mondes inconnus. 

On sait comment s^bscurcit cette brillante étoile sous 1’ombre du 
noir fantôme qui trônait à TEscurial, et que V. Hugo a si bien sur- 
nommé le «démon du midi». Après soixante ans de domination es- 
pagnole, la nationalité portugaise avait encore tant de vie qu J elle sut 
en un seul jour reconquérir son indépendance, bientôt assurée par de 
nombreuses victoires. La nouvelle dynastie que le pays se donnât fut 
encore portugaise. II aima mieux faire monter sur le trone un des pre- 
miers de ses nobles, malgré son incapacité reconnue, que de courir 
les chances d’une dynastie étrangère. Les descendants de Jean IV 
règnent encore aujourd f hui, et si cette race n’a jamais produit un de 
ces grands princes qui marquent une époque du sceau de leur génie, 
elle nous a donné des souverains que ont su se concilier Tamour et le 
respect du pays. 

II n’en est pas moins vrai, malgré toute Timportance des considé- 
rations que nous venons d’énumérer, que 1’idée de Tunion du Portugal 
à TEspagne a de tous les temps plus au moins hanté Timagination de 
nos voisins. 

C J est là Torigine de cette haine ancienne et invétérée qui existait 
entre les deux peuples, et dont M. Reclus parle avec plus d^sprit que 
d’exactitude. Je ne sache pas qu’il soit prouvé qu’il y ait jamais eu une 
auberge avec Tenseigne rapportée par M. Reclus: aAu meurtrier des 
espagnols». Quelques voyageurs superficiels ont pu induire en erreur 
Téminent géographe qui s^st fait sans le vouloir Técho de leurs calo- 
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«mies; mais il est indubitable et il serait pueril cie le nier, qiFun 
abíme moral infranchissable séparait d’Espagne du Portugal. 

Ces deux pays qui se touchent par une frontière ouverte de près 
de mille kilomètres étaient aussi étrangers Fun à Fautre que s’ils eus- 
sent été éloignés de milliers de lieues. Nul action reciproque, nul com- 
merce. nul rapport n^xistaient entre eux, excepté quand il s ? agissait 
des intérêts gónéraux de la politique européenne. 

Les livres espagnols étaient inconnus en deçA du Guadiana, com- 
me les livres portugais Fétaient au delà; les seules marchandises échan- 
gées Fétaient par contrebande; les idees elles-mêmes ne parvenaient 
pas à franchir cette barrièro invisible qui isolait Fun de Fautre ces deux 
pays si rapprochés cependant par la nature. 

Cet état de choses tend aujourd’hui à se modifier. Non que les sen- 
timents du Portugal se soient le moins du monde modifiés àFégardde son 
autonomie, mais parce que FEspagne scmble comprendre que FIbérie 
est une utopie irréalisable. Ces deux peuples reconnaissent maintenant 
qu’ils ne peuvent que gagner à se respecter et à se mieux connaitre 
mutuellement. Le commerce licite a pris dernièrement de grandes pro- 
portions. Pendant les dernières années, de grandes quantités de blé et 
de minerai de provenance espagnole ont été cxportées par le port de 
Lisbonne, et rien qu’en poisson trais le chcmin de fer de Fest transporte 
chaque jour en Espagne des milliers de francs de valeur. 

Les écbanges littéraires et scientifiques se développent aussi d une 
manière évidente. Tous les ans de nombreux espagnols viennent sur nos 
plages prendro des bains de mer, ou entreprendre des cures à nos sta- 
tions thermales. La facilité des Communications a puissamment concouru 
à ce résultat. Un avenir prochain nous réserve, je Fespère, la seule 
union ibérique possible, celle qui sera fondée sur le respect mutuei des 
deux peuples, alliés par le sang, rapprochés par la nature et dépendants 
Fun de Fautre par de puissants intéréts communs. (Asuívre.) 

c/c Ç^Áhixci (g/f/o&tein, 

Dc racadcinic des Science?, de la comrnisMon centrale permanente de géngraphic, etc. 


III 

EXPLORAÇÃO GEOLOGICA NA AFRICA PORTUGUEZA 

I 

Primeiro relatorio do oommissario encarregado da exploração geologica 
da província de Angola, o dr. H., barão de Barth 

Ao sr. presidente da commissão central permanente de geographia 
em Lisboa — Ill. mo e ex. mo sr.—Tenho a honra de informar a v. ex. a 
que cheguei a 16 de março corrente á cidade da Praia com uma via¬ 
gem muito feliz. Nos dias decorridos até hoje, tenho-me empregado em 
reconhecimentos preliminares nos arredores da cidade e cm algumas das 
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cimas da serra que atravessa a ilha cie O. a E., sem todavia ter po¬ 
dido ainda visitar o magestoso Pico de Antonia, ponto mais elevado de 
toda a illia, em rasão da distancia a que clle está da cidade. O exame 
d’esta montanha fará parte de uma excursão mais detida, que espero 
realisar ao N. da ilha logoque tiver expedido este ívlatorío com mais 
algumas cartas, pela mala que parte ámanhfi para S. Vivente. 

Espassando para quando tiver obtido mais algum reconhecimento 
sobre as configurações topographica e geologica da ilha, o enviar a v. 
ex. a um relatorio mais circumstanciado acerca d ? esta exploração, com- 
tudo apresso-me em communicar a v. ex. a os resultados a que me con¬ 
duziram as minhas primeiras investigações. 

Quasi tecla a ilha se compõe de rochas vulcânicas cie moderna data 
mui provavelmente, a maior parte senão todas, basalticas; não posso 
porém desde já, c com os escassos meios de que um viajante póde dis¬ 
por em campanha, definir bem as difíerenças petrographicas d aquellas 
rochas; tanto mais porque a scioneia moderna tem estabelecido diffc- 
renças mui subtis para designar as diversas rochas vulcânicas. 

Todavia póde facilmente distinguir-se uma ditferença na antiguida¬ 
de relativa das rochas da ilha pela disposição das suas camadas, espe- 
ciahnente num perfil que descobri n’uma pequena bahia situada a meia 
legua pouco mais ou menos a E. da cidade da Praia. N ? csta secção 
mostra-se a rocha mais antiga, caracterisada por numerosos e grandes' 
crystaes de amphibole, çoberta por uma camada de conglomerado for¬ 
mado de calhaus grossos e arredondados pela acção das aguas: sobre¬ 
põe-se a esta outra camada também sedimentar, composta de areia cal- 
carea contendo ostras, radiolos de Echinodermes (cidarites), etc. 

Por cima d’esta serie de camadas marinas, elevada de 10 a 15 me¬ 
tros acima do mar, estende-se uma segunda camada de rocha vulcâni¬ 
ca de cor anegrada, com bastante olivina, a qual, mui provavelmente 
basaltica, constituo a maior parte do solo dos arredores da cidade. 

Todo este systema geologico, formado por duas erupções vulcâni¬ 
cas separadas por uma formação littoral, foi depois atravessado por 
uma terceira erupção de rochas de caracteres petrographicos muito dif- 
ferentes dos das rochas d^quellas duas emissões. As rochas que for¬ 
mam a collina onde assenta a cidade da Praia, pertencem a esta nova 
erupçiio, como ó fácil verificar, ccmparando-as com as rochas aliás dif- 
ferentes que se veem para a ém dos pequenos valles, que tanto a E. 
como a O. circumdam a mesma collina. 

Mediante o conhecimento circumstanciado das differenças entre os 
caracteres petrographicos d’estas rochas, poder-se-ha talvez alcançar a 
determinação da antiguidade relativa das serras do interior da ilha. 

Nalgumas das cimas da serra a qiie pertence o Pico de Antonia, 
situadas para E. da ilha, e que já foram por mim visitadas, conhece- 
se distinctamente a férma de antigas crateras, cspccialmento na deno¬ 
minada Morte das VaccaSj duas léguas a N.E. da cidade, cuja coroa 
está coberta de pedras fundidas e torcidas em diversissimas formas. No 
monte das Fontes, assim como n’outro cabeço mais alto a N.O. d’aquel- 
le, também se descobrem as provas da actividade vulcanica. Esta acti- 
vidade, porém, ha muito que cessou, como parece poder inferir-sc da 
ausência de vestígios de efflorescencias de mineraes, de chloridcs, nitra- 
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tos, sulphatos, etc., que habitualmente se encontram nas vizinhanças 
das crateras extinctas nos tempos históricos, ou ainda em actividade. 

Grande lastima é que não haja uma carta topographica da ilha, 
onde ao menos se encontrassem descriptas as mais importantes povoa- 
çòes e as suas principaes montanhas. Da secretaria do governo pro¬ 
vincial só pude obter o mappa geral das ilhas de Cabo Verde do Bri- 
tish hijdvufjraphlc ojji-ce, o qual mui provavelmente estará bem execu¬ 
tado no que respeita ás costas e partes adjacentes, mas que para o in¬ 
terior não exprime com verdade nem as mais importantes configurações 
topographicas, como tive occasião de verificar nos poucos passeios que 
já dei por ali. Vestas circumstaneias, diligenciarei compor um esboço 
cartographieo da ilha com o fim de esclarecer as minhas descri pçoes, 
aindaque no pouco tempo de que posso dispor nào me será fácil obter 
determinações bastante precisas. 

Informaram-me que na ilha de Maio se encontram camadas conten¬ 
do restos fosseis do peixes, etc., e por este motivo aproveitarei alguma 
occasião que se me oíiereea para investigar as localidades d’aquella ilha 
onde se encontram as referidas camadas. Se o tempo m’o permittisse, 
teria também mui to prazer em empregar alguns dias a examinar o 
Pico do Fogo, principalmente para assegurar-mo se os produetos emit- 
tidos por este vulcão ainda activo, teern alguma relaçào com os das ou¬ 
tras montanhas vulcfanicas já extinctas do archipelago. 

Até hoje tenho gosado óptima saude, nem me parece que o calor e 
a força do sol sejam tào excessivos, que me impedissem de proseguir 
nas minhas excursões. 

A povoaçào da ilha parece-me muito pacifica e civilisada. Fiz só e a 
pé as rainhas primeiras excursões sem encontrar a menor difficuldade. 

Ajunto ao presente relatorio (que como fica dito ha de ser seguido 
de outro mais circuinstanciado e acompanhado das collecções reunidas, 
depois de ter acabado a exploração d’csta ilha), algumas cartas para a 
minha familia e para alguns cavalheiros de Lisboa, que espero os se¬ 
nhores empregados do ministério c especialmente v. ex. a , terão a con¬ 
descendência de as fazer chegar aos seus destinos. 

Queira v. ex. a acceitar a expressão da muito alta consideração com que 
sou, de v. ex. a , mui dedicado e obediente servo =Dr. H. Barão de Barth. 
Cidade da Praia, S. Thiago, Cabo Verde, 27 de março de 1876. 


IV 

EXPEDIÇÃO PORTUGUEZA Á AFRICA CENTRAL 

I 

Representação a Sua Magestade el-rei. pela commissão central 
permanente de geographia 

• Senhor: — A commissão permanente de geographia junto ao minis¬ 
tério da marinha c ultramar, no empenho de corresponder ao encargo 
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honroso que ilie fui confiado, e depois de haver considerado o objecto 
da presente consulta, julgou do seu dever eleval-o ao conhecimento de 
Vossa Magestade, que se dignará attendel-o como o pedirem os interes¬ 
ses públicos e o credito do paiz. 

Um vasto problema geographico, ao mesmo tempo altamente eco- 
nomico c civilisador, está prendendo a attenção das primeiras socieda¬ 
des geographicas, assim como a dos governos das primeiras nações da 
Europa. Trata-se de penetrar no centro de um continente até aqui quasi 
impenetrável, o continente africano, que tudo faz crer não resistirá 
hoje ao poder da investigação de ousados viajantes, á influencia da in¬ 
dustria e do capital, de que dispõem na actualidade cm tão larga es¬ 
cala os povos mais adiantados e coloniaes. 

Tudo vae mostrando que a verdadeira África a conquistar é a d’esse 
centro, pela fertilidade do solo, pelas riquezas metalliferas e outras que 
encerra; pela distribuição admiravel de lagos e de rios, que lhe dão 
uma constituição hydrographica unica em todo o globo; pela salubri¬ 
dade, finalmente, do clima que o fará acceitar a colonisação europea, 
como o não tem permittido o littoral tanto Occidental como oriental, 
aonde quasi só a perseverança portugueza ha conseguido luetar com 
alguma vantagem contra as inclemências de climas tão pouco hospita¬ 
leiros como estes são. 

Aos nossos antepassados, cuja iniciativa e energia empregadas na 
procura de relações com o interior de África não sao de ninguém igno¬ 
radas, e tem sido não só reconhecidas mas sempre admiradas, nunca es¬ 
queceram taes diligencias. As viagens á contracosta, atravessando as¬ 
sim todo o continente, eram o thema favorito, que levou n’estas empre- 
zas o dr. Lacerda, Monteiro e Gamito, os Pombeiros e muitos outros 
menos conhecidos até onde elles as poderam dilatar. E tanto consegui¬ 
ram estes intrépidos exploradores que será diffieil dizer qual o lago, rio 
ou outro logar assignalado pelos descobridores modernos nas vastas ba¬ 
cias dos grandes rios africanos, o Nilo, o Zaire e o Zambeze, de que 
não existam indícios mais ou menos certos indicados primeiro pelos 
viajantes ou colonos portuguezes. Por toda a parte, e a cada passo, en¬ 
contram esses investigadores modernos e estrangeiros vestígios portu¬ 
guezes ; nem um quasi deixou de ser poderosamente auxiliado e guiado 
mesmo através dos sertões africanos pelos proprios colonos portugue¬ 
zes ou por informações havidas d elles. N 7 este immenso lidar nas cou¬ 
sas d 7 África dos nossos antepassados só duas cousas faltaram para tor¬ 
nar mais profícuos os resultados de suas explorações. Uma foi mais 
alguma habilitação scientifica, que lhes permittisse ver melhor e relatar 
o que viram: a outra era o poder dispor-se de gente em numero c de 
capital em quantidade que chegasse para explorar pelo commercio e 
pela industria tão dilatadas regiões. Como o faria, porém, nação tão 
pequena, e que ainda assim abrangeu nas suas vastas explorações 
arcas tão extensas como as que chegou a occupar nos continentes afri¬ 
cano, asiatico e americano, fundando vastas províncias coloniaes o um 
grande império? 

Outros vieram depois de nós e mais numerosos e dotados do mais 
meios conseguiram adquirir grande parte do que os nossos descobri¬ 
ram e oecuparam, e não ha de escapar á observação como dVsse modo 
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■ficámos reduzidos na Asia a dominar um pequeno território que mal 
serve de padrão ás antigas recordações. Na America do sul ficou sem¬ 
pre predominando a raça peninsular e muito espccialmente a portu- 
gueza. Na África mantem-se esta ainda, e até num certo progresso 
relativo. Que nos ha de porém succeder, senhor, se uma outra raça mio 
menos energica, e todavia dotada do muitos mais recursos, penetrar 
n’esse centro africano que a não repelle tanto pelo clima, e pozer mão 
nas riquezas d essas regiões, permittindo-lhe o capital e a industria 
abrir caminho por esses rios e lagos, ou a favor de outros meios de lo¬ 
comoção, que a sciencia moderna proporciona, e trazer por elles aos 
dois íittoraes os productos e riqueza d’essa parte central d J aquclle vasto 
continente ? 

A que ficará reduzido assim o nosso commercio africano cujo pro¬ 
gresso nos últimos annos tanto nos lisonjeia, e tem feito esperar, com 
alguns generos espontâneos ou cultivados, laboriosamente trazidos do 
interior á cabeça dos carregadores, unico meio de transporte ali usado? 
Se o não attendermos devidamente, a nossa sorte póde ser o acharmo- 
nos, n ? um futuro talvez pouco remoto, reduzidos á mesquinha condição 
em que nos encontramos na índia. E, pois, indispensável avisar, e com 
tempo, para precaver quanto possível o mal, e sem resistir ao impulso 
natural de um progresso aliás desejável e do qual a todos é licito apro¬ 
veitar, tomarmos nós a parte maior que possa ainda pertencer-nos, 
acompanhando por todos os meios e3se progresso e convertendo-o em 
própria utilidade. 

Um moderno explorador inglez, o tenente Cameron, mais feliz do 
que outros, porque veiu depois d’elles, aproveitando as descobertas 
respectivas, o porque se achou mais preparado para bem ver e bem re¬ 
latar, ligando todas as observações feitas, conseguio fixar a verdadeira 
physionomia hydrographica do interior africano, estabelecer as relações 
orographicas dos tres grandes rios africanos, traçar por meio d^lles 
uma linha d’aguas quasi não interrompida de costa a costa nos dois 
oceanos, fazendo esperar talvez um percurso aquatico através do con¬ 
tinente, antes mal ou apenas entrevisto. As origens do Zaire n’esses 
grandes lagos interiores, já indicados desde 1500 por um portuguez, 
Duarte Lopes, ficaram quasi fora de duvida, e para que a observação 
de todo o confirmasse só faltou ao ousado e feliz explorador descer do 
lado Zankorra por todo o prolongamento do Zaire até á sua emboca¬ 
dura, o que elle tentou mas não pôde conseguir pela opposição que 
lho fizeram os régulos da localidade, alcançando apenas completar a 
viagem que fizera através do continente, guiado para isso até Ben- 
guella pelos commerciantes portuguezes do interiqr que a sua boa for¬ 
tuna lhe deparou na região dos lagos. 

O justo alvoroço produzido geralmente pela viagem do tenente Ca¬ 
meron vae levai-o de novo á África para completar as observações fei¬ 
tas. A região do Zaire será por elle invadida pela costa Occidental, e 
proseguindo ao longo d’este ou pelos terrenos por elle banhados conse¬ 
guirá sem duvida o intrépido viajante ligar as observações que faça 
com as que do outro lado tem sido alcançadas, e o perfeito conheci¬ 
mento da extensa linha d’aguas através do grando continente será de 
todo obtido, adquirindo-se para a sciencia da gcographia o resultado 
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talvez o mais assignahulo dos nossos tempos, e provavelmente para a 
civilisaeão da África c commercio do mundo a conquista mais impor¬ 
tante que modcrnamcnte haja sido feita. 

O paiz que vae ser assim percorrido, o Cungo, os domínios do re¬ 
gulo ou soba de Kabebe, c que se dá quasi por desconhecido, tem sido 
muitas vezes pisado pelos coinmerciantes portuguezes. Ha quem vindo 
da costa oriental conte tel os avistado nas margens do lago Zankorra, 
esse lago que é preciso demonstrar pela observação ser a continuação 
do verdadeiro Zaire. Com o reino do Congo são bem sabidas as rela¬ 
ções que sempre tiveram os portuguezes; pelo longo estádio n^lle do 
celebrado Duarte Lopes se conseguiu ter as noticias que deu d’es tas 
regiões, incluindo a dos grandes lagos do interior africano e que foram 
por muito tempo depois esquecidos. 

E em tacs circumstancias quem melhor que os portuguezes poderá 
ahi guiar os passos dos nossos exploradores? Quem melhor do que elles 
e com iguaes facilidades poderá ampliar e completar com os proprios 
recursos as investigações feitas, e dar assim ao mundo o complemento 
da noticia que tanto se deseja? Tudo está exigindo portanto, os nossos 
interesses em África, e de mais valia, os precedentes de. que não nos 
devemos deixar decair, e o credito do paiz, que não cruzemos os bra¬ 
ços agora diante do exemplo que nos estão dando inglezcs, allemãcs, 
italianos e americanos, cujas expedições «cientificas se estão succcdendo 
umas ás outras na demanda da solução d ? esscs grandes problemas geo- 
graphieos que tanta attenção estão merecendo. Tudo indica a precisão 
de seguir este movimento do modo o mais effectivo, tornando-se indis¬ 
pensável orgnnisarmos nós mesmos também uma expedição, a qual bem 
provida de meios seientifieos e outros, como sem duvida o poderá ser, 
resolva este c outros problemas geographicos e eeonomicos que a nossa 
especial posição nas duas costas africanas, escolhidas tão felizmente 
pela previsão dos nossos antepassados, está imperiosamente exigindo; 
e para que tanto nos habilita uma posse tão antiga, relações de longa 
data com os indígenas até ás regiões as mais longiquas de todo esse 
interior africano, e talvez ainda uma aptidão de raça para sustentar 
siinilhanto occupação c relações, como outras nações não possuem de 
modo igual. 

Esta expedição exige sobretudo pessoal habilitado nos exercícios geo¬ 
désicos; mas não nos faltam para isso individuos, o muito hábeis, nas 
corporações do exercito c marinha; nem tão pouco nos ha de faltar hoje, 
como não faltaram noutras eras, homens alem d’isso dotados dc coração 
e energia que se exponham aos perigos c difticuldades a que estranhos 
se estão expondo, e r quo para nós serão sem duvida muito menores. 

Movida, pois, por todas estas considerações a connnissão nao podia 
deixar do insistir em recommendar a organisação de uma expedição 
africana cujo fim principal continue a ser como o das expedições ante¬ 
riores, a ligação das duas costas cora respeito sobretudo aos pontos por 
nós occupados, a mais perfeita apreciação do interior respectivo e mais 
cspecialmente d’essa interessante região dos lagos que lhes serve de in¬ 
termédio, e que poderá ajudar a abrir caminho que facilite o maior com¬ 
mercio interno e quantas mais relações aproveitem aos nostos interes¬ 
ses e a civilisação do inundo. 
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Deus guarde a preciosa vida de Vossa Magestade como todos have¬ 
mos mister. 

Sala das sessões da commissão central permanente de geographia, 
cm 28 de junho de 1870. = Dr. Bcrnardino Ântunio Gumes = Jorge 
César de Fuja nitre ==-Antunio Augusto Teixeira de Vasconce! los = Car¬ 
los Ribeiro = D. José de Lacerda —Carlos Eugênio Correia da Silva — 
JDr. Antonio José 'Teixeira = José Vicente Barbosa du Bocage = Conde 
de Ficalho=Luciano Cordeiro . 


II 

Representação a Sna Magestade el-rei pela sooiedade 
de geograpliia de Lisboa 

Senhor: — Entre os graves problemas que as sciencias geographicas 
o a economia commercial teein modernamente posto a caminho de civi- 
lisadora e humanitaria solução, entre os elevados assumptos que as 
corporações doutas e profissionaes apresentam hoje á seria e immediata 
attenção, e.ao nobre esforço de todos os homens de boa vontade e de 
solida scieneia, entre as grandiosas tentativas e os audaciosos empre- 
hendimentos que os povos e os governos mais cultos e levantados se¬ 
guem com o mais persistente e justificado alvoroço e interesse, avulta, 
senhor, a exploração scicntifica, o estudo gcograpliico, na sua mais lata 
applieação, do grande sertão africano, a abertura d’aquelle já hoje pre¬ 
visto emporio de riquezas naturaes, d’aquelle immcriso campo de ex¬ 
ploração c de engrandecimento commercial e industrial, ao trabalho e 
á civilisação das raças cultas, aos grandes interesses c ás generosas 
ideas da nossa sociedade e do nosso século. 

Seria desrespeitar a alta intclligencia c patriotismo de Vossa Ma¬ 
gestade, o seu amor ao estudo e a esclarecida attenção que dedica aos 
aos trabalhos e emprehendiincntos scientificos da epoeha pretendermos 
desdobrar aqui o vasto c glorioso quadro em que Vossa Magestade 
terá posto, muitaá vezes generosamente alvoroçado, os olhos, do movi¬ 
mento cnthusiastico, quasi febril, que o problema africano, em si e nas 
suas relações mais remotas, nas suas mais longiquas consequências, 
tem suscitado, c está alimentando, na Inglaterra, na Allemanha, na 
França, na Italia, em toda a parte, movimento das mais auctorisadas 
opiniões e das dedicações mais acrisoladas, de heroísmos que podem 
disputar confrontos aos melhores que regista a historia, e de ambições 
que podem triumphar no ardor dos seus impulsos, e até pela excellen- 
cia dos seus resultados, das maiores c porventura das mais legitimas 
objecções. 

Seria, dizemos ainda, desrespeitar a alta intclligencia e patriotismo 
de Vossa Magestade querer-lhe expor aqui como e porque o nosso paiz 
não pode honradamente, nao deve, pelos mais graves c caros dos seus 
interesses eociaes, políticos c eeonomicos, permanecer indifferente e 
alheio áquelle movimento tão sabiamente patrocinado por outros gover¬ 
nos, se não dirigido e estimulado por elles até; — como e porque tal 
indifterença lhe seria profundamente fatal; — como e porque nao ha 
para ellc tempo a perder cm entrar seria e energicamente cm acção; — 
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como e porque finalmentc se nos levanta em face, saliente a todos os 
olhos, incontestável a todas as intelligencias, grave para todos os âni¬ 
mos, um problema de vida ou de morte n’cste movimento a um tempo 
scientifico, político e cconomico. 

Terá certamente Vossa Magestade muitas e muitas vezes, no meio 
das complexas preoccupações da chefia do estado, sentindo assoberbar- 
lhe a mento esta interrogação gravíssima, que a todos suggere o que 
se está passando n’este momento historico. 

Que será do nosso domínio africano, da nossa soberania colonial, 
do nosso commercio de alem -mar, — que será d^quellas vastas regiões 
parte integrante e preciosa da nação, que demoram para alem do Equa¬ 
dor,— que será do nosso nome, das nossas tradições, das nossas espe¬ 
ranças, dos nossos grandes interesses em África, sc outro povo, se ou¬ 
tros povos, arredando justamente desdenhosos a nossa inércia, emquanto 
não arredarem orgulhosos, o nosso direito, lograrem seiç nós e contra 
nós abrir o enorme o opulento continente africano, que nós ha séculos 
descobrimos, trilhámos, conquistámos e cvangelisámos em tantas direc¬ 
ções, que nós de ha tantos séculos possuimos e occupâmos em tamanha 
parte, á eflectiva e inteira conquista da civilisação e do esforço ingente 
do commercio o da industria moderna? 

Que será de nós, das nossas tradições, da nossa soberania, dos nos¬ 
sos interesses coloniaes, sc outros povos, sem nós e contra nós, sc apo¬ 
derarem do coração da África, traçando-lhe caminho á sua grande la- 
boração e exuberância produetora, na direcção do Nilo, do Atlantico- 
norte africano Ou do Oceano indico? Se estabelecerem n 7 aquellas im- 
mensas regiões centraes, que tão opulentamento fadadas parecem ter 
sido pela natureza, o monopolio do seu commercio, o prestigio da sua 
audacia, a exploração exclusiva das suas industrias, a occupação ex¬ 
pansiva da sua colonisação? 

Dos povos actuaes fomos nós, senhor, os primeiros que começámos 
a devassar a África á civilisação, á sciencia e ao trabalho europeu, e 
somos nós ainda os que em melhores condições nos achamos para pro- 
seguir na resolução do grande problema, que hoje occupa o mundo 
culto, do conhecimento e exploração do continente africano. 

Melhor do que nós, doloroso é dizel-o, parecem comprehcnder a 
nossa situação, os nossos recursos, os nossos proprios deveres, os es 
trangeiros que nos requestam o auxilio para as suas expedições, que 
nos consultam os archivos e as bibliothecas para elucidação dos seus 
viajantes. Elles sabem que lhes não é facil percorrer o sertão africano 
sem encontrar pisadas de portuguezes; elles sabem que o Taganyika 
já não nos era completamente desconhecido no século xvi; elles pro¬ 
prios ligam o nome do famoso lago aos dos nossos Diogo Cam, Gon- 
çalo de Sousa e Duarte Lopes; elles não ignoram que os celebres 
Nyanzas apparecem já nas nossas velhas cartas: elles encontram por 
toda a parte a tradição portugueza, tradição terrivelmente viciada por 
compatriotas nossos n’aquellas regiões; são os portuguezes os seus me¬ 
lhores guias, é-lhes frequente a nossa lingua o a nossa amisade valio- 
sissimo auxilio. 

E se do meio d’csses estrangeiros se alevanta uma propaganda acér¬ 
rima contra a nossa soberania; sc a miúdo o nome portuguez é enxo- 
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valhado por ellcs com as mais violentas, e até com as mais injustas 
accusações, que nés não esqueçamos o nosso aliás legitimo despeito, o 
que ha de fundamentado e de dolorosamente verdadeiro nessas censu¬ 
ras, nem táo pouco os fins que pode ter ou os resultados que póde at- 
tingir essa propaganda singulármente insistente, senáo systematica, a 
que não menos singulares exclusões do nosso conselho e do nosso nome, 
çm assumpto que tão de perto nos interessa, devem dar uma importân¬ 
cia maior do que aquclla que até hoje nos tem merecido. 

A sociedade de geographia de Lisboa, senhor, nascida hontem, re¬ 
cebeu ao alvorecer para a vida e para o trabalho a inspiração destas 
ideas, poderemos dizer, o bafejo estimulante d estas grandes responsa¬ 
bilidades de todos nós, os filhos d’esta nação, e não podia, mal desem- # 
baraçada dos primeiros encargos da sua installaçâo, deixar de vir pe¬ 
rante Vossa Magestade trazer-lhe, como primicia dos impulsos e do 
patriotismo qu# lhe afervoram o animo no desempenho da sua missão, 
a idéa de um emprehendimento de que ella entende que não deveria, 
aindaque podesse, reservar egoistamente para si toda a gloria da ini¬ 
ciativa, quando as circumstancias presentes genCralisam a outras insti¬ 
tuições e estendem ao governo do estado o estimulo e o dever da rea- 
lisação. 

Por isso a sociedade de geographia de Lisboa, sem prosapias das 
próprias forças, que oxalá podessem acompanhar-lhe os desejos, resol¬ 
veu na sessão de 7 de julho ultimo e approvou por acclamação: 

1. ° Quo pertencendo natural o legitimamente ao governo de Vossa 
Magestade, pelas condições geraes do paiz e no estado actual do pro¬ 
blema africano, estado de internacionalidade politica e economica, o 
fazer entrar a nação portugueza com uma acção immediata, effectiva 
o energica no movimento de estudo, de exploração geographica e de 
tentativa do occupação do interior da África, alem do não se achar a 
sociedade geographica, simples sociedade particular nascida ha pouco, 
nas condições de por si sómente acudir n’este ponto ao que é incontes¬ 
tavelmente urgente necessidade e interesse nacional, se requeresse do 
patriotismo e intelligencia do governo de Vossa Magestade que hou¬ 
vesse por bem promover e iniciar a organisação de uma expedição 
scientifica, devidamente dotada, ao sertão africano. 

2. ° Que a sociedade, pela sua parte, pozesse á disposição do go¬ 
verno, para os fins indicados, a sua collaboração, quer como associação 
de estudo, quer convidando as associações commerciaes do paiz a jun¬ 
tarem-se a ella no auxilio e resolução d’esto importante problema, que 
tanto importa ao commercio e industria portugueza, bem como prestan¬ 
do -se a abrir desde já uma subscripção nacional em todo o paiz para 
cobrir, até onde fosse possível, as despezas necessariamente grandes 
da expedição indicada. 

Levando ao conhecimento de Vossa Magestade estes desejos e votos 
da sociedade geographica de Lisboa, a sua direcção e conselho central 
tem a firme certeza de que encontrarão no animo levantado que occupa 
o throno do João I, de João II, de Manuel (o Venturoso), a larga com- 
prehensão das necessidades que expõem e a patriótica approvação do 
alvitre que apresentam. 

Que Deus conserve a vida de Vossa Magestade e lhe inspire sem- 
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pre a força c a virtude dos bons c grandes pensamentos, como have¬ 
mos mister. 

Lisboa, casa da sociedade, em 16 de outubro de 1876. 

A direcção —O presidente, Visconde de S. Januario = O vice-pre¬ 
sidente, Jo‘é Vicente Barbosa da Bocage — Q primeiro secretario, Z,u- 
ciano Cordeiro = 0 segundo secretario, Rodrigo A . Pequito = 0 the- 
soureiro, Antonio Augusto Pereira de Miranda —Os vogaes, João 
Cândido de Moraes— Octavio Guedes. 

0 conselho central = O presidente, Visconde de Soares Franco — Os 
vogaes, Francisco da Fonseca Benevides — Álvaro José de Sousa Soares 
de Andréa —Jorge Cesar de Figaniere = Joao Cesario de Lacerda = 
Marquez de Sousa Holstein = João Baptista Schiapjm de Azevedo = 
José Julio Rodrigues —Francisco Antonio Pinheiro B ay ao = Manuel 
Pinheiro Chagas = José Thomás de Sousa Martins = Henrique Mido- 
si—Alfredo Oscar de Azevedo May —Antonio Ennes^=Joâo Carlos 
Rodrigues da Costa = Carlos Ribeiro. 


V 

PUBLICAÇÃO DOS DOCUMENTOS RELATIVOS ÁS DESCOBERTAS 
E NAVEGAÇÕES PORTUGUEZAS 


I 

Parecer e proposta da secção de historia e aroheologia 


Senhores: — Uma das obrigações impostas á commissão central per¬ 
manente de geographia pelo decreto da sua fundação e pelo relatorio 
que o explica, e de certo uma d’aquellas que a honra do paiz, o seu 
nome, as suas tradições o ató o seu interesse político reclamam instan- 
temente que nos apressemos a cumprir, é a da investigação e compro¬ 
vação histórica do valiosissimo contingente com que Portugal contri¬ 
buiu para a sciencia da Terra, dos eminentes serviços que prestou á 
sociedade moderna, do tributo de valentias e de progressos que os filhos 
d’esta terra abençoada pagaram galhardamente á civilisação. 

E a historia de um povo não sómente a sua carta do nobreza, mas 
o seu melhor titulo de legitimidade social, titulo que as evoluções po¬ 
líticas, que as ondas das paixões e dos interesses de occasião não po¬ 
derão esmigalhar e supprimir, marco inabalavel que na hora dos des¬ 
alentos e das desgraças como que se incendeia em nobilíssimos estímu¬ 
los e no meio das prosperidades retlecte, severo, as lições do passado, 
indicando o caminho a seguir ou o despenhadeiro a evitar. 

Mal vae ás sociedades políticas, cmcpochas de funda agitação social, 
o desconhecimento da própria historia. 

E como mina cavada sob a consciência publica. 

E quando, como acontece comnosco, essa historia tem sido o seu 
escudo mais valente ò é ainda a demonstração eloquente da profunda 
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vitalidade nacional; quando essa historia, como a nossa, envolve uma 
pequena sociedade política de esplendores que deslumbram e de grati¬ 
dões que não podem recusar-se, quando o passado ó, como é o nosso, 
fonte perenne de brios e de estímulos para a nação e aureola formada 
pelos respeitos dos estranhos, nào pode consentir-sc sem desdouro, nem 
alimentar sem perigo a ignorância d cila e a perda ou o esquecimento 
dos documentos que a confirmam ou constituem. 

Assim a secção de historia e areheologia d*esta commissào, como 
de certo qualquer das outras secções, poisque o assumpto a todos inte¬ 
ressa igualmente, não podia recusar a sua approvação á proposta junta l , 
que alem de outras circumstancias mira ao cumprimento de um dos 
encargos que nos foram consignados pelo decreto de 17 de fevereiro. 
Como o seu proprio auctor expoz apresentando-a, o trabalho quo faz o 
objecto d’esta proposta, sc é por um lado um verdadeiro e justíssimo 
'monumento á memória dos nossos grandes navegadores, é por outro um 
serviço que a sciencia reclama, um dever que a honra nacional impõe, 
e terá alem d f isso a vantagem senão de evitar no futuro novas contes¬ 
tações ao dominio portuguez cm terras d’alcm mar, pelo menos a de 
habilitar o governo da nação sem maiores dispêndios a combater essas 
contestações com os titulos da legitimidade histórica d’essc dominio. 
Somente considerado que fosse sob este ultimo aspecto o trabalho que 
se propde estava sobejamente justificado. 

N’esses termos a secção entendendo, do accordo com o auctor da 
proposta, o vogal Luciano Cordeiro, dever modifieal-a e amplial-a em 
alguns pontos secundários, tem a honra de propor-vos que approvois e 
soliciteis do governo de sua magestade, na conformidade dos arti¬ 
gos 5.° e G.° do decreto de 17 dc fevereiro, a approvação definitiva do 
seguinte projecto: 

Artigo l.° A secção de historia e areheologia procederá á investiga¬ 
ção, compilação e publicação dos documentos existentes nos archivos 
públicos, e dos que possam obter-se por copia dos archivos estrangei¬ 
ros e particulares, relativos ás navegações e descobertas portuguezas, 
mórmente dos, séculos xiv, xv e xvi. 

Art. 2.° A secção competirá dirigir o trabalho da publicação, de¬ 
terminar o programma ou distribuição critica, designar a pessoa ou 
pessoas que devam realisal-o, substituir ,e revezar estas segundo a or¬ 
dem e conveniências do expediente e reclamar superiormente as aucto- 
risaçÕes, licenças e recommendaçõcs necessárias para a busca, escolha 
e copia dos documentos. 

Art. 3.° A secção proporá ao governo, quando for necessário, o in¬ 
divíduo que deva ir fora do paiz ou de Lisboa explorar os archivos e 
procurar os documentos necessários. 

Art. 4.° A secção procurará que o trabalho se complete no mais 
curto espaço de tempo possivel e pela forma mais consentânea com os 
princípios e applicaçÕcs de moderna sciencia histórica. 

Lisboa, G de junho de 187G. = A. A. Teixeira dc Vasconcellus, pre¬ 
sidente = Jorge Cesar de Fifjaniere = Marquez de Sonsa Hohtein = 
Luciano Cordeiro . 

1 Vid. Actns (II sessão de 13 dc março) e decretos, portarias , etc. 
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Ví 

DECRETOS, PORTARIAS E AUCTORISAÇÜES, REFERENTES 
AO SERVIÇO DA COMMISSÃO 1 

I 

Secretaria (Testado dos negocios da marinha e ultramar — Direcção 
geral do ultramar — l. a repartição. — Havendo o barão de Watteville, 
chefe da divisão de sciencias e letras do ministério da instrucçao pu¬ 
blica, dos cultos e das bellas artes em França, declarado acceitar a 
presidência de uma commissão, exclusivamente scientiíica, a qual de¬ 
verá corresponder-so com a commissão central permanente de geogra- 
phia, creada por decreto de 17 de fevereiro ultimo, coadjuvando-a em 
tudo quanto possa referir-se ao bom desempenho dos encargos que a ella 
estão organicamente incumbidos, e contribuindo igualmente para a in- 
stallação e augmento da sua bibliotheca geographica e museus anne- 
xos: Ha Sua Magestade El-Rei por bem, conformando-se com o voto 
da citada commissão central, expresso em sessão’ de 1 do presente mez, 
nomear o dito barão de Watteville, presidente da commissão franceza, 
cujos membros deverá com a possivel brevidade propor; ficando o mes¬ 
mo barão de Watteville auctorisado a corresponder-se directamente com 
o ministro e secretario d’estado dos negocios da marinha e ultramar, 
presidente nato da alludida commissão central, em qualquer assumpto 
que diga respeito aos encargos que tão generosamente assume em prol 
da nação portugueza: o que manda o mesmo augusto senhor communi- 
car, pela secretaria distado dos negocios da marinha e ultramar, ao ba¬ 
rão de Watteville, para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Paço, em 6 de março de 1876. = Joâo de Andrade Corvo . 


II 

Secretaria d’estado dos negocios da marinha e ultramar. — Direc¬ 
ção geral do ultramar —l. a repartição —111. m0 e ex. wo sr. — Em res¬ 
posta ao officio de v. ex. a de 5 do corrente mez, encarrega-me o ex. mo 
ministro e secretario d’esta repartição, de participar a v. ex. a que au- 
ctorisa a v. ex. a , para, na qualidade de vice-presidente da commissão 
central permanente de geographia, reunir a mesma commissão sempre 
que lhe pareça opportuno. 

Deus guarde a v. ex. a Secretaria distado dos negocios da marinha 
e ultramar, em 8 de abril de 1876. — Ill. rao e ex. mo sr. dr. Bernardino 
Antonio Gomes, vice-presidente da commissão central permanente de 
geographia. = José Tavares de Macedo . 

* Vid. Introducção. 
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111 

Secretaria (Testado dos negocios da marinha e ultramar —Direcção 
geral do ultramar — l. a repartição. — Sua Magestade El-Rei tendo em 
consideração o que lhe representou a commissâo central permanente de 
geographia, em data de 7 do corrente mez de junho: ha por bem de¬ 
terminar o seguinte: 

1. ° A commissâo central permanente de geographia procederá, na 
fórma do decreto da sua creação e do seu regulamento, á investigação, 
compilação e publicação dos documentos existentes nos archivos públi¬ 
cos, e dos que possam obter-se por copia dos archivos estrangeiros ou 
dos particulares, relativos ás navegações e descobrimentos dos portu- 
guezes, mórmente nos séculos xiv, xv e xvi. 

2. ° A commissâo proporá o programma da publicação, assim como 
as pessoas, que especialmente se encarreguem da investigação dos do¬ 
cumentos, e as auctorisaçÕcs ou recommendaçÕes do que precisar para 
este fim. 

3. ° A commissâo proporá o indivíduo ou indivíduos, que, quando 
seja necessário, vão fora do reino procurar documentos que convenha 
publicar. 

O que, pela secretaria d’estado dos negocios da marinha e ultramar, 
se participa para os devidos effeitos ao presidente da sobredita com- 
missão. 

Paço, em 30 de junho de 1876. — João de Andrade Corvo . 

IV 

Ministério dos negocios estrangeiros — Direcção politica. — Consi¬ 
derando que é da maior conveniência organisar desde já, embora de 
um modo provisorio, emquanto se não tomam as providencias definiti¬ 
vas que requer a sua importância, o serviço das permutações scientifi- 
cas, litterarias e artísticas entre Portugal e os paizes estrangeiros, so¬ 
bre as bases acordadas no congresso de Paris em 1875, e em confor¬ 
midade com as negociações já entaboladas; 

Considerando quanto importa nao demorar os trabalhos encetados 
pelo governo de Sua Magestade com o intuito de assegurar aos estabe¬ 
lecimentos públicos portuguezes a aequisição de muitos e valiosos ele¬ 
mentos de estudo; 

Considerando que é indispensável aproveitar os offerecimentos dos 
paizes que desejam começar quanto antes a enviar para Portugal algu¬ 
mas coltecçÕes de incontestável valor: 

Ha por bem Sua Magestade El-Rei ordenar, pela secretaria dis¬ 
tado dos negocios estrangeiros, que o marquez de Sousa Holstein, par 
do reino, vice-inspector da academia real das bellas artes, socio da aca¬ 
demia real das sciencias, Vogal effectivo da commissâo central perma¬ 
nente de geographia, e José Julio Rodrigues, lente da escola polyte- 
chnica, chefe da secção photographica da direcção geral dos trabalhos 
geodésicos, socio da academia real das sciencias, secretario effectivo da 
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commissão central permanente de geographia, fiquem provisoriamente 
encarregados de organisar o referido servido das permutações scientifi- 
cas, litterarias c artísticas entre Portugal e os paizes estrangeiros, de¬ 
vendo requisitar pela sobredita secretaria destado o que houverem mis¬ 
ter para o bom desempenho da commissão que o mesmo augusto se¬ 
nhor é servido confiar do seu zelo e patriotismo. 

Paço, em 2S de outubro de 1870. = 1/000 de Andrade Curvo . 


Y 

Secretaria dVstado dos negocies da marinha c ultramar. — Sendo 
conveniente colligir os escriptos geographicos que publicam as diversas 
sociedades de geographia c outros institutos da Europa, e estabelecer 
relações para que se vão successivamentc recebendo taes escriptos á 
medida que se forem publicando: Sua Magestade El-Pei ha por bem 
encarregar 0 bacharel José Julio Rodrigues, lente da escola polyte- 
chniea, de procurar estabelecer com as diversas sociedades e institutos 
europeus que teem por fim os progressos das sciencias geographicas, as 
relações convenientes para que remettam ao governo portuguez as suas 
publicações, ao que o mesmo governo deverá corresponder, remetten- 
do-lhes todas as publicações que fizer, que possam interessar aquellas 
sciencias. 

Paço, em 13 de novembro de 187G. =Jedo de Andrade Corvo . 

VI 

Ministério dos negocies do reino — Direcção geral de instrucção pu¬ 
blica— l. a repartição. — Carecendo a commissão central permanente 
de geographia de examinar, copiar ou fazer copiar, nos archivos na- 
cionaes, os documentos que julgar convenientes aos seus utilíssimos fins, 
c para responder a vários quesitos que lhe teem sido dirigidos por sá¬ 
bios estrangeiros: Sua Magestade El Rei ha por bem ordenar aos che¬ 
fes dos archivos dependentes do ministério do reino, que facilitem aos 
vogaes da referida commissão todas as indagações que desejarem fazer, 
o lhes prestem 0 auxilio dc que necessitarem para os seus estudos, tudo 
na conformidade do regulamento dos respectivos estabelecimentos. 

Taço, em 11 de dezembro do 187G. = Antonio Rodrigues Sampaio, 


YII 

ACTAS DA COMMISSÃO CENTRAL PERMANENTE DE GEOGRAPHIA 


I 

Sessão de 1 dc marco dc 18/6 

* 

Pela uma hora da tarde do dia 1 de março de 1876, estando pre¬ 
sentes s. ex. a o sr. conselheiro João de Andrade Corvo, ministro e se- 
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cretario destado dos ncgncios da niarinlia o do ultramar, presidente 
da commissao central permanente de geogrnphia, c liem assim os vogais 
effectivos os ex." ,Ua srs. marquez do Sousa Holstcin, dr. José Vicente 
Barbosa du Bocago, conselheiro dr. Bernardino Antonio Gomes, con¬ 
selheiro José Tavares de Macedo, conde de Ficalho, dr. Tliomás de 
Carvalho, Luciano Cordeiro, conselheiro Jorge César de Figaniòre, Car¬ 
los Eugênio Correia da Silva, Carlos Testa, dr. Antonio José Teixeira, 
conselheiro D. José Maria de Almeida e Araújo Correia de Lacerda, e 
José Julio Rodrigues, secretario, tendo deixado de comparecer por jus¬ 
tos motivos os ex. 1,108 srs. conselheiro José da Hilva Mendes Leal, Car¬ 
los Ribeiro, conselheiro Antonio Augusto Teixeira de Vasconcellos e 
Francisco Antonio de Brito Limpo, e declarando o sr. duque de Pal- 
mclla, cm carta dirigida ao secretario, que por elle fora superiormente 
pedida, em requerimento datado de 23 do corrente, a escusa do cargo 
de vogal effectivo, para que tinha sido nomeado pelo governo de Sua 
Magestade, o sr. presidente declarou aberta a sessão. 

Em seguida, expondo os motivos que serviram de fundamento ao 
decreto de 17 de fevereiro do corrente anno, disse s. ex. 1 que a com- 
missão central de geographia, preenchendo uma lacuna sobremaneira 
sensível, e desde muito estranhada por nacionaes e estrangeiros, estava 
de sobejo consciente da elevada missão que lhe fora commettida; que 
a ella competia encaminhar, com o seu conselho ou por iniciativa pró¬ 
pria, todos os estudos e trabalhos tendentes, nào só ao amplo e perfeito 
conhecimento geographico das nossas colonias, como á determinação c 
realisaçáo pratica das vantagens que explorações internacionaes, o por 
emquanto quasi especulativas, deixaram entrever para o nosso paiz e 
suas dependencias coloniaes. Que a ella competia colleccionar, estudar 
e catalogar todas as nossas riquezas geographicas, quer por meio de 
collecções representativas, quer por investigações e exames feitos nos 
archivos e cartorios, onde jazem encerrados, e pelo menos pouco co¬ 
nhecidos, alguns dos documentos comprovativos das nossas glorias. Que 
á mesma commissao competia tornar desde já conta de trabalhos que, 
em via de preparaçáo ou quasi terminados, encetariam as publicações 
que, por natural selecçáo, lhe deveriam ser attribuidas c, idesta parte, 
rcferiu-so s. ex. a aos notáveis estudos acerca da fauna africana, devi¬ 
dos ao sr. dr. Bocago, auxiliado pela incansável solicitude do natura¬ 
lista collcccionador o sr. Anchicta; aos que deveriam ter por objecto 
as collecções portuguezas, ha pouco ainda em màos do falieeido natu¬ 
ralista inglez dr. Welwitsch, ou nas dos seus presuppostos herdeiros, 
novamente adquiridas e quasi conquistadas pelo governo portuguez, o 
que em grande parte fora devido á inexcedivel dedicaçao do digno vo¬ 
gal, o sr. conselheiro Bernardino Antonio Gomes, e finalmente ao Ro¬ 
teiro de I). Judo de Castro á Índia, que lograra descobrir e estava 
fazendo copiar, escripto em que, entre vários assumptos de geral in¬ 
teresse, apparccem enumerados e descriptos alguns systemas de obser¬ 
vações com diversos instrumentos náuticos d’aquella epocha, objecto 
este de estudo que, sobre o ser nacional, ó demasiado interessante, 
ainda mesmo genericamente considerado. 

Referiu-se também s. ex. ; ‘ á exploraçáo das nossas colonias da África 
Occidental, que vac emprehender o governo portuguez, por intermédio 
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do distincto naturalista q sr. barão do Barth, e pediu á commissào que 
elaborasse o programma das mesmas explorações que, no seu entender, 
deveriam começar pelas ilhas de S. Thiago e de Santo Antão, archi- 
pelago de Cabo Verde, o que teria por consequência nâo só o conheci¬ 
mento de uma parte, por ora pouco apreciada, do nosso território, como, 
circumstancia muito para se apreciar, a acclimataçao gradual, e por 
isso mesmo efficaz, do notável naturalista, cujo ardor e enthusiasmo 
nâo poderiam talvez vencer de prompto as resistências oppostas por um 
clima, n’esta epocha perigoso e insalubre, para quem lhe nâo esteja 
affeito. Disse ainda s. ex. a que procuraria alcançar para a commissào 
todos os meios necessários para ella poder dar cumprimento ás obriga¬ 
ções, que lhe foram attribuidas, quer destinando-lhe casa própria e suf- 
ficientemente vasta, quer attribuindo lhe dotação especial e os auxilia¬ 
res indispensáveis. Acrescentou finalmente que a creação de uma bi- 
bliotheca e de um museu geographico, lógica consequência do novo 
instituto, ao qual nao poderão deixar de associar-se, seria um dos prin- 
cipaes empenhos da commissào, n’esta parte poderosamente coadjuvada 
pelos donativos de governos e de sábios estrangeiros, que tinham aco¬ 
lhido o novo instituto geographico portuguez com a maior sympathia e 
geral e decidido applauso. 

Pediu a palavra o vogal conselheiro Bernardino Antonio Gomes, 
que, applaudindo o discurso de s. ex. a o ministro presidente, e mos¬ 
trando a importância nacional e internacional da nova instituição, bem 
como a necessidade urgente que a provocára, declarou quanto era firme 
a fé, em que estava, de que a commissào central permanente de geo- 
graphia saberia corresponder aos elevados e patrióticos intuitos do seu 
fundador. 

O secretario José Julio Rodrigues pediu licença para historiar e re¬ 
sumidamente apontar alguns factos, que se podiam ter por logicos pre¬ 
liminares do instituto, a cuja primeira sessão se honrava de assistir. 
Disse que por circumstancias, que rapidamente indicou, desempenhara, 
durante os mezes de julho e agosto do anno findo, o melindroso encargo 
de commissario portuguez junto á exposição de sciencias geographicas, 
por essa epocha realisada em Paris e que, n’essa qualidade, assignára 
o accordo internacional de 12 de agosto, juntamente com os commissa- 
rios da Suissa, Bélgica, Turquia, Hespanha, republica dominicana, 
Roumania, França, Austria-Hungria, Chili, Noruega, Suécia, Rússia, 
Italia, Allemanha e Estados Unidos. 

(Leu o accordo, que estabelece para os seus signatários a obrigação 
de solicitarem dos respectivos governos a creação, dentro de cada paiz, 
de um instituto de permutações scientificas, litterarias e artísticas inter- 
nacionaes, com os encargos, que n’elle summariamente se descrevem.) 

Que, indirectamente auxiliado e até certo ponto auctorisado por este 
documento, logo solicitára do ministro da instrucção publica, dos cul¬ 
tos e das bellas artes em França, mr. de Vallon, varias obras desti¬ 
nadas ás bibliothecas da academia real das sciencias e da escola poly- 
technica, em numero de mais de 160 volumes, que foram concedidos e 
já entregues aos seus legítimos proprietários, omittindo a leitura dos do¬ 
cumentos officiaes que, a este respeito tinha entre mãos, por lhe pa¬ 
recer isso ocioso, senão inútil. 
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Que, perfilhando as ideas exaradas no accordo de 12 \lo agosto e 
tendo, quanto a esta parte, tomado a iniciativa por oeeasião do encer¬ 
ramento da exposição internacional de seiencias geographicas, de oftc- 
recer varias publicações portuguezas á sociedade de geographia de Pa¬ 
ris, a difterentes notabilidades scientificas de França, taes comomr. Dau- 
brée, mr. Antonio d’Abbadie, mr. Delesse, etc., e aos commissarios da 
Rússia, Suissa, Noruega, Suécia, Dinamarca, Allemanha, Estados Uni¬ 
dos, Bélgica e Hungria, aproveitando a cordeal estima com que fora 
acolhido por muitos, logo intentára obter para Portugal, de alguns pai- 
zes expositores, doações de livros e de produetos geographieos que po- 
clessem, com frueto, ser aqui consultados como subsidiários no examo 
e averiguação de vários problemas coloniaes. 

Regressando a Lisboa nos princípios de outubro proximo passado, 
portador das recompensas attribuidas a Portugal, na já referida expo¬ 
sição, o ainda por motivos ligados com outros serviços públicos, foi-lhe 
por s. ex. a o actual ministro e secretario d estado dos ncgocios da ma¬ 
rinha e do ultramar communicado que, intentando s. ex. a propor a Sua 
Magestade El-Rei a creação da commissão central permanente de geo¬ 
graphia, era mister que, durante a sua próxima viagem, fosse o actual 
secretario da commissão encarregado de estabelecer relações entro o 
governo portuguez e as difterentes sociedades e institutos geographieos 
estrangeiros, sob condições genericamente comprehendidas dentro dos 
limites estipulados na convenção do 12 de agosto de 1875 (apresentou 
a respectiva portaria, datada de 13 de novembro ultimo, cuja leitura 
omittiu). 

Narrando em seguida as negociações, que encetára durante o se¬ 
gundo periodo do desempenho da sua commissão no estrangeiro e refe¬ 
rindo-se primeiramente ás relações, que estabelecera com a sociedade 
de geographia de Paris, apresentou ou leu os documentos seguintes, 
parte dos quaes lhe tinham sido dirigidos com data anterior á sua se¬ 
gunda viagem. 

1. ° Officio de 15 de setembro de 1875, de s. ex.* o barão Reille, 
commissario geral francez junto ao congresso geographico, agradecendo 
a offerta de varias publicações portuguezas, feitas pelo respectivo com¬ 
missario, em nome do seu governo, á sociedade de geographia de 
Paris. 

2. ° Officio de 28 outubro de 1875, assignado pelo presidente da 
sociedade de geographia de Paris, s. ex. a o vice-almirante barão de la 
Roncière lo Nouiy, pelo presidente do comité central mr. A. Delesse e 
pelo secretario geral d’aquella sociedade mr. Charles Maunoir, do mes¬ 
mo teor que a supra. 

3. ° Officio assignado por José Julio Rodrigues, e dirigido ao presi¬ 
dente do comité central acima designado, mr. A. Delesse, expondo o 
encargo que ao signatário fora commettido pelo governo*portuguez, na 
parte em que refere á sociedade de geographia; lido em sessão d’esta 
sociedade no dia 1 de dezembro de 1875. 

4. ° Extracto da acta da sessão, publicada no boletim de janeiro 
(parte relativa ao desempenho dos encargos commettidos ao actual se¬ 
cretario da commissão central permanente de geographia). 

5. ° Officio de 28 de dezembro de 1875, assignado pelo presidente, 
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vice-almirante baráo de la Roncière le Noury, pelo presidente do co¬ 
mité central mr. Delege c pelo secretario geral da sociedade de geo- 
grapliia inr. Charles IMaunoir, em (]ue esta sociedade patenteia, era 
termos honrosissimos para Portugal e para o sr. conselheiro Joào de 
Andrade Corvo, quanto lhe é agradavel a noticia dos intentos do actual 
ministro da marinha portugueza, promettendo ao mesmo tempo ao 
novo instituto geograpliico lusitano a maior e a mais decidida coadju¬ 
va eao. 

G.° N.° 48 do jornal V Exploratmr, cm que apparecc publicado o 
a toa st» dirigido á projcctada commissao central portugueza de geogra- 
phia no grande banquete, realisado ])ela sociedade geographiea dc Pa¬ 
ris no dia 22 de dezembro ultimo, nos salões do Grand-Iiotel, «toast» 
feito pelo secretario da mesma sociedade mr. Charles Maunoir. 

Passando depois a descrever o que, no desempenho de encargos 
idênticos, obtivera do ministério de instruceao publica de França ou 
dos seus delegados, leu o secretario José Julio Rodrigues os documen¬ 
tos seguintes: 

1. u Carta de 4 de dezembro dc 1875, dirigida pelo mesmo a mr. 
de Wallon, ministro de instruceao publica em França, solicitando de 
s. ex. a varias concessões, derivadas dos encargos estabelecidos para o 
signatário pela portaria de 13 dc novembro ultimo. 

2. ° Carta dc s. ex. a o barão de Watteville, chefe da divisão de 
sciencias e letras do ministério de instrucção publica em França, da¬ 
tada do 31 de dezembro ultimo, e dirigida a José Julio Rodrigues, ac- 
ceitando a presidência de uma commissao scientifica franceza, que este 
lhe propozera, a qual deverá corresponder-se com a commissao central 
permanente de geographia, carta em que especifica os trabalhos que 
lhe deverão ser attribuidos, de accordo com o que fora solicitado no 
documento ultimo, dirigido pelo delegado portuguez a mr. de Vallon. 

3. ° Carta dirigida a José Julio Rodrigues, datada de 6 de janeiro 
do corrente anno, em que o mesmo barao de Watteville declara ter 
obtido do respectivo ministro a necessária auctorisaçáo, que lho solici- 
tára, para o fim da carta anterior. 

Continuando com a palavra, referiu-se o secretario da commissao 
aos documentos, que trouxera para serem examinados, os quaes, alem 
de comprovarem as relações que, por intermédio d^lle secretario, a 
commissao estabelecera com differentCs paizes estrangeiros, eram o pe¬ 
nhor de dadivas futuras ou o testemunho de outras já feitas por sábios 
e governos de differentes paizes, dadivas cujo singular valor muito con¬ 
tribuiria para enriquecer e auctorisar, desde seu principio, a biblio- 
theca e o museu geographico, em via de formaçáo. 

Classificando por paizes a correspondência que tinha sobre a mesa, 
alludiu cm primeiro logar á Suissa, não sé porque o seu commissario 
junto ao congresso, o sr. tenente coronel federal W. Huber, fora o prin¬ 
cipal iniciador do «accordo de 12 de agosto», como porque s. ex. a fora 
também o primeiro a offerecer e a enviar á commissao central perma¬ 
nente de geographia uma notável eollecção de publicações geographicas. 

Por se referirem ao assumpto, leu ou apresentou os documentos se¬ 
guintes : 

l.° Carta de s. ex. a o sr. W. Huber, datada dc 8 de agosto de 
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1875 e dirigida a José Julio Rodrigues, designando as publicares fe- 
deraes que a Suissa se coinpromettia a remetter ao governo portuguez, 
e bem assim as que d’este solicitava e pretendia possuir aquella repu¬ 
blica. 

2. ° Carta do sr. W. Huber, es cripta em 12 de janeiro do corrente 
anuo, e dirigida a s. ex. a o actual ministro e secretario d’estado dos 
negocies da marinha e do ultramar, a quem pedia lhe fosse particu¬ 
larmente communicada a opinião do governo portuguez acerca das 
bases que apontava, e que, no seu entender, deveriam servir de fun¬ 
damento ás permutações designadas no accordo de 12 de agosto. 

3. ° Carta de José Julio Rodrigues ao commissario W. Huber, da¬ 
tada do 1 de fevereiro ultimo, na qual, por ordem de s. ex. a o minis¬ 
tro, era dada resposta ao pedido da carta anterior, e em que se faziam 
varias considerações, algumas lembradas em favor dos estabelecimen¬ 
tos e instituições scientifieas, outras especialmentc cm beneficio da com- 
missáo portugueza de geographia. 

4. ° Carta do sr. W. Huber, datada de 10 de fevereiro de 1876, e 
dirigida a José Julio Rodrigues, relativa a projecto de permutações in- 
ternacionaes, em que responde á anterior, e dá noticia de que, do ac¬ 
cordo com os desejos n’cl]a revelados, fora redigido e acceite pelos con¬ 
ferentes em Paris, encarregados de formular o projecto de regulamento, 
accommodado ao accordo de 12 de agosto de 1875, um artigo espe¬ 
cial (artigo 3.°), feito em harmonia com os intuitos manifestados na 
carta alludida. 

Noruega 

Foram apresentados os documentos seguintes: 

1. ° Gfficio de s. cx. a o coronel Broeh, chefe do instituto geogra- 
pliico da Noruega e commissario d’estc paiz no ultimo congresso de 
sciencias gcographicas, datado de 3 de janeiro de 1876 e dirigido a 
José Julio Rodrigues, em que, participando a recepção da carta, quo 
o commissario portuguez lhe dirigira em data de 8 de dezembro de 
1875, declara que pode o mesmo commissario contar com o concurso 
do governo norueguez para a installaçáo da bibliothcca geographica da 
com missão permanente de geographia, e que, para isso, serào varias 
publicações gcographicas remettidas proximamente em seu nome para 
Portugal. 

2. ° Carta do mesmo senhor, datada de 4 de fevereiro ultimo, em 
que declara que acceitará reconhecido a nomeaçáo de delegado estran¬ 
geiro da coinmissào central permanente de geographia, insistindo no 
firme desejo em que está de ser util a esta instituição. 

Suécia e Hollanda 

Foram patenteados vários documentos, dos quaes se deduz deve¬ 
rem seguir por via diplomática quaesquer negociações, ligadas com a 
realisaçáo pratica do accordo de 12 de agosto, relativas áquelles pai- 
zes. 

Turquia 

A proposito dVste paiz apresentou o secretario da connnissào duas 
cartas: 
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Uma, datada de 3 de janeiro do corrente anno, que lhe dirigiu o 
capitão do estado maior francez, Louis de Torcy, addido militar á em¬ 
baixada franceza de Constantinopla e antigo commissario adjunto ao 
congresso geographico, em que o mesmo senhor lhe proporciona ensejo 
para estabelecer relações cordiacs entre a commissão portugueza de 
geogrnphia c mr. Synvet, professor do lyceu imperial de Galata-Sérai, 
em Constantinopla, e futuro secretario do instituto especial de permu¬ 
tações intcrnacionacs, que deverá estabelecer-se n’esta cidade. 

Outra, de 27 do janeiro ultimo, enviada por José Julio Rodrigues 
ao professor Synvet, a que se refere o documento anterior, respectiva 
ao assumpto que n^llo so indica. 

Dinamarca 

Da Dinamarca ou, para melhor dizer, do seu commissario, o pro¬ 
fessor Erslev, tem a commissão central permanente de geographia re¬ 
cebido inequívocos testemunhos de coadjuvação e de interesse. A propo- 
sito patenteou o secretario, a titulo de documentos elucidativos, vários 
cscriptos, cujo conteúdo resumiu. Foram elles: 

Uma carta dirigida pelo sr. Erslev a José Julio Rodrigues, datada 
de 7 de dezembro de 1875, em que aquolle commissario declara ao 
delegado portuguez que deseja offerecer, em seu nome, a El-Rei do 
Portugal e ao governo d’este paiz, para um estabelecimento publico, 
á escolha do aetual secretario da commissão, uma pequena bibliotheca 
do publicações geographicas dinamarquezas, convenientemente disposta 
c catalogada, o que miudamente especifica. 

A carta do 25 de dezembro de 1875, do mesmo professor, em que 
refere que a collecção, por ello offerecida a Portugal, conterá proxi¬ 
mamente 140 mappas geographicos, e, pouco mais ou menos, 120 vo¬ 
lumes, que o mesmo senhor divide por series, segundo a doutrina 
contida. Igualmentc relata estar-se preparando a collecção de livros 
históricos, que em tempo designára em carta particular, dirigida ao 
aetual secretario. 

Carta de 28 de janeiro do corrente anno, em que o commissario 
dinamarquez escreve estar já em caminho do Lisboa a collecção de 
publicações geographicas, por elle offerecida a Portugal, agradecendo 
a honra que lhe deverá ser conferida com a nomeação de delegado es¬ 
trangeiro da commissão central permanente de geographia. Mostrando 
a vantagem evidente de serem a esta associadas collecções de varias 
especies, suppõe o sr. Erslev poder alcançar-lhe as seguintes: 

1. ° Uma collecção geographica de livros e de cartas dinamarque¬ 
zas. 

2. ° Idem de livros históricos relativos ao mesmo paiz (200 volu¬ 
mes proximamente). 

3. ° Idem de livros das differentes sociedades scientificas da Dina¬ 
marca. 

4. ° Idem de mineraes d 7 este paiz e de suas colonias, isto é, das 
ilhas do Feroo, da Islandia c da Groenlândia. 

5. ° Do objectos ethnographicos da Groenlândia. 

6. ° Idem de objectos arremessados pelo Gulf Stream sobre as cos¬ 
tas da Noruega, do Spitzbcrg, da Islandia c da Groenlândia. 
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7.° Idem de antiguidades do norte, contendo um grande numero de 
objcctos da idade de pedra, e alguns da idade de bronze e da de ferro. 

Por ultimo, e na mesma carta, lembra o sr. Erslev a conveniência 
de se organisarem em Portugal collecçoes ethnographicasf, constituídas 
por objectos provenientes das suas differentes colonias. 

Carta de 14 de fevereiro ultimo, em que o sr. Erslev declara estar 
de posse da primeira remessa de livros, a elle feita em nome do go¬ 
verno portuguez, e em que promette desempenhar-se o mais honrosa¬ 
mente possivel dos encargos, que lhe resultarem da qualidade de de¬ 
legado estrangeiro da commissao portugueza de geographia, notando 
ao mesmo tempo que ás collecçoes dinamarquezas juntará bastantes 
mappas e livros da Suécia e da Noruega. Depois de varias reflexões 
a proposito doestes e de outros assumptos correlativos, indica o mesmo 
senhor o numero de volumes que, no seu entender, deverão ser-nos 
proximamente offerecidos pelas differentes sociedades scientificas da 
Dinamarca, e calcula, em numero não inferior a 1:000, os volumes 
que d’este ultimo paiz deverão dar entrada na bibliotheca da commis- 
são. Refere-se por ultimo a outras dadivas adequadas, que o alludido 
commissario poderá reunir e enviar áquelle instituto. 

Fallando da maneira por que julgou deveria desde logo reconhecer 
e animar tão excellentes disposições, promovendo novos auxílios, con¬ 
tou o secretario da commissao como, tcndo-se dirigido ás diversas re¬ 
partições publicas, onde foi muito bem recebido, solicitára e obtivera 
dos difíerentes archivos, aonde jaziam encerradas, differentes series de 
publicações portuguezas, cuja eliminação não importasse prejuízo, com 
as quaes organisára varias remessas, em parte já entregues, parte em 
caminho de alguns paizes, onde seriam recebidas pelos respectivos com- 
missarios junto ao congresso de Paris, por esses mesmos que até hoje 
tão generosos têem sido para Portugal. 

Desejando porém eximir-se a responsabilidades correlativas ao as¬ 
sumpto, apresentou os catalogos das collecçoes por elle remettidas para 
o estrangeiro, com designação dos destinatários, lendo um resumo dos 
referidos catalogos, pelos quaes constou ter a commissao central per¬ 
manente de geographia remettido para fóra do paiz, por intermédio do 
seu secretario, que procedia em nome do governo e em beneficio d’ella, 
as publicações seguintes: 102 cartas, 133 estampas e 673 volumes, 
perfazendo estes um lote de 413 obras (sommando as repetidas pelas 
diversas collecções). 

Terminando a especie do relatorio verbal, que suppozera dever seu 
apresentar á commissao, a fim de que esta podesse devidamente conhe¬ 
cer quanto s. ex. a o ministro presidente se esforçára por lhe angariar 
gympathias e auxílios, antes mesmo de constituída, fechou esta parte 
do seu discurso, que não desejava prolongar, embora estivessem sobre 
a mesa outros documentos interessantes, que agora não especificava, e 
sobre que mais tarde chamaria a attenção dos seus collegas. 

Occupando-se em seguida do expediente, declarou o secretario que, 
no curto praso de tres dias, que tantos foram os de que poderá dis¬ 
por para tal fim, preparára vários impressos, que pedia aos seus col¬ 
legas houvessem por bem de examinar; taes eram: 

l.° Cartas do convocação para as sessões da comniissão. 
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2.° Diversos papeis carimbados para a correspondência com estran¬ 
geiros e nacionaes. 

i3. J Traducçao impressa do decreto de 17 de fevereiro ultimo para 
ser particiilarnientc remettida, com o numero respectivo do jornal offi- 
cial, aos ditferentes governos, sociedades de geographia c diversas no¬ 
tabilidades gcographicas, que era mister conhecessem o novo instituto 
geographico portuguez. 

4.° Diploma que, independentemente de qualquer outra manifesta¬ 
ção official e burocrática, a cargo da respectiva secretaria d’estado, 
deveria ser remettido pela secretaria da eommissão aos seus difteren- 
tes delegados, nacionaes c estrangeiros. 

T). 0 Traduceão franceza do di])!oma supra, que cila deverá acom¬ 
panhar, ([liando este seja remettido ao delegado estrangeiro, cuja no¬ 
mearão será por tal forma seientifieamente documentada. 

Depois de breve exame foram todos approvados pelos vogaes pre¬ 
sentes, com algumas alterações, que iunncdiataniente se fizeram, no 
diploma supracitado. 

Tendo s. ex. a o ministro presidente declarado que o sr. duque de 
Palmella [)cdíra escusa do cargo de vogal effectivo da eommissão de 
geographia, lembrou a conveniência de ser por esta indigitada ao go¬ 
verno pessoa idônea para o substituir. 

Usaram cm seguida da palavra os srs. dr. Thomís de Carvalho, 
José Julio Kodrigues, ministro presidente, dr. José Vicente Barbosa 
du Bocage, conselheiro Bernardino Antonio Gomes e marquez de Sousa 
Holstcin, referindo-se os mesmos senhores a diversos assumptos ligados 
com a organisação e fins da eommissão, taes como a necessidade do 
serem adoptadas varias disposições regulamentares, 'a de se proceder 
á eleição de supplentes á presidência e secretariado, de se formularem 
os programmas das explorações do sr. barão de Barth na África Occi¬ 
dental, dando o secretario diversas explicações ácerca dos encargos, 
que já desempenhára em serviço da eommissão. 

Tendo-so retirado o sr. conselheiro João de Andrade Corvo, depois 
de participar que assim fazia, coagido por impreterivel necessidade de 
serviço publico, por proposta do sr. dr. Thomás de Carvalho foram 
eleitos unanimemente por acclainaeâo. vice-presidente o sr. conselheiro 
Bernardino Antonio Gomes, vice secretario o sr. Luciano Cordeiro, as¬ 
sumindo o primeiro a presidência e tomando o segundo assento junto 
á mesa. 

Por proposta do sr. dr. Thomás de Carvalho, innnediataincnte ac- 
ceita e unanimemente approvada, foi resolvido se officiasso immedia- 
tamente, depois de fechada a sessão, a s. ex. a o ministro presidente, 
participando-lhe que a eommissão resolvera propor s. ex. a ao governo 
de Sua Magestade, para substituir o sr. duque de Palmella na vaga 
deixada pela sua exoneração. 

Procedendo-se á constituição das tres mesas, em que, pelo decreto 
de 17 de fevereiro findo, deviam distribuir-se os vogaes da eommissão 
central permanente de geographia, e tendo a eommissão determinado 
deliberar no mais completo aceordo com a vontade e preferencias de 
cada um dos seus vogaes effectivos, foram estes, depois de consulta¬ 
dos pela mesa, distribuídos como segue. 
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Secção de geographia 


Ex. m0 * srs.: 

Dr. Antonio José Teixeira. 

Carlos Eugênio Correia da Silva. 

Carlos Testa. 

Francisco Antonio de Brito Limpo. 

José Julio Rodrigues. 

Conselheiro José Tavares de Macedo. 

Secção de historia ethnologica e de archeologia 
Ex. mos srs.: 

Conselheiro Antonio Augusto Teixeira de Vasconcellos. 

Conselheiro Jorge Cesar de Figaniòre. 

Conselheiro D. José Maria de Almeida o Araújo Correia de La¬ 
cerda. 

Conselheiro José da Silva Mendes Leal. 

Lúcia no Cordeiro. 

Marquez de Sousa Holstein. 

Secção de anthropolcgia e de sciencias naturaes 
Ex. mos srs.: 

Conselheiro Bernardino Antonio Gomes. 

Carlos Ribeiro. 

Condo de Ficaiho. 

Conselheiro João de Andrade Corvo. 

Dr. José Vicente Barbosa du Bocage. 

Dr. Thonuis de Carvalho. 

Interrogada a cominissão })ela mesa acerca do numero de indiví¬ 
duos que deveriam ser encarregados da redacção do res])ectivo regu¬ 
lamento, decidiu tossem designados tres, ficando escolhidos os srs. vo- 
gaes conselheiro Bernardino Antonio Gomes, Luciano Cordeiro c José 
Julio Rodrigues; sendo, em virtude da escusa solicitada por este e fun¬ 
dada na sua próxima viagem ao estrangeiro, em serviço da coinmissão, 
nomeado para o substituir o sr. Carlos Eugênio Correia da fSil va. 

Em seguida, tratando a eonimissão de determinar quaes os indiví¬ 
duos, a cujo cargo deveria ser commettida a redacção do programma 
e das instrueçoes scientilicas destinadas ao explorador, sr. barão de 
Barth, em serviço do governo portuguez, foram para isso nomeados os 
srs. dr. José Vicente Barbosa du Bocage e Carlos Ribeiro. 

Passando-se á votação dos associados estrangeiros, propostos pelo 
secretario da commissão, proposta fundamentada no relatório oral, an¬ 
teriormente feito pelo mesmo, foram unanimemente eleitos, sob depen¬ 
dência da regia approvaeão, os seguintes srs.: 

Barão de Watteville, residente em Paris, chefe da divisão das scien¬ 
cias e letras do ministério de instrueção publica, dos cultos e das bellas 
artes em França, signatário do accordo de 12 de agosto findo, como 
delegado do governo francez junto ao congresso geographico. 

Coronel Broch, residente em Christiania, chefe do instituto geogra- 
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phico da Noruega, commissario d’esta nação junto ao congresso geo- 
graphico de Paris. 

Professor Ed. Erslev, residente em Copenhague, commissario di- 
namarquez no ultimo congresso de sciencias geographicas. 

Approvou também a commissão, por proposta do seu secretario, 
quo, sob presidência do barão de Watteville, fosse por este constituida 
em Paris uma commissão de delegados francezes, cujos nomes e qua¬ 
lidades deveria designar ao ministro presidente da commissão de geo- 
graphia, para serem opportunamente sujeitos ao exame da mesma, e 
mais tarde á sancção regia, sem a qual não poderia legalmente func- 
cionar, devendo toda a correspondência entre a commissão e sua cor¬ 
respondente ser feita por intermédio das respectivas presidências. 

O sr. Carlos Testa, tomando a palavra, lembrou a conveniência de 
se ampliarem as relações da commissão central permanente de geogra- 
phia, estabeleccndo-as com diversos paizes não mencionados no relato- 
rio do secretario, ampliação esta toda fundada na superior e incontes- 
vel importância do taes relações, thema que desenvolveu. 

O secretario respondeu, declarando que era exactamente para sa¬ 
tisfazer á necessidade, apontada pelo digno vogal, que ía intentar nova 
viagem ao estrangeiro, tendo desde muitos mezes planeado o que mais 
convinha fazer para que se alcançasse a realisação plena de tão pa¬ 
trióticos desejos. 

Por propostas simultâneas dos srs. Carlos Testa e Luciano Cor¬ 
deiro, immediatamente adoptadas por vários membros da commissão, 
foi eleito por acclamação e unanimemente seu delegado estrangeiro em 
Inglaterra, o sr. Henrique Major, sabio geographo inglez, a quem Por¬ 
tugal deve singulares finezas. 

Tendo o sr. Luciano Cordeiro lembrado a candidatura, para delega¬ 
do estrangeiro, do sr. Schweinfurth, e respondendo ás observações do 
sr. Carlos Testa ácerca dos homens eminentes, cuja candidatura seria 
util propor, disso o secretario da commissão que trouxera apontadas 
maiores e mais incontestáveis illustrações geographicas, que, em nu¬ 
mero de vinte e quatro, era intenção sua sujeitar mais tarde ao voto 
dos seus collegas, estando n^llas comprehendido o sr. Major. (Leu.) 
Que não julgára porém oppertuno fazer desde já proposta tão ampla, 
por lhe parecer melhor e mais seguro averiguar primeiro, a par dos 
dotes e das qualidades scientificas, que eram desde já incontestáveis, 
quaes as disposições de animo e desejos de coadjuvação, que poderia¬ 
mos encontrar nos sábios e institutos geographicos estrangeiros, por 
isso mesmo que, a par do titulo honorifico, era a qualificação de dele¬ 
gado da commissão fundamento de encargos, que nem todos quereriam 
acceitar. Alem d’isso não via necessidade de immediata nomeação de 
grande copia de delegados, nem desejava antecipar-se, em tal assum¬ 
pto, á iniciativa dos seus ex. n,os collegas. 

O sr. Luciano Cordeiro, tomando a palavra, apresentou o program- 
ma da sessão do congresso dos orientalistas, que deverá realisar-so no 
Luxemburgo, desde o dia 10 até ao dia 13 de setembro de 1877. 

Não havendo mais que tratar, o sr. vogal presidente levantou a 
sessão, eram tres e meia horas da tarde. 

E eu secretario fiz lavrar a presente acta , = Josê Julio Rodrigues. 
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Sessão dc 13 dc mareo de 1876 

Aos 13 de março de 1876, pela uma hora da tarde, se reuniu na 
sala do ministério da marinha, provisoriamente destinada ás sessões da 
commissão central permanente de geographia, a mesma commissáo, com¬ 
parecendo os srs. conselheiro Antonio Augusto Tcixoira de Vasconcel- 
los, conselheiro Bernardino Antonio Gomes, Carlos Ribeiro, Francisco 
Antonio de Brito Limpo, conselheiro Jorge Cesar de Figanière, José 
Julio Rodrigues, conselheiro D. José Maria de Almeida e Araújo Cor¬ 
reia de Lacerda, conselheiro José Tavares de Macedo, dr. José Vicente 
Barbosa du Bocage, marquez de Sousa Holstein, dr. Thomás de Car¬ 
valho, Luciano Cordeiro; faltando os srs. Antonio José Teixeira, Car¬ 
los Eugênio Correia da Silva, Carlos Testa, conde de Ficalho e con¬ 
selheiro José da Silva Mendes Leal, sendo as faltas dos srs. Antonio 
José Teixeira e Carlos Testa justificadas pelos srs. dr. Thomás de Car¬ 
valho e marquez de Sousa. 

Não podendo comparecer o sr. ministro e secretario doestado dos 
negocios da marinha e ultramar, tomou a presidência o sr. conselheiro 
Bernardino Antonio Gomes, vice-presidente, e declarou aberta a sessão. 

Em rasão do sr. secretario ter proximamente do partir para fóra 
do paiz, tomou o logar, a seu pedido, o vice-secretario, que expoz a 
necessidade de confirmação official da sua eleição e da do sr. vice-pre¬ 
sidente, visto não se terem, no decreto orgânico, determinado estes car¬ 
gos, resolvendo-se unanimemente que n’este sentido se officiasso ao go¬ 
verno. 

Pelo secretario foi lida a acta da sessão anterior, que ficou appro- 
vada com uma ligeira rectificação, depois do alguns esclarecimentos 
dos srs. dr. Bocage, Thomás de Carvalho e secretario. 

Leu-se a correspondência, que constava de: 

Um officio do sr. ministro e secretario d’estado João de Andrade 
Corvo ao vice-presidente, significando á commissão que muita honra 
recebera na proposta approvada na sessão anterior, para a sua nomea¬ 
ção de vogal effectivo, mas que, em rasão das circumstancias especiaes 
em que se acha actualmente, mio póde annuir áquella proposta. 

Officio, acompanhando a copia de um decreto, pelo qual é nomeado 
o barão de Watteville, chefe de divisão de sciencias e lettras no minis¬ 
tério de instrucção publica em França, para constituir uma commissão 
exclusivamente scientifica, a qual deverá corresponder-se com a com¬ 
missão central permanente de geographia, coadjuvando-a em tudo quanto 
possa referir-se ao bom desempenho dos encargos que a ella estão or¬ 
ganicamente incumbidos, o contribuindo igualmente para a installação 
e augmento da sua bibliotheca geographica e museus annexos. 

O sr. secretario José Julio Rodrigues propoz que, em vista da com- 
municação do sr. conselheiro João de Andrade Corvo, ou se conservasse 
vago, podendo ser, o respectivo logar de vogal effectivo até cessarem 
as circumstancias que inhibiam aquelle cavalheiro de o preencher desde 
já, ou se propozesse para o seu preenchimento ao governo, o sr. con- 
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selheiro Francisco Maria Pereira da Silva, direetor dos trabalhos geo¬ 
désicos. 

Luciano Cordeiro observou que, cm vista da letra do decreto orgâ¬ 
nico, estabelecendo que a commissão se comporia pennanentemente de 
dezoito vogaes eíléctivos, lhe parecia não se poder conservar vago o Io¬ 
ga r indicado. 

O sr. dr. Bocagc propoz e foi approvado unanimemente que se 
adiasse a resolução até que estivesse approvado o regulamento geral, 
que estabeleceria de certo as condições das respectivas propostas. 

Continuando, o mesmo senhor observou que em vista do decreto que 
acaba de ler-se por copia, e pelo qual o sr. barão de Watteville era 
auctorisado a organisar em França uma commissão de que seria presi¬ 
dente, para se corresponder com a commissão central, não percebia 
em que situação ficariam os delegados franeezes que se nomeassem, ou 
a própria commissão central, na nomeação d elles, poisque no decreto 
se dizia que o sr. de Watteville proporia as pessoas que deveriam com¬ 
por aquella commissão. 

O sr. José Julio Rodrigues expoz que, como na anterior sessão ex¬ 
plicara, a commissão franceza de que se tratava era resultado dc ne¬ 
gociações anteriores, estando o sr. barão dc Watteville disposto a pres¬ 
tar notáveis serviços a Portugal no assumpto pendente, mas precisando 
e exigindo auctorisação oílieial para aggregar a si pessoas da sua in¬ 
teira confiança que o coadjuvassem, ás quaes pessoas a commissão cen¬ 
tral poderia nomear, ou não, seus delegados, segundo os titulos scienti- 
ficos que são a base d esta nomeação. 

O sr. dr. Bocage, explicando desenvolvidamente as suas duvidas, in¬ 
sistiu em que não percebia como ficariam funccionando, sem embara¬ 
ços ou attritos, as duas entidades: commissão franceza e delegados 
francczcs da commissão central, poisque o que estava no decreto que 
nomeava a primeira era que teria fins idênticos aos que no decreto 
orgânico da commissão central são attribuidos a esta e por conseguinte 
aos seus delegados. 

O sr. inarquez de Sousa expoz que a nomeação da commissão fran¬ 
ceza era facto consumiu ado, mas que lhe parecia que o decreto respe¬ 
ctivo se exprimia em termos demasiado latos e vagos; que realmente 
deixava embaraçosa a situação dos delegados franeezes da commissão 
central qne não pertencessem á do sr. Watteville; que o que ellc ora¬ 
dor percebera na anterior sessão fora cousa um pouco differente da 
solução dada pelo decreto lido, e que desejava saber se todos os dele¬ 
gados franeezes teriam direito a fazer parte da commissão do sr. Wat¬ 
teville, ou se a commissão central só nomearia os delegados francczcs 
que o sr. de Watteville lhe propozesse. 

O sr. José Julio Rodrigues, insistindo nas explicações dadas na an¬ 
terior sessão, e louvando-se nos documentos então lidos, observou que 
a commissão do sr. Watteville era uma instituição offieial o especial 
que elle barão necessitava aggregar a si para a efiicacia dos seus es¬ 
forços, sendo elle sómente o competente para julgar e propor quaes as 
pessoas de que necessitava, e não havendo embaraço algum relativa- 
mente ás funeções dos delegados que a commissão nomeasse. 

O sr. Teixeira de Vasconccllos expoz que lhe parecia estar esc la- 
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recicla a questão: que o governo queria que houvesse em Paris uma 
commissão e a nomeara, entendendo que ella poderia dar um serviço 
mais clfectivo e assíduo do que os delegados que correspondiam aos 
socios correspondentes das academias, e a quem a commissao pelo seu 
lado poderia também pedir o auxilio e serviços que entendesse. 

Luciano Cordeiro propoz que a matéria fosse julgada sufficien- 
temente discutida; que o governo nomeára uma commissao porque 
o sr. de Watteville entendia indispensável isto, e que á commissão fi¬ 
cava sempre a faculdade organica de nomear os delegados que qui- 
zesse, assim como a estes o direito de pedirem auctorisação analoga á 
do sr. de Watteville para aggregar a si as conmiissões de que careces¬ 
sem para o bom desempenho dos serviços a cargo da commissão cen¬ 
tral. Que, demais, a nomeação cTaqiiolla commissao franceza se referia 
a negociações anteriores até a creação da commissao central. 

Sendo julgada suflicientemente discutida a matéria, passou-se á lei¬ 
tura do regulamento geral, apresentado pela commissao respectiva, o 
qual, por proposta dos srs. marquez de Sousa e Teixeira de Vasconcel- 
los, foi mandado imprimir para ser distribuído pelos vogacs, antes da 
sua discussão. 

O sr. Teixeira de Vasconcellos narrou que um estudioso seu amigo 
se tem dado ao trabalho de colligir alguns documentos interessantes 
relativos ás descobertas portuguezas que elle, orador, tem publicado no 
periodico que redige, e que pedia licença para enviar ao archivo da 
commissao os numeros d’esse periodico, em que taes documentos teem 
sido impressos. 

O sr. presidente agradeceu em nome da commissao. 

O sr. José Julio Rodrigues apresentou as seguintes propostas, sobro 
as quaes recaíram as votações constantes, por unanimidade: 

1. a Que o regulamento depois de approvado seja traduzido em fran- 
eez.—Foi approvada. 

2. a Que as secções sejam subdivididas por scieneias, com designa¬ 
ção do numero de vogaes que deverão ser attribuidos ás mesmas, e que 
esta selccção seja adoptnda tanto para os vogaes effectivos como para 
os delegados. — Foi adiada para a discussão do regulamento. 

3. a Que seja de cinco o numero dos membros que devem constituir 
a commissao encarregada de formular o parecer escripto respectivo a 
cada um dos vogaes ou delegados propostos. — Adiada para a discus¬ 
são do regulamento. 

4. a Que as actas sejam impressas no Diário do governo, emquanto 
o não forem em publicação especial e privativa da commissão.—Adiada 
para a discussão do regulamento. 

5. a Que o vice-secretário Luciano Cordeiro seja encarregado de re¬ 
digir uma noticia cconomica, política e gcographica de Portugal para 
ser inserida no Boletim da sociedade de (jeographia de Paris, visto esta 
sociedade ter facultado aquella inserção. — Approvada. 

G. a Que se peça ao governo para que urgentemente ponha ao ser¬ 
viço da commissão um amanuense e um servente. — Approvada. 

7. a Que se approvem as despezas feitas pelo secretario para a instal- 
lação da commissão e se solicite o seu pagamento. — Approvada. 

8. a Que seja transcripta na acta a carta que a sociedade de geo- 
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graphia do Paris dirigiu ao coramissario portuguez no congresso geo- 
graphico, em 28 de dezembro de 1875.—Approvada. 

9. a Que, attendendo ás rasces, que expoz, sejam desde já propos¬ 
tos para delegados estrangeiros da commissão central permanente de 
geographia, os seguintes senhores: 

França 

Vice-almirante barão de la Ronciòre le Noury, presidente da socie¬ 
dade de geographia de Paris; 

Mr. A. l)elesse, engenheiro em chefe do pontes e calçadas, presi¬ 
dente do comité central da sociedade de geographia de Paris, presi¬ 
dente do jury do congresso das sciencias geographicas do 1875; 

Charles Maunoir, secretario geral da sociedade de geographia; 

Guillaume Rey, commissario do ministério de instrucção publica 
junto ao ultimo congresso geographico, membro da secçáo de publica¬ 
ção da sociedade geographica de Paris, explorador geographo e auctor 
de varias publicações feitas sob os auspícios do governo francez. 

Suissa 

Mr. William Huber, commissario da Suissa junto ao congresso geo¬ 
graphico de Paris, tenente coronel federal, membro da secção de cor¬ 
respondência da sociedade de geographia. 

Approvada. 

Luciano Cordeiro apresentou o offereceu á commissão, em nome 
do congresso internacional dos americanistas, e como seu delegado 
portuguez, dois grossos volumes do Compte rendu da primeira sessão 
-cTaquelle congresso, que a commissão recebeu com especial agrado 
e destinou á sua bibliotheca. 

Continuando, leu a seguinte proposta: 

Que se proponha ao governo: 

1. ° Que se proceda desde iá ao colleccionamento e publicação dos 
documentos existentes nos archivos nacionaes e dos que possam obter- 
se e copiar-se dos archivos municipaes, particulares e estrangeiros rela¬ 
tivos ás navegações e descobrimentos geographicos portuguezes, mór- 
mente dos correspondentes aos séculos xiv, xv e xvi; 

2. ° Que esta collecção seja feita sob uma direcção methodica e cri¬ 
tica, acompanhada dos textos e introducções elucidativas convenientes 
e dos indices methodicos necessários; 

3. ° Que por qualquer processo de photogravura ou outro, se repro¬ 
duzam em collecção annexa os documentos originaes mais interessantes 
e menos conhecidos; 

4. ° Que tanto quanto for possivel esta collecção abranja: 

a) Ordens, instrucções e doações relativas a terras descobertas ou 
a descobrir; 

b) Portulanos, noticias e descripções contemporâneas; 

c) Negociações e tratados relativos a descobertas e reconhecimen¬ 
tos da soberania portugueza; 

d) Tentativas, estipulações e legislação das colonisações; 

5. ° Que o governo ou a commissão, por concurso ou contrato, es- 
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colha indivíduo apto pelos seus estudos e aptidões de sciencia e de tra¬ 
balho para o desempenho d’esta commissão, fixando desde logo' o praso 
ou prasos do seu cumprimento. 

Lisboa, 13 de março de 1876. = (Assignado) Luciano Cordeiro . 

O proponente expoz que naturalmente esta proposta teria do ficar 
pendente; que ella mirava a elevar um monumento de gratidão e jus¬ 
tiça nacional, o qual, se não se elevasse agora, se elevaria de certo mais 
tarde, mas com mais difficuldade; que a iniciativa particular nem agora 
nem por muito tempo poderia realisar este trabalho, e que álem do seu 
cunho de glorificação elle tinha um caracter directo e positivamente pra¬ 
tico e util, poisque, alem dos serviços que prestaria á sciencia, evitaria 
muitas despezas que o estado tem frequentemente do fazer cora as dispu¬ 
tas da sua soberania em terras de alem mar, sendo ainda, apesar das 
suas naturaes despezas, o monumento mais barato que se podia er¬ 
guer á memória dos nossos navegadores. 

Propondo o sr. marquez de Sousa que a proposta fosse enviada á 
secção de historia, e objectando o proponente que ella prendia com as¬ 
sumptos de todas as secções, resolveu-se que ficasse pendente, visto o 
adiantado da hora. 

E sendo tres e meia horas da tarde o sr. presidente levantou a 
sessão. 

Em virtude da deliberação atrás indicada, se transcreve aqui o se¬ 
guinte documento: 

«Paris le 28 decembre 1875 — Monsieur. — La société de géogra- 
phie de Paris ne pouvait accueillir qu’avec le plus vif intérêt le projet 
formé par Son Excellence M. d’Andrade Corvo, Ministre de la Mari- 
ne, de constituer à Lisbonne un centre scientifique oü la géographie 
tiendrait une place importante. Une telle institution manquait au Por-> 
tugal, dont lê nom est placé au premier rang dans Thistoire des décou-? 
vertes géographiques, dont les archives sont des plus riches qu’il y ait 
au point de vue de cette histoire et dont le vaste empire colonial tou- 
che d’ailleurs à des parties de la terre encore à peine connues. 

«La société se felicitera hautement si son concours peut contribuer 
à développer le bureau géographique de Lisbonne; elle vous prie d’en 
assurer le Ministre éminent, à la haute et savante initiative duquel les 
Sciences géographiques seront redevables d’un nouvel élément de pro- 
grès. 

«Veuillez agréer, Monsieur, Tassurance de nos sentiments les plus 
distingués. 

«A monsieur J. J. Rodrigues, délégué dú Portugal au congrès in-» 
ternational des Sciences géographiques. 

«Le président de la commission centrale, Delesse — Le président do 
la société, Vice amiral de la Roncihre le Noury=Le sécrétaire général, 
C%. Maunoir .» 

E eu, vice-secretario, fiz lavrar a presente acta . = Luciano Cor * 
deiro. 
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III 

Sessão dc 17 de marro de ISlfi 

« 

Aos 17 do março de 187G, polas doze horas do dia, se retiniu a 
commissão central permanente de geographia na respectiva sala do mi¬ 
nistério da marinha, comparecendo os srs. conselheiro Bornardino An- 
tonio Gomes, Carlos Eugênio Correia da Silva, Carlos Ribeiro, Fran¬ 
cisco Ântonio de Brito Limpo, conseüieiro Jorge Cesar de Figanière, 
José Julio Rodrigues, conselheiro D. José Maria dc Almeida e Araújo 
Correia dc Lacerda, conselheiro José Tavares de Macedo, dr. José Vi¬ 
cente Barbosa du Bocage, dr. Thomás de Carvalho, Luciano Cordeiro, 
e faltando os srs. conselheiro Antonio Augusto Teixeira de Vasconcel- 
los, Antonio José Teixeira, Carlos Testa, conde de Ficalho, conselheiro 
José da Silva Mendes Leal e marquez de Sousa Ilolstein. 

Presidiu o sr. conselheiro Bernardino Antonio Gomes e serviu de 
secretario Luciano Cordeiro, pelas mesmas rasoes allegadas na acta da 
sessão anterior. 

Aberta a sessão, o sr. Carlos Eugênio Correia da Silva expoz que, 
por motivo de serviço publico, não poderá assistir á ultima sessão; o 
sr. José Julio Rodrigues, cm nome do sr. Mendes Leal, fez igual de¬ 
claração em relação a este; e Luciano Cordeiro declarou o mesmo com 
relação ao sr. Antonio José Teixeira. 

Foi lida e approvada, sem discussão, a acta da sessão anterior. 

O vicc-secretario propoz, e foi approvado, que ficasse auctprisada 
a secretaria a participar ás sociedades doutas, e espccialmente ás de 
geographia, a creação da commissão central permanente. 

O sr. José Julio Rodrigues, pedindo a palavra, leu as seguintes 
propostas assignadas por elle, pelo sr. vice-presidente e pelo vice-se- 
cretario, sobre as quaes requereu discussão immediata: 

1. ° Qué seja arbitrado á commissão central permanente de geogra- 
phia um subsidio annual de G00£000 réis para despezas da secretaria 
c expediente; 

2. ° Que sejam desde já entregues á mesma commissão algumas das 
salas do ministério da marinha, que possam, sem maior inconveniente, 
ficar reservadas para a installação das suas collecçoes gcographicas na- 
cionaes ou estrangeiras; 

3. ° Que a commissão requeira ao governo de Sua Magestade uma 
verba extraordinária para acudir ás despezas de installação da sua bi- 
bliotheca e museus geographicos; 

4. ° Que sejam fornecidos á secretaria da commissão toda a mobí¬ 
lia e utensílios necessários para o seu bom íunccionamento e segurança 
do material archivado; 

D.° Que sejam entregues á referida commissão todas as collecçoes 
que do direito lhe pertencerem, até hoje em poder de estabelecimentos 
alheios á mesma, e bem assim lhe sejam logo confiadas aqucllas que de 
futuro lhe forem remettidas ou oifcrecidas por nacionaes ou estrangeiros; 

G.° Que se proponha ao governo de íSua Magestade, que faça com- 
jnunicar a noticia da instituição da commissão a todos os representan- 
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tes de Portugal nos pnizcs estrangeiros, bem eoino a de que ella é a 
repartição central portugueza para as permutações internaeionaes de 
v|ue trata o accordo de 12 de agosto de 1875; 

7.° Que igual communicação seja feita aos di Aferentes paizes es¬ 
trangeiros pelas vias competentes. 

Depois do longa discussão sobre a opportunidadc, forma c necessi¬ 
dade das requisições indicadas n'estas propostas, discussão em que to¬ 
maram parto os srs. conselheiro Bernardino Antonio Gomes, José Jú¬ 
lio Rodrigues, Barbosa du Bocage, Carlos Eugênio Correia da Silva, 
conselheiro José Tavares de Macedo o Thomns de Carvalho, resolveu-se: 

1. ° Com relação á l.' 1 , 2. a , 3. a c 4. a , aguardar que o governo cum¬ 
pra a promessa feita no decreto orgânico que crcou a commissão, ha¬ 
bilitando esta com os meios indispensáveis, para que ella possa func- 
cionar; 

2. ° Que até á solução indicada se enviem ao governo as contas das 
despezas abonadas pela secretaria, requisitando-se o seu pagamento; 

3. ° Adiar a 5. a proposta até á discussão do regulamento, para ser 
incluída n r esto; 

4. ° Approvar a G. a o 7. a propostas, com exclusão na 6. a , das pala- 
veas: «bem como a de que ella é a repartição central portugueza, para 
as permutações internaeionaes de que trata o accordo de 12 de agosto 
de 1875». 

O sr. presidente expoz que a ordem do dia era a discussão do pro¬ 
jecto de regulamento para permutação internacional das publicações 
seientificas, do qual fora enviado um exemplar a cada um dos mem¬ 
bros da commissão, visto o governo ter convidado esta a apreciar ur¬ 
gentemente o referido documento. 

O sr. José Julio Rodrigues observou que o artigo 3.° daquelle pro¬ 
jecto fora ali incluído, a instancias d elle, como representante official do 
governo portuguez. 

O sr. dr. Bocage disse que aquelle projecto representava, até certo 
ponto, a nova applicação o desenvolvimento de uma idéa já realisada 
nos Estados Unidos, e com grandes vantagens pela opulenta Ümithsonian 
institutiunj que dando, porém, o seu voto ao projecto, e reconhecendo 
as vantagens da instituição, não comprehendia o que tinha de ver com 
ella a commissão, poisque nem o facto de sermos uma commissão de 
gcographia, implica que sejamos uma repartição de permutações, nem 
estão assentes estes tres pontos: l.°, se queremos sel-o ; 2.°, se temos 
os meios de o ser; 3.°, se teremos o pessoal necessário. 

O sr. José Julio Rodrigues expoz que o governo tivera rasão em pe¬ 
dir-nos o voto, poisque se trata de um resultado do accordo feito entre 
os diversos commissarios offieiacs ao congresso geographico de Paris, e 
o assumpto principal <lo projecto se prende directamente ás sciencias 
geographicas. 

O sr. Carlos Eugênio Correia da Silva expoz que tambera não via que 
pelo facto de sermos uma commissão do gcographia, devessemos dirigir 
um cscriptorio de permutações, poisque verdadeiramente se trata de 
um cscriptorio o não de uma instituição scientitíca, podendo acontecer 
até que o governo não queira attribuir-nos aquellas funeçoes novas. 

O vice-socretario dis^c que não tinhamos de discutir se nos perteu- 
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ceria aquelle encargo, poisque sómente o governo era competente para 
o consignar a quem entendesse e organisar como quizesse a instituição, 
que se lhe affigurava ser como que uma grande casa de conimissoes 
officiaes e officiosas, para beneficio do progresso scientifico e do mutuo 
conhecimento dos paizes contratantes. 

Posto á votação foi approvado na generalidade o projecto, e segui¬ 
damente sem discussão os artigos l.°, 2.°, 3.° e 4.° 

O artigo 5.° foi impugnado pelos srs. Tliomás de Carvalho, Tava¬ 
res de Macedo, José Julio Rodrigues e Luciano Cordeiro, como sendo 
inútil, e poder tornar-se inexequível e prejudicial, seguindo-se ser una¬ 
nimemente rejeitado. 

Foram approvados sem discussão os artigos G.° e 7.° 

Levantando-se algumas duvidas sobro o artigo 8.°, por parte do 
sr. Tavares de Macedo, relativamente a poder suppor-se preceptiva a 
disposição respectiva, para as sociedades doutas, accordou-se unanime¬ 
mente que ella só poderia ser preceptiva para a repartição official de 
permutações, e que este era o pensamento do artigo; mas por proposta 
do vice*secretario resolveu-se aconselhar ao governo que exigisse a in¬ 
clusão da phrase «mr leur demandei» em referencia aquellas socieda¬ 
des, para maior clareza. 

‘ Foi approvado sem discussão o resto do artigo, e resolveu-se que a 
mesa ficasse auctorisada a dirigir ao governo a respectiva consulta em 
vista da discussão e votações respectivas. 

O sr. José Julio Rodrigues disse que, tendo o sr. Thomás de Car¬ 
valho e outros srs. vogaes observado, no decurso da discussão, antes 
da ordem do dia, que a sua próxima viagem não representava serviço 
especial e missão da commissão, poisque esta de nada o encarregara, 
nem fora quem o incumbira de fazer essa viagem, precisava saber se 
devia ou não considerar-sc auctorisado a representar a commissão nos 
paizes estrangeiros que ía percorrer. 

O sr. José Tavares de Macedo observou que, se a commissão dele¬ 
gasse o sr. José José Rodrigues, teria de lhe dar instrucções de certo. 

O sr. dr. Bocage expoz que não poderiam dar-se instrucções sem 
haver um fim previamente estabelecido e resolvido na representação do 
sr. José Julio. 

O sr. Thomás de Carvalho disse que de certo eram verdadeiras as 
observações precedentes, mas que, sendo certo que o sr. José Julio Ro¬ 
drigues podia na sua viagem prestar notáveis serviços á commissão, 
como já os prestára, não teria duvida, e elle propunha, que s. ex. a po- 
desse representar a commissão para os fins da instituição d’esta, e em 
tudo o que fosse de interesse e honra do paiz. 

Foi approvado. 

E sendo quatro horas da tarde, se encerrou a sessão. = Luciano 
Cordeiro , servido de secretario. 
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IV 

Sessão de iO de abril de 1876 


Aos 10 de abril de 1876, no edifício do ministério da marinha, pe¬ 
las duas horas da tarde, se reuniu a commissào central permanente de 
geographia, comparecendo os srs.: conselheiro Bernardino Antonio Go¬ 
mes, conselheiro Antonio Augusto Teixeira de Vasconcellos, Carlos Eu¬ 
gênio Correia da Silva, conselheiro Jorge Cesar do Figaniere, conse¬ 
lheiro José Tavares de Macedo, dr. Barbosa du Bocage, marquez de 
Sousa Holstein e Luciano Cordeiro* 

Tomou a presidência o sr. Bernardino Antonio Gomes, vice-presi¬ 
dente, expondo que, tendo pedido aucíorisação superior para a convo¬ 
cação da commissão, lhe fora respondido em officio, que leu e fica re¬ 
gistado, por parte do sr. ministro presidente, que devia considerar-se 
auctorisado a reunir a mesma commissào sempre que lhe parecesse op- 
portuno. 

Aberta a sessão, foi lida e approvada a acta da sessão anterior. 

Em seguida o vice-secretario em exercicio communicou que rece¬ 
bera uma carta do sr. vogal Brito Limpo, em que lhe dizia que, por 
andar percorrendo vários pontos do paiz na execução de diflérentes tra¬ 
balhos de geodesia superior, não poderia comparecer n’esta e nas pró¬ 
ximas sessões da commissào; outra do sr. vogal D. José de Lacerda, 
informando-o de que por motivo de doença não podia comparecer á 
sessão; outra, que leu, em que o sr. Richard Henry Major o encarre¬ 
gava de agradecer á commissào e ao sr. ministro da marinha a sua 
nomeação de delegado estrangeiro, cujo diploma recebera; e outra, fi- 
nalmente, do sr. vo£al secretario da commissào José Julio Rodrigues, 
em que lhe pedia que lhe fosse enviada a carta da sociedade de geo¬ 
graphia de Paris, transcripta n’uma das aetas anteriores, bem como 
lhe fossem sempre communicadas por copia authentica as aetas das 
sessões da commissào. • 

Sobre esta ultima communicação declarou o vice-secretario que pre¬ 
cisava instrucções, e depois de algumas observações por parte de todos 
os srs. vogaes, resolveu-se: 

1. ° Que da carta da sociedade de geographia de Paris podesse ser 
enviada ao sr. José Julio Rodrigues copia authentica, permanecendo 
no archivo o documento original que n’este dera entrada; 

2. ° Que por varias rasões, que foram expostas por quasi todos os 
srs. vogaes, não era conveniente estabelecer-se o precedente de enviar 
copia das aetas aos membros da commissão, que, ausentando-se, dei¬ 
xavam por isso 'de estar em exercicio dos seus cargos, e que por isso 
não se deferisse ao pedido feito, bem como não se extrahissem copias 
das aetas até á definitiva approvação do regulamento, salvo nos casos 
em que a commissão o entendesse necessário. 

O vice-secretario apresentou mais: 

l.° Em nome do sr. José Julio Rodrigues uma segunda nota de 
contas relativas á installação da commissão, de que esta resolveu não 
ter de tomar conhecimento, devendo ser enviada ao respectivo m h m<; 
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2.° Uma nota das dcspczas feitas até ao fim do mez de março eom 
o expediente da secretaria, e papas pelo vice-secretario, sommando a 
quantia de 14£950 réis, acompanhada dos respectivos recibos. 

Resolveu-se que se enviasse ao respectivo ministro, pedindo o re¬ 
embolso. . 

Observando os srs. vice-presidente, Teixeira de Vasconcellos, inar- 
quez de Sousa, Tavares de Macedo e Correia da Silva, que se por um 
lado não se podia prescindir de um escripturario e de um servente para 
o serviço do expediente, e o vice-secretario tivera de continuar a papar 
as despezas do expediente que achou estabelecido, por outro lado a 
commissão nfio estava auctorisada a tomar ao seu serviço empregados 
e a pagar gratificações, o sr. Bocage propoz e foi approvado: Que até 
ao fim do mez se conservem c paguem aquelles dois empregados, soli¬ 
citando a mesa até entào do governo o necessário pessoal auxiliar ou 
a resolução do assumpto. 

Propoz o sr. marquez dc Sousa que a commissao por qualquer meio 
procurasse auxiliar uma publicação, que se annunciava sob o titulo de 
Diccinario geographico, o sendo impugnada a proposta pelos mais 
srs. vogaes, foi ella retirada pelo seu auctor. 

Propoz igualmente o sr. marquez, c foi approvado, que a mesa ob¬ 
servasse ao governo a conveniência d’este adquirir alguns importantes 
livros geographicos da livraria do sr. conde de Lavradio, que ía pro¬ 
ximamente ser posta em leilão pelo banco de Portugal. 

O sr. Teixeira de Vasconcellos declarou que o sr. Carlos Ribeiro 
nao podia, por motivo de serviço publico, assistir á sessão. 

Passando-se á ordem do dia, foram successivamentc discutidos e 
approvados os artigos de l.° a 10.° do projecto do regulamento geral, 
com as seguintes emendas: 

«Artigo 2.° A commissao realisa o fim indicado: l.°, dando ao go¬ 
verno as informações, pareceres e esclarecimentos de sua competência, 
que lho forem pedidos; 2.°, organisando, promovendo, auxiliando ou 
instruindo explorações scientificas; 3.°, colligindo exemplares, docu¬ 
mentos e livros quo interessem ás sciencius indicadas no artigo l.°; 
4.°, promovendo, auxiliando ou dirigindo qualquer trabalho e publica¬ 
ções que sc julguem adequadas; 5.°, estabelecendo relações com os di¬ 
versos centros c grêmios scientificos; 6.°, propondo ao governo todas as 
providencias que favoreçam ps progressos das sciencias geographicas 
em IJortugal, e que tendam a tornar mais e melhor conhecidas a parte 
com que a nação tem contribuído para a historia geral da geographia, 
o as vastas e importantes regiões ultramarinas que possue. 

a Art. 6.° Cada secção prepara e dirige os trabalhos que forem con¬ 
signados pela commissão, ou que julgar conveniente propor-lhe; ficando, 
porém, as resoluções definitivas dependentes do assenso da commissão. 

« Art. 7.° As propostas para os vogaes e delegados devem ser apre¬ 
sentadas cm sessão da commissão, por escripto, e desenvolvidamente 
motivadas. 

« § l.° As propostas para vogaes effectivos serão feitas pela secção 
onde se derem as vacaturas respectivas. 

« § 2.° As propostas para delegados deverão ser assignadas por tres 
vogaes effectivos. 
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« Àrt. 8.° As propostas a que se refere o artigo precedente serão 
discutidas e votadas na sessão seguinte áquella em que forem apresen¬ 
tadas. 

«§ l.° Para esta votação e indispensável a comparência de, pelo 
menos, dois terços do numero dos vogaes existentes em Lisboa, e so¬ 
mente se considerará eleito o candidato que obtiver dois terços do nu¬ 
mero de votos presentes. 

a § 2.° Quando na sessão cm que deve realisar-so o escrutínio não 
compareça o numero de vogaes indicado no § anterior, a votação será 
feita na sessão que se seguir, com o numero que for presente. 

« Art. 9.° Depois de approvadas as propostas referidas, será levada 
ao conhecimento do ministro da marinha e ultramar a respectiva con¬ 
sulta. 

« Art. 10.° A cada um dos vogaes ou delegados será enviado um 
diploma da sua nomeação, assiguado pelo ministro e secretario d’es- 
tado da marinha c ultramar. » 

E sendo quatro horas e meia da tarde se encerrou a sessão, fixan¬ 
do-se para o dia 17 a continuação da mesma ordem do dia. 

E eu, vice-sccretario, fiz lavrar a presente acta •= Luciano Cordeiro . 


Y 

Sessão dc 17 de abril de 1876 

Aos 17 dias do inez do abril de 1876, n’unm das salas do minis¬ 
tério da marinha, pelas nove horas da noite, se reuniu a commissão 
central permanente de geographia, comparecendo os srs. conselheiro 
Bernardino Antonio Gomes, conselheiro Antonio Augusto Teixeira de 
Vasconcellos, Carlos Eugênio Correia da Silva, conde .de Ficalho, con¬ 
selheiro Jorge Cesar de Figaniòre, conselheiro José Tavares de Macedo 
o Luciano Cordeiro, c presidindo o sr. Bernardino Antonio Gomes. 

Aberta a sessão foi lida e approvada sem discussão a acta da ses¬ 
são anterior. 

O sr. conde de Ficalho expoz que por incompatibilidade do hora e 
de serviço publico é que não. tem assistido ás sessões anteriores, dese¬ 
jando que esta sua justificação se registasse na acta* 

O secretario participou que o sr. marquez de Sousa não podia com¬ 
parecer, por doença, á sessão de hoje, e que igualmente o sr. dr. Tei¬ 
xeira escrevera justificando a sua ausência. 

Prosoguindo a discussão do projecto de regulamento geral, foi a 
parte d’ello approvada com as seguintes modificações: 

« Artigo 11.° Eliminado por se considerar subentendida a sua ma¬ 
téria. 

«Artigo 12.° Passando a ser o 11.° com a seguinte redacção: «A 
todos os vogaes pertence: l.°, assistir a todas as reuniões scientitícas 
e econômicas e tomar parte nas discussões e deliberações respectivas; 
2.°, entrar e estudar nos estabelecimentos a cargo da cominissão; 3.°, 
receber um exemplar de todas as publicações promovidas, emprehendi- 
das ou dirigidas pela commbsão. 
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a Conversão do § unico (Veste artigo cm artigo 12.° com a seguinte 
redacção: «Artigo 12.° Os delegados teem os mesmos direitos com ex- 
cepção, porém, do de tomarem parte nas sessões extraordinárias para 
que não sejam convocados o nas resoluções e deliberações da com- 
missão. » 

«Acrescentamento ao artigo 13.° do seguinte: § unico. Compete- 
lhes responder nos assumptos em que sejam consultados pela eom- 
missão. » 

« No artigo 17.°, em vez de annualmente, de tres em tres annos. 

«Artigo 20.° n.° l.° Ordinariamente na segunda quarta feira de 
cada mez ou na quarta feira seguinte, se aquella for impedida. 

« Artigo 21.° n.° 2.° Extraordinariamente todas as vezes que forem 
convocadas pelas respectivas presidências ou pela da commissão. 

« Artigo 22.° Acrescentar « que se não tenham escusado por impe¬ 
dimento legal», e substituir a palavra «residentes» pela «existentes». 

« Artigo 23.° Suppressão da phrase « ministério da marinha e ul¬ 
tramar. » 

« Artigo 24.° Annualmente se publicará um relatorio geral dos tra¬ 
balhos da commissao acompanhado dos respectivos documentos. 

« Artigo 26.° Supprimido, por se considerar subentendida a sua ma¬ 
téria e de resolução especial do governo.» 

Com relação ao artigo 13.°, a sua interpretação, que unanimemente 
se resolveu se lançasse na acta, é a seguinte: « Toda a correspondên¬ 
cia scientifica das secções que ellas resolvam expedir, deverá ser redi¬ 
gida e assignada pelo secretario ou relator da secção respectiva e en¬ 
tregue na secretaria geral para ser expedida por esta». 

« A correspondência recebida na secretaria geral com relação aos 
assumptos tratados pelas secções, deve ser enviada a estas.» 

E não havendo nada mais a tratar, se levantou a sessão, eram doze 
horas da noite. 

E eu, vice-secretario, fiz lavrar a presente aeta.= Luciano Cordeiro. 


VI 

Sessão dc 9 dc maio do 1876 

* 

Aos 9 de maio de 1876, pelas duas horas da tarde, n’uma das-sa¬ 
las do ministério da marinha, se reuniu a commissão central perma¬ 
nente de geographia, comparecendo os srs. conselheiro Antonio Augusto 
Teixeira de Vasconcellos, Antonio José Teixeira, conselheiro Bernardino 
Antonio Gomes, Carlos Eugênio Correia da Silva, conselheiro Jorge 
Cesar de Figanière, conselheiro José Tavares de Macedo, José Vicente 
Barbosa du Bocage, marquez de Sousa Holstein, Thomás de Carvalho 
e Luciano Cordeiro. 

Aberta a sessão pelo sr. dr. Bernardino Antonio Gomes, servindo de 
presidente, foi lida e approvada sem discussão a acta da sessão anterior. 

O sr. presidente expoz que a commissão fôra convocada para to¬ 
mar conhecimento da approvação do regulamento geral, que se espe¬ 
rava fosse hoje expedida por s. ex. a o ministro, e para tratar de outros 
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assumptos attinentcs ao complemento dos trabalhos da installação de¬ 
finitiva. 

O secretario declarou que os srs. Carlos Ribeiro o Brito Limpo, por 
serviço publico, e o sr. D. José de Lacerda, por doente, nâo podiam 
assistir á sessão, e leu em seguida a correspondência, constando de: 

1. ° Officios das sociedades geographicas de Amsterdam e de Boi*- 
déus, accusando a recepção da nota communicativa da installação da 
commissão portugueza, e offerecendo o seu auxilio. — Relativamente ao 
offieio de Bordéus, declarou que não recebêra o volume do Bulletin a 
que ali se fazia referencia, tendo recebido apenas um exemplar desti¬ 
nado á sociedade de geographia de Lisboa; 

2. ° Offieio da sociedade de geographia de Madrid notificando a sua 
installação; 

3. ° Offieio da commissão de geographia commercial franceza, rela¬ 
tivamente á perfuração de um canal inter-oceanico na America, e acom¬ 
panhado de um relatorio impresso sobre o assumpto, epigraphado Les 
Í8thme8 amêricainS; do sr. Léon Douillet. 

Ficou a secretaria auctorisada a dar o expediente necessário a esta 
correspondência, devendo a ultima communicação ser enviada á secção 
de geographia para dar sobre ella parecer, o que se communicaria á 
commissão de geographia commercial. 

Com relação a este ultimo assumpto lembrou o sr. Teixeira de Vas- 
concellos terem sido os portuguezes os primeiros que estudaram o córte 
do isthmo de Darien, e que modernamente ninguém inventára methodo 
que não tivesse sido indicado por Antonio Galvão, como s. ex. a fizera 
em tempo constar á sociedade de geographia de Paris, a pedido d’ella 
c em virtude de uma allusão que a tal respeito fizera no seu livro Le 
Portugal et la maison de Bragance ; sendo certo que a sociedade tanto 
reconhecera isto, que o nomeára a elle seu socio, e em attenção á prio¬ 
ridade portugueza offerecêra também o diploma a El-Rei. 

Accordou-se em que se alludisse a esta prioridade na resposta á 
commissão franceza. 

Luciano Cordeiro expoz que, tendo na recente reunião das socie¬ 
dades doutas departamentaes de França, na Sorbonna, sido communi- 
cado pelo sr. Tessier o achado em Caen, de um precioso manuscripto 
que pertencera a Mazarin, e que continha o diário do cavalleiro de 
Jant, enviado de Mazarin á corte portugueza, e vários documentos cor¬ 
relativos, que, abrangendo o periodo de 1641 a 1659, podiam lançar 
muita luz sobre uma parte bastante obscura da historia da sociedade 
portugueza, propunha que a commissão, appellando para o patriotismo 
e acrisolada dedicação do seu vogal, o sr. Mendes Leal, lhe pedisse 
que se dignasse fazer as diligencias para obter uma copia, ou pelo me¬ 
nos um extracto d’aquelle interessante manuscripto. 

Foi unanimemente approvado, ficando a mesa encarregada de diri¬ 
gir o referido pedido ao sr. Mendes Leal. 

Continuando, o secretario expoz que precisava resolução ou nova 
auctorisação relativamente ao pessoal contratado no mez anterior (um 
eseripturario e um servente), bem como carecia de ser auctorisado a 
comprar papel e a mandar fazer pastas, avisos impressos e um sêllo- 
carimbo para a commissão. 
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Resolveu-sc que o pessoal continuasse a servir e vencer até ao fim 
do corrente inez, visto não haver ainda resolução superior, e dar a au- 
ctorisaeão para a aequisição dos objectos indicados. 

Foram igualmente apresentadas e approvadas, para subirem ao res¬ 
pectivo ministro, as contas do mez anterior, na importância de 13r>2üO 
réis. 

O sr. Barbosa du Bocagc chamou a attenção da commissão sobre 
a conveniência de se estudar a questão do instituto de trocas interna- 
cionaes, visto as necessidades de pessoal e meios para elle, e a circum- 
stancia, que o sr. presidento testemunhou, de desejar s. ex. a o ministro 
que a commissão tomasse sobre si o encargo. 

Depois de varias considerações de s. ex. a , dos srs. Teixeira de Vas- 
concello8, marquez de Sousa, Correia da Silva, presidente c secretario, 
resolveu-se que este officiasse ao sr. José Julio Rodrigues, pedindo-lhe 
informações sobre a forma pela qual o assumpto tem sido resolvido en¬ 
tre as outras nações interessadas. 

Observou em seguida o sr. Barbosa du Bocago a necessidade ur¬ 
gente de instar junto do governo pelas resoluções relativas a casa para 
séde definitiva da commissão, e a meios e pessoal de expediente, bem 
como dc so tratar da installação das secções e se entrar definitivamente 
em trabalhos, lembrando a conveniência de que as sessões podessem 
ser nocturnas, o a casa podesse estar patente á noite para o estudo dos 
vogaes. 

Sendo unanimemente approvadas estas considerações, resolveu-sc, 
por proposta do sr. marquez de Sousa, que sobre aquelles assumptos 
se officiasse instantemente ao governo. 

O sr. Tavares de Macedo aprosentou e leu dois relatórios do sr. ba¬ 
rão Barth, em exploração geologica por ordem do governo, na África, 
e quo se acha actualmente no arclb pélago de Cabo Verde. 

A commissão recebeu com muita satisfação estes trabalhos, e resol¬ 
veu que isto mesmo fosse communicado ao seu auctor, bem como que 
clles fossem publicados quando a commissão tivesse um boletim. 

O sr. Bernardino Antonio Gomes fez sentir a necessidade d’esse 
boletim, e expondo varias considerações relativamente aos trabalhos 
recentes do exploração do sertão africano, lembrou a conveniência dc: 

1. ° Se propor ao ministro a publicação do boletim;. 

2. ° De ser eleita uma commissão de redacção; 

3. ° De so dar no primeiro numero a publicar uma exposição da 
expedição de Cameron. 

Foi approvado, ficando adiada a nomeação da commissão para quan¬ 
do estivessem installadas as secções, e nomeado o sr. Bernardino An¬ 
tonio Gomes para a exposição sobre Cameron. 

Resolveu-se igualmente que na commissão entrasse um vogal pol¬ 
eada secção, revezáveis em cada numero do boletim e eleitos pelas sec¬ 
ções. 

O sr. marquez de Sousa renovou a iniciativa relativamente á com¬ 
pra de alguns livros da bibliotheca em leilão do sr. conde de Lavradio, 
e especialmente do magnifico exemplar completo do Atlas do visconde 
de Santarém. 

O sr. presidente expoz que conferenciara com s. ex. a o ministro, 
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que concordára na compra, parecendo-lhe aos dois que seria melhor não 
se tratar officialmente o assumpto na commissao, o empregar-se neu¬ 
tros livros a somina necessariamente avultada que custaria o Atlas, 
cuja aequisição não parecia de immcdiata utilidade. 

Tomaram successivamente a palavra'os srs. Teixeira de Vasconcel- 
los, marquez de Sousa, Correia da Silva, Figanière e Cordeiro em fa¬ 
vor da aequisição do Atlas, por ser exemplar unico, completo c raro 
do maior monumento geographico nacional moderno, e a sua acquisi- 
çào para o estado ser de vantagem e honra. 

Tendo o ultimo proposto que fosse nomeada uma commissao para 
estudar o catalogo e escolher as obras, cuja aequisiçao conviesse pedir, 
a commissão approvou unanimemente, e resolveu que essa commissao 
ficasse composta dos srs. Tavares de Macedo, Jorge César de Figa- 
nièrc, marquez de Sousa e Luciano Cordeiro, o que o resultado da sua 
escolha fosse enviado pela mesa a s. ex. a o ministro. 

O sr. presidente communicou que, em consequência da doença do 
8r. ministro, este nâo podéra ainda enviar hoje o regulamento. 

E nao havendo mais nada a tratar, sc levantou a sessão ás quatro 
horas da tarde. 

E eu, vice-secretario, fiz lavrar a presento acta. = Luciano Cor¬ 
deiro. 


VII 

Sessão de 19 de maio de 1876 

Aos 19 do maio do 1876, n’uma das salas do ministério da mari¬ 
nha, pelas oito horas da noite, se reuniu a commissão central perma¬ 
nente de geographia, comparecendo os srs. conselheiro Antonio Augusto 
Teixeira de Vasconcellos, Antonio José Teixeira, conselheiro Bernar- 
dino Antonio Gomes, Carlos Eugênio Correia da Silva, conde de Fi- 
calho, conselheiro Jorge Cesar do Figanière, José Vicente Barbosa du 
Bocage, marquez de Sousa Holsteifi, Thomás de Carvalho o Luciano 
Cordeiro. 

Aberta a sessão pelo sr. vice-presidente, fui lida e approvada a acta 
da sessão anterior. 

Foi lida em seguida a participação da mesa da sociedade de geo¬ 
graphia de Lisboa, noticiando a installação definitiva d’esta sociedade, 
resolvendo a commissào que se lhe respondesse agradecendo, congra¬ 
tulando-se pela existência de uma instituição de tamanha importância 
e alcance scientifico e nacional, e ofiereeeiulo toda a eoadjuvaçâo. 

O sr. Teixeira de Vasconcellos mandou para a riiesa um artigo da 
Hombay Gazette do 15 de abril, annunciando uma importante desco¬ 
berta geologica no território de Goa, província de Satary, aldeia de 
Cottorcm (e não Cotandcm, como diz o artigo), descoberta que consis¬ 
tia numa floresta petrificada. Observou s. ex. a que a descoberta fora 
feita por um mancebo naturalista, de origem italiana, natural dcTrics- 
te, que ha pouco estivera de passagem em Goa; que os curiosos da 
nossa provincia já tinham notado aquella singularidade, c sendo ali levadò 
o viajante pelo arrendatario da aldeia, o americano sr. Major, achára a 


Digitized by 


Google 



74 


floresta petrificada, de que dera conta á sociedade asiatica de Bom¬ 
baim, como dizia o artigo. Acrescentou o sr. Teixeira de Vasconcelios 
que o sr. J. H. da Cunha Ri vara o encarregára de offerecer esta no¬ 
ticia á nossa commissão, avisando-o de que era possível extrahir amos¬ 
tras fosseis e envial-as ao reino. 

A commissão, recebendo com especial agrado esta communicação, 
resolveu que pela secretaria fosse ella agradecida ao sr. Ri vara, con¬ 
vidando-se este cavalheiro a enviar algumas amostras. 

Em seguida o sr. Teixeira de Vasconcelios leu e mandou para a 
mesa a proposta do teor seguinte: 

« Propomos para nosso delegado na província de Goa o distincto 
orientalista e escriptor, o sr. Jacinto Heliodoro da Cunha Rivara, se¬ 
cretario do governo de Goa. 

«Lisboa, 19 de maio do 1876. = (Assignados) Conde de Ficalho== 
A . A. Teixeira de Vasconcelios=Tkomá8 de Carvalho . » 

Ficou para seguir os tramites legaes. 

O sr. vice-presidente declarou que, por despachos do sr. ministro 
aos officios que lhe haviam sido dirigidos pela mesa, o governo: l.°, 
sanccionára a eleição d’elle vice-presidente e do vice-secretario; 2.°, ap- 
provára a publicação do boletim, devendo brevemente passarem-se as 
respectivas portarias ou decretos. Continuando, expoz que o sr. minis¬ 
tro approvára o projecto de regulamento, e sómente lhe acrescentára a 
idéa de dois artigos a redigir e a incluir n^sse regulamento, sobre a 
qual mandára ouvir a commissão, consistindo o additamento indicado, 
segundo a nota respectiva, no seguinte: l.°, que a commissao se cor¬ 
responderia directamente pelo presidente com o ministro; 2.°, que a di¬ 
recção geral do ultramar fixaria annualmente uma dotação para o ex¬ 
pediente da commissao. 

O vice-secretario expoz que, por dever de lealdade, devia informar 
a commissão de que observára a s. ex. m o ministro que, não se tendo, 
por natural escrupulo, fixado no projecto qual a situação da commis¬ 
são perante as repartições do ministério, o quaes os meios pecuniários 
de que poderia dispor, era, com tudo, de immediata utilidade que esses 
pontos se definissem por maneira a evitar conflictos ou susceptibilida¬ 
des, e a habilitar a commissão a desempenhar os seus serviços, esti¬ 
mando por isso que as observações que fizera fossem attendidas no sen¬ 
tido que tomára a liberdade de indicar, pela esclarecida intelligencia 
do sr. Andrade Corvo. 

A commissão adoptou unanimemente as indicações do sr. ministro, 
e mandou que ellas fossem convertidas em artigos^do regulamento. 

Tendo em seguida sido apresentado e lido o parecer da sub-com- 
missão encarregada de proceder á escolha de livros, que conviria ad¬ 
quirir na livraria do sr. conde de Lavradio, o sr. vice-presidente disse 
que, não tendo havido ainda resposta oíficial do governo, elle, pela con¬ 
versação que tivera a tal respeito com o sr. ministro da marinha, to¬ 
mára sobre si a responsabilidade de mandar proceder áquella acquisi- 
ção até onde fosse ella possível, sem que so excedesse a verba de 200 
libras esterlinas, que s. ex. a lhe marcára. 

Trocando-se varias explicações sobre o assumpto, e sobre o melhor 
processo a seguir entre os vários membros da commissão, propoz o 
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sr. conde do Ficalho, o foi approvado, que a sub-commissão quo fora 
encarregada da escolha, de accordo cora a mesa, dirigisse a acquisição, 
tendo em vista a somma que o governo auctorisasse a despender-se, e 
os preços do mercado e do leilão. 

Resolvendo-se que se procedesse á installação das secções, foi in¬ 
terrompida a sessão, e reaberta ella, o sr. Bernardino Antonio Gomes 
declarou que ficára installada a secção de sciencias naturaes, tendo sido 
eleito elle seu presidente, o sr. conde de Ficalho seu secretario, e o 
sr. dr. Thomás de Carvalho seu delegado para a redacção do primeiro 
numero do boletim. 

O sr. Teixeira de Vasconcellos declarou que ficára installada a 
secção de historia e archeologia, tendo elle sido eleito presidente, Lu- 
ciano Cordeiro secretario, e o sr. marquez de Sousa delegado para o 
primeiro numero do boletim. 

Por falta de numero não pôde reunir-se a secção de geographia. 

Por proposta do sr. Teixeira de Vasconcellos foi unanimemente re¬ 
solvido que a commissão de redacção se compozesse sempre: 

1. ° Da mesa da commissão; 

2. ° De tres delegados das secções por cada numero do boletim. 

E não havendo nada mais a tratar, se levantou a sessão. Eram 
onze horas da noite. 

E eu, vice-secretario, fiz lavrar a presento SLCt&.—Luciano Cordeiro . 


VIII 

Sessão de 6 de junho de 1876 

Aos 6 de junho de 1876, ás oito horas da noite, n’uma das salas 
do ministério da marinha, se reuniu a commissão, comparecendo os 
srs.: conselheiro Bernardino Antonio Gomes, conde de Ficalho, conse¬ 
lheiro Jorge Cesar de Figanière, conselheiro José Tavares de Macedo, 
dr. José Vicente Barbosa du Bocage, marquez de Sousa Holstein o Lu- 
ciano Cordeiro. 

Aberta a sessão pelo sr. vice-presidente, foi lida e approvada a acta 
da sessão atiterior. 

Apresentaram-se escusas de comparência por parte dos srs. Thomás 
de Carvalho, dr. Teixeira e D. José de Lacerda. 

Apresentou e leu o secretario o parecer da secção de historia, rela¬ 
tivamente á proposta para a compilação e publicação dos documentos 
relativos ás navegações e navegadores portuguezes, parecer que fica 
archivado e quo approva a citada proposta. 

Observou o sr. Tavares de Macedo que convinha attender a que, 
achando-se publicados em diversas obras alguns documentos relativa¬ 
mente ao assumpto, existiam muitos, inéditos, que principalmente ur¬ 
gia publicar. 

O sr. marquez de Sousa e Luciano Cordeiro notaram que nos ar- 
chivos estrangeiros, principalmente de Veneza, Paizes Baixos, etc., exis¬ 
tiam preciosos documentos que conviria obter por copia, começando-se 
por formar uma indicação ou catalogo d^llcs. 
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O sr. condo dc Ficalho, fazendo sentir a utilidade c importância 
do eniprchcndimento que se propunha, observou que a parte propria¬ 
mente de expediento deveria ficar para ser resolvida pela secção ou 
commissão que fosse encarregada de dirigir o trabalho. 

Foi unanimemente approvado o parecer e proposta citada, resol¬ 
vendo-se que acompanhassem a proposta da comniissao ao governo, 
pedindo-se a confirmação d’elle. 

Foi lida a correspondência, constando: 

De um officio da sociedade imperial de geographia de S. Peters- 
burgo, congratulando-se pela installação da comniissao, e offerecendo o 
seu boletim, o qual a secretaria declarou não ter recebido. 

De um officio analogo do presidente da sociedade de geographia de 
Vianna ao sr. ministro presidente. 

De uma carta do sr. Eugênio de Mascaronhas ao vice-presidente, 
enviando-lhe como ofterta á commissào um volume ou collecção de me¬ 
mórias ou opusculos geographicos de Avezac. 

Resolveu-se que se agradecesse. 

O sr. vice presidente informou que se obtivera por duzentos e tan¬ 
tos mil réis a magnifica obra do visconde de Santarém, bem como se 
tinham adquirido quasi todas que a commissão indicára, no leilão da 
livraria do conde de Lavradio, sem se exceder a verba que o sr. mi-^ 
nistro designara a elle vice-presidente. 

Resolveu-se que se informasse o governo e se insistisse junto d ? elle 
pela necessidade da commissão ser alojada cm casa própria, onde po- 
desse trabalhar assiduamente e organisar a bibliotheca geographica. 

Informou também o sr. vice-presidente que estava ultimada a ques¬ 
tão das collecçoes Welwitsch, tendo-se os testamenteiros resolvido a 
fazer entrega ‘completa d’ellas, noticia que a commiasão recebeu com 
especial agrado. 

O sr. Bocage expoz que tinha recebido noticias, do infatigável ex¬ 
plorador da África Occidental, o sr. Anchieta, noticias de que estava 
privado desde setembro de 1875, cm consequência de se haverem in¬ 
terrompido todas as relações commerciaes de Mossamedes para o Humbe, 
por se haver sublevado o gentio nas immcdiações de Huilla, ponto for¬ 
çado do transito. Continuando, narrou corno por effcito d’estes graves 
successos ficára o sr. Anchieta na impossibilidade de emprcheiider o 
reconhecimento do Cunene, por isso que lhe haviam sido roubadas va¬ 
rias cargas do mantimentos, fardos dc fazendas e collecçoes de instru¬ 
mentos, alguns dos quaes lhe foram restituídos totalmcnte deterio¬ 
rados. 

Teve o sr. Anchieta de lutar com graves difficuldadcs para se con¬ 
servar no Humbe por tantos mezes, privado de mantimentos, sem re¬ 
cursos de especie alguma para ali se manter; porém assim mesmo, ins¬ 
pirando-se na sua coragem heroica e no seu amor pela sciencia, soube 
aproveitar essa demora para augmentar consideravelmente as collec- 
ções zoologicas, as quaes tenciona conduzir para o Huilla logo que as 
circumstancias lh’o permittam. Chamou mais a attenção dos seus col- 
legas, o sr. Bocage, para 03 relevantes serviços prestados á sciencia 
pelo sr. Anchieta. Ponderou também quanto maior admiração deveria 
causar esse serviço se se attender aos recursos modestos de que o 
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«nosso explorador dispõe, e á modestíssima remunerarão quo lhe é dada. 
Lembrou como um acto de justiça a necessidade de solicitar do governo 
um subsidio extraordinário que possa, e com tempo, indemnisar o 
sr. José de Anchieta das perdas avultadas que soífreu, e permittir-lhe 
a acquisicao de material indispensável, como armamento, instrumen¬ 
tos, etc. Fez igualmente ver a necessidade do solicitar do governo uma 
melhor remuneração dos serviços do sr. Anchieta, mesmo para que a 
exploração conduzida com mais desafogo e celeridade possa dar maio¬ 
res c mais rápidos resultados. 

A commissão, applaudindo unanimemente a exposição do sr. dr. Bo- 
cage, resolveu que se pedisse ao governo, que urgentemento acudisse 
com um subsidio extraordinário ao dedicado e intelligente explorador 
portuguez, o que lhe augmentasse o subsidio ordinário, como era do ra- 
são, de justiça c de interesse nacional. 

O sr. vice-presidente, tomando a palavra, expoz largamente a ne¬ 
cessidade economica, scientifica e política de o nosso paiz entrar no 
grande movimento de investigação e exploração do sertão africano; es¬ 
boçou as tentativas feitas em diversas epochas, a circumstancia de ter 
sido aquelle sertão explorado primeiro pelos portuguezes do que por 
outros, as cxcellentes condições em quo nos achavamos para empre- 
liender taes explorações, e as conveniências do varia natureza, quo nos 
aconselhavam nao as demorar mais tempo; terminando por propor que 
a commissão representasse n’esto sentido ao governo, a fim de que ou 
so organisasse uma expedição completamcnte portugueza, ou tomásse¬ 
mos parte nas expedições estrangeiras quo so projectavam. 

O sr. Bocage^e marquez de Sousa, approvando a exposição feita, 
declararam que no caso do governo portuguez não querer emprehender 
a organisação de uma expedição completamente portugueza, para o 
que tinha muitos elementos e poderia contar com os meios que o par¬ 
lamento votára para melhoramentos nas possessões de África, enten¬ 
diam que, em vista de certos factos e da ingratidão havida para com 
Portugal por parto dos exploradores estrangeiros, a commissão se de¬ 
via abster de aconselhar que Portugal tomasse parto nas expedições 
que se projectavam. 

Foi resolvido conformemente que se representasse ao governo no 
sentido de se organisar uma expedição portugueza, e que esta repre¬ 
sentação tivesse a forma de consulta a El-Rei, sendo assignada pela 
commissão. 

Pediu o vice-secretario auctorisação : 

1. ° Para continuar a abonar as gratificações respectivas ao ama¬ 
nuense e servente da commissão; 

2. ° Para mandar subscrever para os congressos internacionaes do 
anthropologia e archeologia de Buda Pestli e para os dos orientalistas e 
americanistas. 

A commissão, por unanimidade, deu as auctorisações indicadas. 

E não havendo nada mais a tratar, se encerrou a sessão eram doze 
horas da noite, fazendo eu, vice-secretario, lavrar a presente aeta.= 
Luciano Cordeiro. 
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IX 

Sessão de 3 de julho de 1876 

Aos 3 de julho de 1876, n’uma das salas do ministério da marinha, 
pelas oito horas da noite, se reuniu a commissão central permanente de 
geographia, comparecendo os srs.: conselheiro A. A. Teixeira de Vas- 
concellos, Antonio José Teixeira, conselheiro Bernardino Antonio Go¬ 
mes, conselheiro Jorge César de Figanière, José Vicente Barbosa du 
Bocage e Luciano Cordeiro, e tendo-se verificado que não podiam com¬ 
parecer, por se acharem ausentes da séde da commissão ou doentes, os 
srs. Carlos Eugênio Correia da Silva, Carlos Ribeiro, Carlo3 Testa, 
Francisco Antonio de Brito Limpo, José Julio Rodrigues, conselheiro 
José da Silva Mendes Leal, conselheiro José Tavares de Macedo, mar- 
quez de Sousa Holstein e D. José de Lacerda, foi aberta a sessão. 

Foi lida a correspondência, constando de: 

Um officio da academia real das sciencias, letras e bellas artes da 
Bélgica, datado de 7 de junho, agradecendo a noticia da installação da 
commissão, e manifestando os bons desejos de estabelecer com ella re¬ 
lações de confraternidade scientifica. 

Um officio dà secção franceza para a exploração do isthmo ameri¬ 
cano e abertura de um canal inter-oeeanico, datado do 14 de junho, in¬ 
formando que a sua primeira reunião se realisára em 11 de maio, ele¬ 
gendo os funccionarios que do mesmo officio constam, o chamando a at- 
tenção para a respectiva acta, da qual o acompanha um exemplar im¬ 
presso. 

Outro officio da mesma corporação em data de 26 de junho, res¬ 
pondendo ao da commissão, de 19 de maio, e pedindo esclarecimentos 
sobre a obra de Antonio Galvão (Antonio Calvo — diz o documento 
francez) a que a commissão se referira. 

Outro da mesma corporação, de 28 de junho, expondo que, deven¬ 
do, em virtude dos pareceres de differentes corporações doutas, reunir- 
se em Paris, provavelmente no mez de outubro proximo, a commissão 
internacional de estudo, deseja saber se a commissão central perma¬ 
nente de geographia poderá n’aquella epocha delegar e enviar áquella 
reunião um ou mais membros da secção portugueza, cuja formação fora 
solicitada. 

Um officio do sr. José Julio Rodrigues, vogal da commissão, ausente 
fóra do paiz, datado de 9 de junho, communicando por copia um offi¬ 
cio do sr. barão de Watteville sobre permutações internacionaes. 

Um officio do mesmo vogal eífectivo da commissão, datado de 2 de 
junho, sobre o projectado instituto de permutações internacionaes, e en¬ 
viando copias de vários documentos que lhe foram dirigidos. 

O sr. Teixeira de Vasconcellos expoz que recebera também do sr. José 
Julio copia de um officio do sr. barão de Watteville, em que este, como 
presidente da commissão franco-portugueza geographica, pedia que lhe 
indicassem os trabalhos a emprehender, parecendo, a elle, orador, que 
seria conveniente formular a commissão uma especie de programma ge¬ 
ral de trabalhos para uso dos seus delegados. Continuando, disse que 
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entre as copias enviadas pelo sr. José Julio Rodrigues, havia uma que 
requeria particular attenção, qual a do officio do director geral dos ar- 
chivos da Hollanda, acompanhando uma nota de interessantes documen¬ 
tos portuguezes existentes n’aquelles arehivos, e pedindo que lhe fosse 
enviada pessoa portugueza idônea para se proceder ao necessário apu¬ 
ramento e investigação. Observou que já por varias vezes tinha sido* 
lembrado na commissão, que n’outros arehivos estrangeiros, como por 
exemplo nos de Veneza, existiam importantes documentos portuguezes, 
convindo, pois, lembrar a s. ex. a o ministro a conveniência de mandar 
examinar aquelles arehivos sob o ponto de vista da historia dos desco¬ 
brimentos portuguezes. 

Foi unanimemente approvado que se officiasse n’cste sentido a s. ex.* 
o ministro. 

O sr. dr. Bernardino Antonio Gomes apresentou a lista numérica 
(referida ao respectivo catalogo), dos livros comprados no leilão da li¬ 
vraria Lavradio, propondo que se pedisse superiormente o pagamento 
da aequisição no valor de 923?$2G0 réis, incluindo a commissão do lei¬ 
lão. — O que foi approvado. 

Continuando, expoz que a questão das permutações internacíonaes 
ficasse adiada para quando regressasse com os devidos esclarecimento» 
o sr. José Julio Rodrigues. — Assim se resolveu. 

O vice-secretario pediu auctorisaçao para continuar a fazer a des- 
peza do expediente, o que lhe foi concedido, e expondo os srs. vice-pre¬ 
sidente, dr. Bocage e vice-secretario os embaraços e inconvenientes quo 
se manifestavam em virtude da falta de casa própria, de pessoal suffi- 
ciente e effectivo e de meios determinados para fazer face ás despezas 
do expediente, bem como de se acharem pendentes outras questões im¬ 
portantes, resolveu-se que pela mesa se pedisse a s. ex. a o sr. ministro 
para vir presidir a uma sessão próxima ou dar audiência á commissão* 
a fim de lhe serem expostas as necessidades d’esta e se accordar nos 
meios d’ella poder cumprir condignamente a sua missão. 

O sr. dr. Bocage pediu para quo se registasse na acta que fora dar 
á escola polytechnica, e elle fizera guardar a li em deposito, uma caixa 
com objectos mineraes dirigidos pelo barão Barth á commissão. 

Resolveu-se igualmente que se expozesse a s. ex. a o ministro o as¬ 
sumpto dos officios da commissão de geographia commercial de Paris e 
da secção franceza da commissão internacional para a exploração do 
isthmo americano, a fim de se poder dar uma resposta definitiva. 

O sr. Teixeira de Vasconcellos participou que durante tres mezes 
estava ausente do reino, não podendo por isso comparecer ás sessões. 

Não havendo nada mais a tratar, se encerrou a sessão, eram doze 
horas da noite. 

E eu, vice-secretario, fiz lavrar a presente acta . = Luciano Cor - 
deiro. 


Digitized by ejOOQie 


so 


X 

Sessão de H dc outubro de 1876 

Aos 11 dias de outubro de 1876, e em virtude do artigo 20.° § 1.® 
do regulamento, so reuniu a commissão central permanente de geogra- 
phia, n’uma das salas do ministério da marinha, comparecendo os srs. 
conselheiro Jorge Ccsar de Figaniére, José Julio Rodrigues, conselheiro 
D. José Maria de Almeida o Araújo Correia de Lacerda, marquez de 
íSousa Holstein e Luciano Cordeiro, e verificando-se que em vista do ar¬ 
tigo 22.° havia numero legal para funccionar, tomou a presidência, em 
conformidade com o artigo 18.°, o sr. D. José Maria de Almeida e 
Araújo Correia de Lacerda, que abriu a sessão, eram duas horas da 
tarde. 

O vice-secretario communicou que do sr. vogal Carlos Testa rece¬ 
bera informação de que não podia comparecer, como desejava, por mo¬ 
tivos imperiosos. 

Expoz mais que, não podendo por seu arbitrio, elle ou a mesa, alte¬ 
rar as disposições expressas do regulamento, nem querendo assumir tal 
responsabilidade, mórmente sabendo que já se achavam em Lisboa 
membros da coramissão em numero sufficiente para que ella funccio- 
nasse, fizera expedir os respectivos avisos; quo lhe cumpria porém di¬ 
zer que, tendo-se s. ex. a o sr. ministro prestado a presidir a uma ses¬ 
são proximamente, para se poderem resolver certos assumptos que a 
mesa julgára importantes, e não o podendo fazer hoje, teria de haver 
cm breve uma sessão extraordinária, na qual melhor poderiam tratar- 
se d’esses assumptos, até porque o sr. vice-presidente, ora ausente, se 
cncarregára da exposição d^lles. 

Accordou-se pois em se tratar n^esta sessão d’aquelles assumptos 
que prescindissem do uma discussão mais detida, ou que carecessem 
do mera resolução dc expediente, por só estarem dependente d’clla. 

Continuando, communicou o vice-secretario o resultado da confe¬ 
rencia com s. ex. a o ministro, resolvida na sessão anterior, o a qual se 
realisára em 27 do julho, tomando parte n ella, além do sr. vice-presi¬ 
dente c do vice-secretario, os srs. voga es Antonio José Teixeira, Car¬ 
los Eugênio Correia da Silva e marquez dc Sousa Holstein, tendo re¬ 
cebido convite todos os mais. 

Em seguida leu a nota ou resenha dos assumptos pendentes sub- 
mettidos nessa conferencia á consideração do sr. ministro, e o despa¬ 
cho por s. ex. a proferido sobre cada um d'elles, a qual nota ou rese¬ 
nha é do teor seguinte: 

l.° Casa . — Entende a commissão que é da maxima urgência e 
necessidade obter casa própria onde possa organisar e estabelecer o seu 
gabinete de leitura, bibliothcea, collecções e secretaria. Havendo já um 
núcleo importante dc bibliothcea, succedendo-se as remessas de livros 
c niappas dos paizes estrangeiros, bem como de diversas publicações 
gcographicas c periódicas, nada d'isto pode ser utilisado para o estudo 
por parto da commissão, nem guardado e catalogado devidamente, por 
lá liar casa onde se estabeleça a séde effectiva da coimniss?:o. Conviria 
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que esta easa podesse estar aberta durante algumas horas do dia e da 
noite, a fim de que os vogacs podessem ali fazer os seus estudos nas ho¬ 
ras em que os seus affazeres públicos e particulares lhes permittissem, 
bem como receber os estudiosos estrangeiros e nacionaes que desejas¬ 
sem conhecer e estudar as collccções e bibliotheca da commissão (actas 
de 13 e 17 de março, 9 de maio e (5 de junho—oflicio de 9 de maio). 

Resolução. —Provisoriamente s. cx. a o ministro concedo duas salas 
no edifício onde actuahnentc se acha alojado o museu colonial. 

2.° Pessoal. —Por auctorisações successivas da commissao tem sido 
feito o expediente da mesma por um amanuense e um serventuário par¬ 
ticularmente contratados. Estes empregados têem perfeitamente cum¬ 
prido os seus desejos, mas* não pode proseguir esta situação: 

1. ° Por não estar superior e regularmente auctorisada; 

2. ° Pelo seu caracter provisorio e precário não corresponder ao ser¬ 
viço permanente, o de dia cm dia, maior da commissão; 

3. ° Por não bastar esto pessoal, desde que se organisem definitiva¬ 
mente as collecçêes, bibliotheca, archivo e secretaria, e desde que a 
casa da commissão deva estar aberta de dia e do noite. 

Parece ser necessário: 

1. ° Um conservador, que poderá ser empregado de alguma repar¬ 
tição, requisitado pela nossa secretaria, e da confiança d’ella; 

2. ° Um amanuense, que pode ser o mesmo que tem servido, quer 
continue vencendo uma gratificação como até agora, quer passe a ser 
amanuense exclusivo da commissão, mediante o vencimento que se ar¬ 
bitrar. 

O actual empregado é amanuense da secretaria da academia real 
das sciencias (actas de 13 de março, 10 de abril, 9 de maio o 6 do ju¬ 
nho— oflicio de 9 de maio). 

Meios . — Segundo o artigo 28.° do regulamento approvado por por¬ 
taria de 30 de junho de 1876, pela direcção do ultramar, se fixará an- 
nualmento a dotação indispensável para as despezas da commissão. Até 
hoje têem sido essas despezas abonadas mensalmente pelo vogal ser¬ 
vindo de secretario. Conviria que nos principios de cada mez, como 
acontece em vários estabelecimentos públicos, recebesse a secretaria da 
commissão a parte correspondente da sua dotação, prestando também 
men8almente as contas respectivas (actas de 13 e 17 de março, 10 de 
abril, 9 de maio e 6 de junho — officios de 30 de março, 8 e 30 de 
abril, 9, 30 e 31 de maio e 4 de julho de 1876). 

Resolução . — S. ex. a resolve que se continue como até aqui proviso¬ 
riamente, mandando o secretario mensalmente a conta, que será prom- 
p ta mente satisfeita, dos abonos e despezas que tiver de fazer, ficando 
auctorisado a continuar a ter ao serviço os empregados alludidos, re¬ 
quisitando outros, etc., etc. 

Collecçâo e publicação dos documentos relativos á navegação e na - 
vegadores portuguezes. (Conveniência de enviar alguém aos archivos de 
Hollanda e Veneza.) — Tendo sido approvada por portaria de 30 de ju¬ 
nho a proposta para se proceder á collecçâo e publicação dos documen¬ 
tos citados, expoz a commissão recentemente a conveniência de enviar 
alguém aos archivos de Hollanda o Veneza, em vista das indicações 
officiaes e extra-offieiaes de existência ali de documentos, cuja escolha 
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6 copia deveria ser posteriormente requisitada (actas do 13 de março c 
6 de junho — officios de 7 de junho e 4 do julho). 

Resolução. — S. ex. a approva o alvitre da commissão, considera im¬ 
portante e urgente a sua execução, e auctorisa a commissão a propor- 
lhe o individuo que devo ir aos pontos indicados para aquelle fim. 

Livros. — Em virtude das auctorisações verbaes do s. ex. a o minis¬ 
tro, communicadas á commissão pelo seu vice-presidente, compraram- 
se varias obras no leilão da livraria do conde de Lavradio, na impor¬ 
tância de 923&260 réis. Esta quantia teve de ser desembolsada pelo 
respectivo commissario do leilão, e o pagamento d’ella ficou consignado 
á responsabilidade pessoal do vice-presidente. Entende a commissão ser 
urgente o pagamento da citada quantia (actas de 10 de abril, 9 e 19 de 
maio e 6 de junho — officios de 11 de maio, 28 de junho e 4 de julho). 

Resolução. — S. ex. a mandará urgentemente satisfazer a verba in¬ 
dicada. 

Isthmo americano. — Precisa a commissão saber que resposta de¬ 
verá dar aos officios da secção franceza da commissão internacional de 
estudo relativo á perfuração de um canal inter-oceanico da America 
(acta de 9 de maio — officio de 15 de julho). 

Resolução. — Que Portugal e a commissão se farão representar. 

Anchieta. —A commissão, tomando conhecimento dos eminentes ser¬ 
viços, deficientes meios e deplorável situação actual do benemerito ex¬ 
plorador portuguez José de Anchieta, entende ser de maxima urgên¬ 
cia, justiça e conveniência publica o augmento do subsidio ordinário 
dado ao mesmo explorador e a concessão de um subsidio extraordiná¬ 
rio destinado a salval-o d’aquella situação (acta de 6 de junho — offi¬ 
cio de 12 de junho). 

Resolução. — S. ex. a já resolveu satisfactoriamente este assumpto 
no sentido indicado, e deseja auxiliar os esforços do sr. Anchieta. 

Expedição africana. — Deseja a commissão saber as idéas do go¬ 
verno ácerca do seu alvitre de se emprehender uma expedição ao ser¬ 
tão africano (acta de 6 de junho — consulta de 28 de junho). 

Resolução. — O governo approva o alvitre, reconhece a necessidade 
de o realisar, porá para isto todos os meios possíveis, e encarrega a com¬ 
missão de indicar-lhe quem queira e possa dirigir ou fazer parte da ex¬ 
pedição. 

O sr. José Julio Rodrigues disse que, aehando-se presentemente 
muito sobrecarregado de affazeres referentes á commissão official que 
o levára a vários paizes estrangeiros, pedira ao vice-secretario, e re¬ 
queria agora a confirmação da commissão para que este continuasse 
com o encargo da secretaria por mais algum tempo, ficando clle secre¬ 
tario effectivo com o expediente externo da commissão na parte que 
dizia respeito áquella mesma official missão de que fora encarregado. 
Continuando, disse que desejava reservar para a próxima sessão a apre¬ 
sentação do relatorio dos seus trabalhos e negociações nos paizes estran¬ 
geiros, onde fôra. 

Declarando o vice-secretario que accedia ao pedido do sr. José Ju¬ 
lio Rodrigues, a commissão auctorisou-o a continuar em funeçoes. 

O sr. marquez de Sousa leu e fundamentou a proposta do teor se¬ 
guinte, para que fosse subiwettida á approvação do governo: 
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1. ° E aberto perante a commissão central permanento de googra- 
phia concurso para a adjudicação de um prêmio de 360?)000 réis em 
dinheiro, ao auctor da melhor obra sobro a emigração portugueza, nos 
termos do presento programma. 

2 . ° Os concorrentes procurarão demonstrar cm seus escriptos, que 
em geral a emigração para as nossas colonias africanas deve ser pre-. 
ferida pelas nossas classes populares á emigração para outro ponto; 

3. ° A memória premiada, dovendo ser impressa e profusamente dis¬ 
tribuída por essas classes, convem que os concorrentes redijam os seus 
trabalhos em estylo claro e facil, ao alcance das pessoas a quem são 
destinadas, aproveitando opportunamente os dados estatísticos, mas evi¬ 
tando demonstrações scientificas. As memórias deverão approximada- 
ínento conter a matéria de 100 paginas impressas em typo e 8.° fran- 
cez; 

4. ° O prêmio será conferido á memória que ao mérito relativo jun¬ 
tar mérito absoluto; 

5. ° Fica pertencendo ao governo a propriedade da memória pre¬ 
miada, a qual será impressa e distribuida quando e como convier ao 
mesmo governo. O auctor da memória receberá, alem do prêmio, 100 
exemplares da sua obra impressa; 

6 . ° Os manuscriptos devem ser entregues ao secretario da commis- 
sáo central na secretaria d’estado dos negocios da marinha e ultramar, 
no dia 1 de fevereiro de 1877 até ás quatro horas da tarde; 

7. ° Os manuscriptos não deverão vir assignados, mas terão uma 
epigraphe, a qual será repetida no exterior de um sobrescripto lacrado, 
dentro do qual estará o nome do auctor. Sómente será aberto o sobre¬ 
scripto contendo o nome do auctor da memória premiada; 

8 . ° As memórias não premiadas serão restituídas a seus auctores á 
vista do recibo que estes houverem recebido do secretario da commis- 
são, quando lhe entregarem os seus manuscriptos; 

9 . ° O jury que deverá julgar o concurso será opportunamente elei¬ 
to pela commissao, e o seu relatorio publicado na folha official. 

Lisboa, em sessão da commissão, do 11 de outubro de 1876.= 
Marquez de Sousa Holstein . 

Foi approvada e mandada submetter á approvação superior. 

Tendo o sr. ministro auctorisado a commissão, na conferencia de 
27 de julho, a propor-lhe o indivíduo que deveria ir á Hollanda o a 
Veneza examinar e organisar um ligeiro catalogo dos documentos im¬ 
portantes, que com referencia a Portugal constava official e extra-offi- 
cialmente existirem ali, accedendo assim á proposta da commissão e á 
reclamação do director geral dos archivos hollandezes, que constam das 
actas anteriores, a commissão depois de varias considerações sobre a 
necessidade e urgência do caso, feitas por vários srs. vogaes, resolveu 
sob proposta do sr. marquez de Sousa Holstein, approvada por unani¬ 
midade, que se propozesse ao governo para aquella missão o vogal 
Luciano Cordeiro. 

O sr. marquez de Sousa c José Julio Rodrigues fizeram varias ob¬ 
servações relativas ao problema da exploração o expedição africana, e 
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sobre a conferencia havida em Bruxellas sobre tal assumpto, aceordan- 
do-se adiar o assumpto para a próxima sessão. 

E sendo tres horas da tarde se encerrou a sessão, da qual cu vice- 
secretario fiz lavrar a presente acta. = Luciano Cwdeiro. 


XI 

Sessão de Si de outubro de 1876 

Aos 21 de outubro de 1876, n’uma das salas do ministério dama- 
rinha, pela uma e meia horas da tarde, se reuniu a commissão central 
permanente de geographia, comparecendo os srs. ministro presidente, 
João de Andrade Corvo, Beraardino Antonio Gomes, Carlos Eugênio 
Correia da Silva, Jorge Cesar de Figanière, José Julio Rodrigues, 
D. José Maria de Almeida e Araújo Correia de Lacerda, marquez do 
Sousa Holstein e Luciano Cordeiro, e verificando-se que havia numero 
legal, s. ex. a o ministro abriu a sessão. 

Foi lida e approvada sem discussão a acta da sessão anterior. 

O sr. dr. Beraardino Antonio Gomes, tomando a palavra, expoz 
como pelos seus encargos particulares, por aquelles que o bom desem¬ 
penho do logar de vice-presidente impunha, pela sua idade e estado do 
saude, não podería continuar n’aquelle logar, e se via obrigado a pe¬ 
dir a exoneração. 

Continuando, chamou a attenção do sr.^ ministro para a urgente 
necessidade quo havia de casa própria e privativa da commissão onde 
ella podesso organisar a sua já valiosa bibliotheca, as suas collecções 
e secretaria, lembrando que talvez officiosa ou officialmente se podesse 
obter um alojamento provisorio na academia real das sciencias, com 
vantagem de certa economia de pessoal. 

O sr. ministro disse, que por sua ordem se estavam preparando 
algumas salas junto e no edificio do museu colonial, que se tinham jul¬ 
gado melhores do que aquellas que em tempo haviam sido escolhidas, 
podendo dentro de alguns dias estarem á disposição dos secretários 
para o fim das suas reclamações. Que a idéa do alojamento no edificio 
da academia lhe parecia cxcellente, procurando se officiosamcnte obtcl-o, 
e que, no caso da commissão julgar melhor, poderia continuar a ter as 
suas seséões na mesma sala em que até agora as tem tido. 

Fizeram ainda algumas observações sobre este assumpto os srs. José 
Julio Rodrigues, marquez de Sousa e Luciano Cordeiro. 

O sr. dr. Beraardino, tomando novamente a palavra, occupou-sc 
largamente do movimento actual da exploração scientifica da África 
central, dos deveres e vantagens que nos pertenciam n’esse movimen¬ 
to, da urgente necessidade de entrarmos breve e definitivamente n’elle, 
dos perigos que poderia trazer-nos, n’um futuro mais ou menos proxi- 
mo, o conservarmo-nos indifferentes o estranhos áquelle grandioso pro¬ 
blema, e do facto tão singular, quanto menos justo, de Portugal não 
ter èido convidado a tomar parte na conferencia de Bruxellas, apesar 
de eer uma das nações mais vivamente interessadas e de mais provada 
competência na matéria, bem como das referencias importantes feitas 
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a terras africo portuguezas, e do papel que lhes foi distribuído nos di¬ 
versos planos apresentados n^quella conferencia, expoz como este fa¬ 
cto, que causára geral o natural estranheza, suggeria suspeitas e idéas 
que outros factos, que elle orador citou, acabavam por justificar, pa¬ 
recendo-lhe que os planos discutidos, e os que pareciam denunciar-se 
já por varias tentativas ensaiadas, deviam estimular-nos vigorosamente, 
apressar-nos a emprehendermos a expedição projectada, e mostrar-nos 
a necessidade de modificarmos as primeiras idéas ácerca da direcção 
a dar a esta expedição. 

Concluiu por participar que, em virtude das indicações do sr. mi¬ 
nistro na conferencia a que se refere a acta anterior, a mesa conse¬ 
guira encontrar já dois indivíduos devidamente habilitados e cheios da 
melhor vontade e dedicação, que se prestavam a fazer parte da expe¬ 
dição africana, e eram os srs. Felix de Brito Capello e R. Ivens, dis- 
tinctos officiaes de marinha, tendo também o sr. ministro encontra¬ 
do um terceiro, que merecia igual confiança e acceitaçào, o sr. Serpa 
Pinto. 

A cominissão por varias vezes applaudiu vivamente as palavras do 
sr. dr. Bernardino. 

O sr. ministro expofc que, a respeito da expedição africana, o go¬ 
verno e elle estavam na firme resolução de a organisar, compenetra¬ 
dos como se achavam da imprcterivel necessidade que o nosso nome, 
as nossas tradições, os nossos mais caros interesses, a nossa situação, 
emfim, com respeito á África, nos impunham o dever de entrarmos 
vigorosamente, com os nossos espcciaes recursos, no movimento geral 
de exploração scientifica, civilisadora e cconomica da África central. 
Que elle orador esperava que aquella expedição se realisasso ainda no 
proxiino anno, e que não podendo fazer-se a parlamento algum d^ste 
paiz, quer ao actual, quer a outro que fosse, a injustiça de duvidar 
que elle, sem a menor objecção, facultasse ao governo a auctorisação 
ou meios necessários para tal emprehendimento, elle orador confiava 
que a commissão se occuparia activamente do assumpto, empenharia no 
estudo d^lle toda a sua proficiência, e lhe consignava desde já a ela¬ 
boração do projecto que deveria ser presente ao parlamento. 

Continuando, acrescentou que apparecêra outro candidato a fazer 
parte da expedição, cheio de enthusiasmo, e parecendo dar as melho¬ 
res garantias, o qual era um moço official de marinha, sr. Eça, actual- 
raente n’uma estação africana. Que como ministro e portuguez se con¬ 
gratulava cóm a commissão por este nobre enthusiasmo com que ao 
primeiro annuncio da expedição se apresentavam já vários candidatos, 
promptos a fazerem todos os sacrifícios cm honra e serviço da patria e 
da sciencia. Que lhe parecia a elle orador que o melhor plano seria o 
do organisar simultaneamente duas expedições que partissem, uma da 
costa oriental e outra da costa Occidental da África portugueza, re- 
ctificando as nossas fronteiras para o interior, o tendo um objectivo 
comrnum no sertão africano. Que esta expedição e este itinerário po¬ 
deria reforçar reclamações já feitas em nome da nossa soberania em 
África, e concorrer nos seus resultados" para uma resolução favoravel 
ao reconhecimento dos nossos direitos. Que a este respeito estimava 
ter oceasiao de dizer que duas reclamações que em tempo fizera ao ga- 
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vcrno inglcz, uma respectiva a uma recente operação bollicosa das for¬ 
ças navaes inglezas nas margens do Zaire, e outra referente ao esta¬ 
belecimento de uma estação dc colonisação e occupaçao ingleza no 
Nyhansa, reclamações acompanhadas do um memorandum desenvolvido 
dos nossos direitos de soberania n , aqucllas regiões, tinham sido bem 
acolhidas pelo governo da Inglaterra, que promettêra prompta res¬ 
posta. 

Disso mais s. ex. a , que desejava que a commissão tivesse inteiro 
conhecimento do que se passara com relação á chamada conferencia de 
Bruxellas, e quo por isso lhe entregava as actas e pareceres lithogra- 
phados que o governo obtivera, e passava a fazer a historia succinta 
do facto. Que o governo tivera simultaneamente, de Londres e Bru¬ 
xellas, noticia do que Sua Magestade o Rei dos belgas resolvera con¬ 
vidar para uma conferencia no seu palacio, e sob a sua presidência offi- 
ciosa, vários estudiosos, a fim de se estudar e discutir os meios de 
realisar a exploração civilisadora de África, systematica e definitiva¬ 
mente. Que immcdiatamente o governo recommendára ao seu repre¬ 
sentante diplomático, que, não perdendo de vista o assumpto, procurasse 
pelos meios convenientes quo não fosse esquecido o direito incontestar 
vel quo caberia ao nosso paiz em tomar parte no estudo e resolução de 
um problema que tão directamente o interessava, desde que esse estu¬ 
do e resolução tivesse um caracter de internacionalidade definida. Que 
o nosso representante, procedendo com todo o zelo, obtivera a certeza 
official de que a conferencia tinha simplesmente um caracter particu¬ 
lar, procedendo da iniciativa pessoal do Rei da Bélgica, e não da do 
respectivo governo, não sc tratando de fazer representar paizes, mas 
do agremiar capacidades especiaes. Que ainda assim o governo não le- 
vantára mão do assumpto, succedendo-se á sua acção official e directa 
uma acção officiosa e pessoal. 

E tendo s. ex. a passado a fazer communicação reservada e parti¬ 
cular de outros incidentes respectivos ao facto, concluiu dizendo que 
havia as melhores esperanças de que a Portugal fosse dado o logar 
a quo tinha incontestável jus por todos os titulos, no curso dos traba¬ 
lhos preparatórios do emprehendimento accordado na citada conferen¬ 
cia, e que o governo portuguez não se descuidaria de um assumpto que 
tão de perto dizia respeito á honra e aos interesses do paiz. 

Referindo-se depois ao pedido de exoneração do sr. dr. Bernardino, 
insistiu com s. ex. a para que continuasse a prestar á commissao o bom 
serviço da sua extremada dedicação e zelo no cargo para que ella o 
elegera e o governo gostosaraente o nomeára, podendo contar em tudo 
com o auxilio e boa vontade d’elle orador. 

A commissão approvou unanimemente as palavras do sr. ministro. 
Sob proposta de s. ex. a foi nomeada uma commissão, que ficou com¬ 
posta dos srs. dr. Bernardino Antonio Gomes, dr. Barbosa du Bocage 
e José Julio Rodrigues, para que, recolhendo os pareceres dos mais 
srs. vogaes, formulasse um plano geral da expedição portugueza afri¬ 
cana, que, depois de discutido e approvado pela commissão, deveria 
ser proposto ao governo. 

Renovou a secretaria a proposta pendente para que fosse proposto 
ao governo o sr. conselheiro Francisco Maria Pereira da Silva, dire- 
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ctor geral dos trabalhos geodésicos, para o preenchimento da vacatura 
existente pela exoneração de vogal effectivo do sr. duque de Palmella. 

Approvado unanimemente. 

Tendo o sr. José Julio Rodrigues feito um rápido extracto do re¬ 
latório das communicações que recebêra, e dos donativos que obtivera 
para a commissão, durante a sua missão em paizes estrangeiros, o qual 
relatorio fica junto em annexo a esta acta; e tendo salientado a neces¬ 
sidade, para corresponder a estes importantes donativos, do tratar da 
organisação do serviço das permutações de que trata o accordo de 12 
de agosto de 1875, s. ex. a disse que, desejando que esse serviço se or- 
ganisasse no seio da commissão, encarregava desde já os srs. José Ju¬ 
lio Rodrigues e marquez de Sousa Holstein de proceder aos necessários 
estudos e trabalhos, podendo o primeiro entender das questões e rela¬ 
ções externas, e o segundo das internas. 

Retirando-se o sr. ministro, tomou a presidência o vice-presidente, 
sr. dr. Bernardino Antonio Gomes. 

O sr. José Julio Rodrigues apresentou as seguintes propostas, de¬ 
clarando que a respectiva á publicação do boletim era d ? elle e de Lu- 
ciano Cordeiro: 

1. a Publicação immediata do boletim da commissão. 

2 . a Traducção para francez do respectivo regulamento, que, com o 
original portuguez, deverá ser profusamente distribuído no estrangeiro. 

3. a Publicação no Diário do governo, logo depois de approvadas, 
das actas da commissão, independentemente da que mais tarde se fizer 
no boletim. 

4. a Circular da commissão a todos os institutos geographicos es¬ 
trangeiros, dando-lhes conta dos intuitos da commissão, e do proposito 
em que está de acompanhar o movimento geographico da epocha, no¬ 
ticiando ao mesmo tempo os trabalhos feitos e os que projecta empre- 
hender. 

5. ° Constituição de uma commissão, que ficará encarregada de pro¬ 
por para delegados estrangeiros os presidentes actuaes das differentes 
sociedades geographicas e todas as grandes notabilidades gcographicas 
da epocha. 

6 . a Determinação minuciosa e prompta das relações scientificas que 
devem estabelecer-se entre a commissão portugueza e as commissões 
delegadas no estrangeiro. Nomeação de uma sub commissão para este 
effeito. Consideração immediata do que haja para fazer respcctivamcnte 
á commissão franco-portugueza do Paris. Resposta ás informações po¬ 
didas por esta e< apresentação á mesma do quesitos por parte da com¬ 
missão central, iniciando uma serie de trabalhos scientificos em que col- 
laborem os dois institutos. 

7. ® Circular da commissão solicitando dos archivos e bibliothecas 
do estado todas as publicações respectivas a Portugal, que possam sem 
inconveniente dispensar, não só para á projectada bibliotheca geogra- 
phica, como para as pessoas ou institutos estrangeiros, que têem con¬ 
tribuído e porventura contribuírem para o engrandecimento da referida 
bibliotheca. 

8 . a Para que se dé expediente rápido aos ncgocios pendentes na 
Suécia, Inglaterra, Bélgica e Hollanda. 
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9. a Concessão ao secretario effectivo de faculdades amplas em tudo 
quanto se refira ao cumprimento dos encargos ou serviços por elle des¬ 
empenhados ou contrahidos no estrangeiro. 

10. * Agradecimento ás legações portuguezas de Paris, Londres e 

Bruxellas pelo muito que sc esforçaram por bem servir a commis- 
sào. • 

11. * Eleição para vogal effectivo do conselheiro Francisco Maria 
Pereira da Silva, director dos trabalhos geodésicos. 

12. * Convocarão de sessão todas as semanas emquanto se não re¬ 
solver definitivamente sobre os importantes assumptos apresentados pelo 
secretario ao estudo e alvitre da commissão. 

Depois de ligeira discussão foram approvadas. 

Resolveu-se que para dar maior andamento aos negocios pendentes 
houvesse sessões todos os sabbados até nova resolução. 

O sr. Carlos Eugênio Correia da Silva disse, que tendo sido hon¬ 
rado por Sua Magestade com a nomeação de governador de Macau, 
partia brevemente para aquella colonia, aonde ficava á disposição e ao 
serviço da commissão. Que despedindo-se d’esta, se congratulava com 
ella pelo muito que se ha já feito em pró do nome e da sciencia por- 
tugueza, e cspecialmente pela alta significação da sessão de hoje, que 
não podia também deixar de envolver n’csta congratulação o mais en- 
thusiastico applauso ao sr. José Julio Rodrigues pelos valiosissimos ser¬ 
viços quo prestára na sua recente missão. 

O sr. vice-presidente agradeceu ao sr. Correia da Silva, em nome 
da commissão, a sua boa vontade e patriótico zelo. 

O vice-sccretario expoz, que tendo o sr. Correia da Silva interpre¬ 
tado fielmente o sentimento da commissão para com o sr. José Julio 
Rodrigues, pelos valiosos serviços d’este, propunha que esse sentimento 
se traduzisse n’um voto de louvor exarado na acta. 

O sr. José Julio Rodrigues agradeceu, e pediu para que a commis¬ 
são o auctorisas8e a ultimar as negociações quo por seu intermédio sc 
haviam estabelecido com ella, no quo se accordou. 

E não havendo nada mais a tratar, se encerrou a sessão, eram qua¬ 
tro horas da tarde, fazendo eu, vice-sccretario em exercício, lavrar 
a presente acta. = Luciano Cordeiro . 


XII 

Sessão de 15 de novembro de 1876 

Aos 15 dc novembro do 1876, pelas duas horas da tarde, n’uma 
das salas do ministério da marinha, se reuniu a commissão central per¬ 
manente de geographia, comparecendo os srs. Jorge Cesar de Figaniè- 
re, José Julio Rodrigues, José Vicente Barbosa du Bocage, Francisco 
Maria Pereira da Silva e Luciano Cordeiro. 

O vice-secretario declarou que os srs. dr. Bernardino Antonio Go¬ 
mes e marquez de Sousa Holstein lho haviam communicado que não 
poderiam comparecer a esta sessão por doença. 

Verificado que havia numero sufficicnte para a commissão funccio- 
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nar cm virtude do artigo 22.° do regulamento, tomou a presidência, a 
convite dos presentes, e em conformidade com o artigo 18.°, o sr. Jorge 
Cesar de Figanière, quo declarou aberta a sossão. 

Foi lida e approvada a ac ta da sessão anterior. 

Leu-se igualmento a correspondência, constando de: 

Um officio do sr. ministro plenipotenciário de Portugal em França, 
o sr. conselheiro José da Silva Mendes Lea4, vogal da commissao, ac- 
cusando reconhecido os agradecimentos que, em nome e por ordem da 
coramissão, lhe foram dirigidos em officio de 31 do mez passado, e cor¬ 
roborando os seus bons desejos de continuar a bem servir. 

Outro officio sobre igual assumpto, e pelo mesmo motivo, do minis¬ 
tro plenipotenciário em Inglaterra, o sr. duque de Saldanha. 

Um officio do sr. Henrique Joaquim de Abranches Bizarro, chefe 
da primeira repartição do ministério da marinha e ultramar, pondo á 
disposição da comjnksão, por ordem do respectivo ministro, diversos 
exemplares das obras publicadas pelo mesmo ministério. 

Officios dos srs. Francisco Maria Pereira da Silva, director geral 
dos trabalhos geodésicos, o João Carlos de Brito Capello, director do 
observatorio do infante D. Luiz, com offerta e indicações analogas, re¬ 
ferentes ás repartições que dirigem. 

Um officio do vogal effectivo, sr. Francisco Antonio de Brito Limpo, 
acompanhando o offerecendo um manuscripto, parte de um trabalho de 
s. ex. a , intitulado Memória sobre a geodesia pratica, em harmonia com 
os processos modernos, e destinado especialmente ás possessdes portu - 
guezas do ultramar . 

Um officio do Koninldyk Instituut van Ingenitrs, de Gravenhage, 
accusando a recepção do opusculo Constituindo e regulamento da com - 
missão. 

Resolveu-se: 

L° Que se agradecessem as offertas indicadas de livros para a bi- 
bliotheca, ficando a secretaria auctorisada a mandal-os receber. 

2 . ° Que se mencionasse que a coramissão recebera com especial 
agrado a manifestação dos bons desejos dos offerentes e dos srs. con¬ 
selheiro Mendes Leal e duque de Saldanha. 

3. ° Que se mencionasse que a commissao recebera com applauso e 
agradecimento o trabalho do seu vogal effectivo o sr. Brito Limpo, de 
cujo acrisolado zêlo e profunda dedicação seientifiea muito esperava, 
devendo o citado trabalho ser incluido no boletim da coramissão. 

O sr. secretario José Julio Rodrigues leu uma carta do sr. Brito 
Capello, em que se offerecia para fazer parte da expedição portugueza 
á África, no intuito de fazer as observações meteorológicas mais ade¬ 
quadas ás circumstancias particulares das regiões a percorrer, e igual- 
mente pondo para o mesmo fira ao serviço da commissao os seus co¬ 
nhecimentos pnotographicbs. 

O vice-secretario Luciano Cordeiro communicou que o sr. vice-pre¬ 
sidente, dr. Bernardino Antonio Gomes, recebera offerecimento ou pro¬ 
posta do sr. Gastão Mesnier, secretario que fora do ex-governador ge¬ 
ral da índia, sr. visconde de S. Januario, e estudioso viajante, para 
fazer parte da mesma expedição, bem como clle orador se considerava 
auetorisado a fazer igual offerecimento ou proposta por parte do sr. 
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Henrique Bandeira de Mello Madureira, digno offieial de marinha, em 
serviço n’uma estação africana. 

A commissão resolveu tomar conhecimento d’estas propostas reser- 
vando-se dar-lhes opportunamente o conveniente andamento. 

O sr. José Julio Rodrigues eommunicou achar-se installada, ter en¬ 
cetado os seus trabalhos e ter já enviado uma lista de documentos exis¬ 
tentes nos ar chi vos francezes, com relação a Portugal e vários objectos 
de museu, uma commissão franco-portugueza instituída em Paris pelo 
nosso governo, denominada commissão scientifica portugueza de Pavís, 
parecendo dever a commissao central portugueza entrar com ella nas 
mais estreitas relações. 

A commissao resolveu unanimemente que tinha muita satisfação em 
travar relações com a commissão scientifica portugueza de Paris. 

O sr. José Julio Rodrigues eommunicou mais um officio dirigido 
polo sr. Armand Dumaresq, da commissão scientifica portugueza de 
Paris, ao sr. ministro presidente da commissão central, pedindo varias 
informações sobre o ensino do desenho em Portugal, em nome do co¬ 
mité de bellas artes da mesma commissão scientifica portugueza de 
Paris. Lembrou igualmente que o sr. van Berg, director geral dos ar- 
chivos dos Paizes Baixos, pedira informações sobre a organisação e re¬ 
gulamentação dos nossos archivos, e propoz que dois membros da com¬ 
missão se encarregassem de reunir e enviar as informações requeridas. 

A commissão convidou o sr. marquez de Sousa para responder aos 
quesitos do sr. Dumaresq, e Luciano Cordeiro para responder ao sr. 
Berg, devendo-so pela secretaria pedir a collaboração das repartições 
competentes para aquelle fim. 

O sr. José Julio Rodrigues disso mais que recebera do sr. Maunoir, 
secretario da sociedade de goographia de Paris e um dos membros da 
conferencia de Bruxellas, uma carta particular em data de 31 de ou¬ 
tubro, em que elle lhe dizia que estava auctorisado especialmente pelo 
sr. Lesseps, recentemente chegado da capital da Bélgica, a exprimir 
o desejo do presidente, o rei dos belgas, de ver Portugal tomar parte 
na obra generosa, á qual lançára as bases a conferencia. 

Continuando o sr. José Julio, disse que sobre esta carta ou a res¬ 
posta que tinha a dar-lhe desejava ouvir os seus collegas da commis¬ 
são permanente. 

A commissão, attendendo a que não tinha o nosso paiz sido repre¬ 
sentado na conferencia de Bruxellas, resolveu que aguardava que elle 
fosse de alguma maneira officialmente convidado a tomar parte nos tra¬ 
balhos projectados, para então deliberar, sendo certo que se achava 
possuída da melhor vontade de auxiliar, na medida das suas forças, o 
generoso emprehendimento, cuja idéa Portugal mostrára sempre applau- 
dir e promover. 

E encerrou-se a sessão eram quatro c meia da tarde, fazendo eu, 
vice-secretario, lavrar a presente acta, que assigno.==Zucia7io Cordeiro. 
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XIII 

Sessão <lc Vi dc novembro de 1876 

Aos 25 de novembro de 1876, pelas duas horas da tarde, i^uma 
das salas do ministério da marinha, se reuniu a commissão central per¬ 
manente de geographia, comparecendo os srs.: conde de Ficalho, Jor¬ 
ge Cesar de Figanière, José Julio Rodrigues, José Vicente Barbosa du 
Bocagc e Luciano Cordeiro. 

Verificando-se haver numero legal para funccionar, tomou a presi¬ 
dência o sr. Jorge Cesar de Figanière, e foi aberta a sessão. 

O vice-secretario declarou que se haviam feito sempre todas as con- 
vocaçTtes determinadas pelo regulamento e pela commissão, não tendo 
porém havido as sessões correspondentes por falta do comparência de 
numero sufiiciente de vogaes, muitos dos quaes se achavam ainda au¬ 
sentes da 8édo da commissão. 

Foi lida c approvada a acta da sessão anterior, depois de algumas 
ligeiras modificações pedidas pelo sr. José Julio Rodrigues, e consenti¬ 
das pela commissão, relativas á parte que trata da carta do sr. Mau- 
noir, accentuando 8. ex. a o caracter particular d’essa carta, e dizendo 
que o sr. Maunoir era credor de muitos agradecimentos pelos serviços 
que sempre prestára á commissão. 

Leu-se a correspondência, constando de: 

Um officio da reitoria da universidade de Coimbra ao vice-secreta- 
rio em exercício, communicando a recepção do outro da commissão, e 
que brevemente seria enviada uma lista das obras duplicadas quo po¬ 
diam ser fornecidas a esta pela bibliotheca da universidade. 

Um officio da sociedade de geographia de Berlim, accusando a re¬ 
cepção do que lhe Communicára a installação da commissão central, e 
offerecendo os seus serviços. 

Declarou o vice-secretario que o presidente, d^quella sociedade lhe 
escrevera, desculpando e explicando a demora d’este officio da mesma. 

Mandaram-se fazer em tempo opportuno os respectivos agradeci¬ 
mentos. 

Communicou o vice-secretario que dos srs. Carlos Testa e mar- 
quez de Sousa recebera cartas justificando a ausência dastes srs. vo¬ 
gaes. 

O vice-secretario disse mais que, tendo recebido do sr. vice-presi¬ 
dente, dr. Bernardino Antonio Gomes, uma carta para que pedisse á 
commissão a exoneração do mesmo senhor d’aquelle cargo, adiára este 
pedido na esperança de que s. ex. a revogasse tal resolução e accedesse 
aos desejos já manifestados n’este sentido em sessão anterior por nós e 
pelo sr. ministro presidente; que porém o sr. dr. Bernardino o honrára 
com nova carta, insistindo no assumpto, e allegando que a necessidade 
d'aquella exoneração lhe era instantemente imposta pelo seu estado de 
saude, apesar de imperar em s. ex. a , como sempre, a mais decidida de¬ 
dicação ao nosso instituto e aos nossos trabalhos, protestando que con¬ 
tinuaria a coadjuvar-nos como vogal com o seu illustrado patriotismo 
e provado amor ao progresso scientifico do paiz; que n’estes termos, 
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pois, tinha a honra de insistir, em nome do sr. dr. Bernardino Anto- 
nio Gomes, pola exoneração d’elle, do cargo do vice-presidente. 

Sob proposta do sr. dr. Bocage resolveu a commissão que o assum¬ 
pto ficasse para ser resolvido n’outra sessão com a assistência de maior 
numero do vogacs. 

Continuando com a palavra o sr. dr. Bocage, expoz que lhe con- 
stára que fora em sessão anterior nomeada uma sub-commissão, a que 
ellc tivera a honra de ficar pertencendo, para estudar o grave assum¬ 
pto da expedição portugueza africana. 

Quo achando-se porém doente e ausente o sr. dr. Gomes, membro 
d’cssa sub-commissão, cila não chegára ainda a funccionar, e a clle ora¬ 
dor parecia melhor que o assumpto fosse largamente discutido o resol¬ 
vido com urgência em sessão plena da commissâo central, convocada 
para aquelle fim, contribuindo assim todos os vogaes com as suas idéas, 
informações e conhecimentos para o estudo e solução de assumpto tão 
delicado e complexo. 

Que a elle orador se afigurava que era necessário fixar bem clararaente 
o intuito d'essa expedição sem prejuízo do que pertencia ao governo e 
ao poder legislativo definir e resolver, bem como a direcção a dar-lhe, 

Que até certo ponto esse intuito estava já indicado por s. cx. a o mi¬ 
nistro, parccendo-lhe porém a elle, orador, que conviria principalmen- 
to destinar a essa expedição, dividindo-a em dois grupos, a tentativa 
dc penetrar um na região ignorada do Congo, e o outro de descer 
d'aquelle rio para o sul, explorando o território confinante com a nossa 
dominação ou ainda sujeito a ella. 

Que attendendo aos grandes obstáculos que todas as narrações fa¬ 
ziam prever na exploração d’aquella parte ignorada da África, cm con¬ 
sequência da indole e resistência dos indígenas d’aquollas regiões, po¬ 
deria acontecer que o primeiro grupo não podesse penetrar na região 
indicada, tendo talvez de a contornar, como acontecera a Cameron; 
mas que se essa exploração fosse relativamente infruetifera, era natu¬ 
ral que o mesmo não acontecesse ix segunda exploração, que tão de per¬ 
to nos interessava. 

Que se inclinava a acreditar que este projecto era mais efficaz, do 
que o dc dividir a expedição em dois grupos, para fazer partir um da 
costa oriental e o outro da costa Occidental, o que representaria além 
de tudo um grande augmento de despeza, sendo certo que as commu- 
nicações de costa a costa estavam descobertas e conhecidas pelos nos¬ 
sos negociantes e pombeiros, parecendo-lhe igualmente que o sr. minis¬ 
tro da marinha, pesando na sua esclarecida intelligencia o assumpto, 
acabaria por se inclinar á modificação indicada. 

Que porém a expedição portugueza á África, por si somente não 
nos conquistaria o logar que nos compete no movimento civilisador, re¬ 
lativo áquella parte do mundo, e nem essa mesma expedição seria tão 
proficua como poderia ser, se não tratássemos seriamente do uma re¬ 
forma radical e profunda da nossa administração colonial e dos hábitos 
e tradições deploráveis d essa administração, que eram as verdadeiras 
causas da má vontade que a dominação portugueza em África encon¬ 
trava, e das contrariedades impostas á posse effectiva da nossa sobera¬ 
nia no Zaire e noutras regiões. 
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Que primeiro que tudo estava o acabar com o fatal systema de en¬ 
viarmos á administração das nossas colonias empregados pessimamente 
retribuídos, ignorantes, immoraes o rapaces, que íam vexar os povos e 
o commercio, e representar-nos indignamente; de estabelecer direitos 
aduaneiros absurdos, e de não cuidarmos em affirmar poderosa e digna- 
mente a nossa soberania e a nossa protecção, quando era necessário re¬ 
correr á força. 

Que a posso do Zaire nos era disputada, porque se acreditava que 
se ámanhã se tornasse effectiva, significaria a desprotecção e a vexa¬ 
ção do commercio e da navegação d’aquella grande via, o estabeleci¬ 
mento de oppressivos postos aduaneiros, a tyrannia de funccionarios 
corruptos e analphabetos. 

Que tudo isto urgia reformar, dando ao mundo serias garantias de 
uma dominação e de uma administração colonial honesta, liberal e il- 
lustrada. 

O sr. José Juho Rodrigues expoz que estimava ouvir da palavra 
eloquente do orador precedente as duras verdades, que aliás estavam 
no animo de todos. 

Que devíamos primeiro que tudo, tratar de estudar e melhorar as 
nossas colonias, não acreditando, elle orador, na utilidade de uma gran¬ 
de expedição geographica, mais internacional que portugueza, porque 
não estavaraos no caso de hombrear n’ella com o estrangeiro, c este 
procurava hoje, entre outras cousas, por exemplo, dispondo de enormes 
recursos, fazer do Nilo uma especie de bomba aspirante dos produetos 
da África central, alern de que, se podíamos dispor de homens cheios de 
illustração o de boa vontade, não tínhamos agora exploradores já edu¬ 
cados na realisação de taes emprezas, e por isso satisfazendo desde já 
aos requisitos que a sciencia moderna exigia. 

Que em vez de uma expedição, como dissera, mais internacional 
que portugueza, devíamos organisar duas com missões de estudo desti¬ 
nadas, uma á costa oriental, outra á costa Occidental de África, as quaes 
teriam por fim determinar geodesica e chorographicamente certos limi¬ 
tes das nossas possessões, que deverão ser estabelecidos de accordo com 
os nossos direitos c em conformidade com os factos. 

Que para isto deverá o nosso governo encarregar a coinmissão cen¬ 
tral de geographia, dos estudos e investigações precisas, para que as 
duas commissÕes expedicionárias possam, desde seu principio, definir o 
seu programma de trabalhos, que deverá assentar sobre bases solidas 
e incontestáveis, convindo determinar primeiro o que é nosso, porque 
depois estudaremos o que é alheio. 

Que cada uma d’estas commissões, que poderiam ser ambas consti¬ 
tuídas com parte do pessoal techoico hoje residento em África, ou por 
elle coadjuvadas, deveria ter por chefe pessoa idônea, habituada a esta 
ordem de trabalhos, escolhida com escrupulo c enviada pela metropole 
com vantagens cspeciaes, associadas á obrigação de residir no ultramar 
durante tres annos, que tanto durariam, pelo menos, os trabalhos que 
teria de dirigir. 

Que determinado o contorno fundamental interno das nossas pos¬ 
sessões normais no continente africano, procuraríamos construir depois 
o esboço chorographico d’aquellas vastas regiões, aproveitando em par- 
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te o que ha feito, verificando ou rcctificando antigos dados, escolhendo 
pontos culminantes, que se prestassem a uma triangulação rapida mas 
segura, cotando as alturas aecessiveis, mais características, recorrendo 
emfim aos instrumentos, processos ou meios de observação, que melhor 
se coadunassem com as circumstancias de tempo, do logar e do pessoal 
escolhido para este serviço. 

Que n’estas investigações poderia a photographia conceder-nos sin¬ 
gulares auxílios, tanto mais para se encarecerem, quanto, não raro, 
economisanam um trabalho prodigioso, dispensando observadores par¬ 
ticularmente habilitados. 

Que rectificada ou construida d’este modo a nossa carta colonial, si¬ 
multânea ou successivamente aos trabalhos supra designados, conviria 
escolher sobre a zona limitrophe do nosso território certo numero de lo- 
gares proprios para estações commerciaes, scientificas, se assim o qui- 
zerem (pouco importa o nome escolhido) em sitio saudavel e adequado 
ao commercio indígena, de facil communicaçào com a sede do governo 
geral e que, além de funccionarem como pontos estratégicos o base de 
operações militares, tenham condições para attrahir o trafico das popu¬ 
lações vizinhas, elevando-se, com o tempo, á categoria de centros de 
uma nova colonisação portugueza. 

Que, para que se desviem da America os braços, que todos os an- 
nos nos fogem, em busca de illusoria prosperidade, abandonando pa- 
tria, familia, o berço onde nasceram, o torrão em que se crearam, e 
em vez do procurarem familia estranha, demandem a costa de África, 
hoje supremo destino e derradeiro castigo dos que a lei portugueza fere 
pelos seus crimes, é mister que se saiba o que é aquelle continente, 
que só tem de mau essa estreita facha que melhor conhecemos, e onde 
mais depressa espiãmos com a vida o proprio desmazelo e ainda maior 
ignorância. 

Que economicamente fallando, não seria difficil crear em África no¬ 
vos centros de colonisação. Bastaria para isso que os governos inspi¬ 
rassem aos emigrantes confiança absoluta, e que estes adquirissem a 
certeza de que, uma vez na localidade, não seriam abandonados por 
quem os induziu a estabelecerem-se ali. 

Que a missão do naturalista virá depois de desempenhados os en¬ 
cargos das commÍ8sões expedicionárias, muito embora possa existir col- 
lateralmente, havendo meios para isso. 

Ultimados os trabalhos da commissão no território portuguez, co¬ 
meçariam os reconhecimentos exteriores, exclusivamente confiados aos 
mais competentos, que operariam isoladamente, partindo de bases di¬ 
versas. Competência muito para se averiguar, por isso que dependia de 
qualidades todas preciosas, raras vezes reunidas, e que o sr. Vivien de 
Saint-Martin reduz a tres fundamentaes — firmeza de alma; delibera¬ 
rão prompta; espirito, pratica e sciencia de observação. Juntando-se- 
lhes saude o robustez suficientes para luctarem com as difficuldades 
materiaes, próprias da empreza, a olle (orador) parecia ter apontado os 
principaes requisitos, a que deverão satisfazer os que se propozerem 
executar esta ultima phase dos emprehendimentos das duas commissões 
expedicionárias. 

Que não se limitariam os nossos exploradores, n’este ultimo periodo 
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da sua missão, a estudar um roteiro exclusivo ou a resolver problemas 
de geographia internacional. Occupar-se-íam tão sómente em reconhe¬ 
cer as estradas, os meios principaes de communicação, preferidos pelos 
indígenas no seu trafico commercial; tratariam apenas do averiguar 
quaes os produetos que mais conviria explorar; o modo erafim de so 
estabelecerem relações íntimas e duradouras entre os povos do interior 
e as possessões portuguezas, devendo as estações ser, quanto possivel, 
escolhidas nos topos ou nas vizinhanças destas novas artérias; artérias 
destinadas então a rejuvenescerem as nossas velhas colonias, em vez de 
irem alimentar mercados, dos quaes nos não sobejaria um ceitil. 

Os tratados de alliança com os chefes indígenas mais poderosos po¬ 
deriam completar os encargos da dupla expedição, n’esta parte mera¬ 
mente diplomáticos. 

Concluindo, disse, que, receioso do futuro, convicto de que urgo lu¬ 
tarmos, digna e patrioticamente, com a influencia estrangeira, que di¬ 
zem combater pela civilisação e pelo progressso, fosse também esta a 
nossa divisa. Civilisemos pois as nossas colonias, estudemol-as con¬ 
scienciosamente, aproveitemo-lhes os recursos, liguemol-as de vez com 
o interior de África, c quando mais tarde nos bater á porta o estran¬ 
geiro, recebel-o-hemo8 como hospede o não como senhor. 

O vice-secretario expoz, que a idea do sr. ministro, de atacar a 
África central por dois lados, fazendo partir os dois grupos da expedi¬ 
ção, um da costa Occidental, e outro da oriental, lhe prendera viva¬ 
mente a adhesão, entendendo comtudo inútil que elles tivessem um ob- 
jectivo commum, e parecendo-lhe melhor que fossem de costa a costa 
separadamente. 

Que chegára a phantasiar uma exploração, que seria do grande 
gloria e proveito para nós, mas que era colossal, qual a de fazer com 
que um grupo subisse a região do Zaire, procurasse o Sankorra, ex¬ 
plorasse o Lualaba, descesse o Tankanika, passasse ao Nyahassa o d’ali 
a Moçambique, fixando as coordenadas geographicas dos caminhos des¬ 
cobertos ou percorridos; ao passo que o outro grupo, procurando seguir 
o Zambeze, se internasse na direcção do Loesi, e viesse ás cabeceiras 
do Quanza e á costa Occidental. 

Que conhecendo, porém, os obstáculos actuaes de uma exploração 
tão vasta, lhe parecia que as indicações do sr. dr. Bocage eram as mais 
praticas e vantajosas, podendo os grupos expedicionários separarem-se 
acima do Porto da Lenha, e procurar um d’elles seguir o Mamballa 
para o sul, e o outro tentar explorar o Maxwell, braço norte do Zaire. 

Que se felicitava pela exposição franca e eloquente do sr. dr. Bo¬ 
cage, relativamento á necessidade de reformar o nosso systema ou a 
nossa falta de systema colonial, mas que não podia concordar com o 
sr. José Julio, nem na ineíficacia da expedição, nem no adiamento d’el- 
la, nem na deficiência do exploradores. 

Que com relação a estes, lhe parecia que os tínhamos perfeitamen¬ 
te á altura, senão superiores, em illustraçãp aos exploradores inglezes, 
e que sendo o nivel de instrucção scientitica dos nossos officiaes de ma¬ 
rinha evidentemente superior ao dos officiaes de marinha ingleza, por 
exemplo, não lhe parecia que elles não podessem fazer o que tão bri¬ 
lhantemente fizera Cameron, alem de nós dispormos de guias e infor- 
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mações africanas excedentes, e podermos sustentar a priorkladc de mui¬ 
tas das mais importantes descobertas no sertão africano, feitas pelos 
exploradores estrangeiros modernos. 

Que nem a expedição portugueza era a satisfação de uma vellei- 
dade nacional, nem podia dizer-se que não podessemos prestar á scien- 
cia um contingente tão glorioso de descobertas, informações c verifica¬ 
ções utilíssimas como os estrangeiros que, graças á nossa protecção c 
aos nossos guias, o haviam prestado; sendo demais certo que mais do 
que ninguém, nos competia por honra, que era também interesse das 
nações, entrarmos n’este movimento de exploração africana, ao qual es¬ 
tavam adherindo calorosamente os estados menos immediamente inte¬ 
ressados, acrescendo que exactamente os argumentos que ouvira pro¬ 
vavam a necessidade de não retardarmos a nossa adhesão cffectiva. 

O sr. dr. Bocage expoz que, estando de accordo com algumas ob¬ 
servações tão eloquentemente feitas pelo sr. José Julio Rodrigues^ di¬ 
vergia a respeito da eíficacia da expedição, que elle entendia poder ser 
muito util, e da falta de exploradores que, segundo elle (orador), não 
faltavam, e muito habilitados. 

Que ácerca do intuito da expedição rigorosamente ao governo e ao 
parlamento pertencia marcal-o, e o ministro já o indicára consideran¬ 
do-a uma expedição scientifica. 

Que urgia, porém, estudar e resolver o assumpto, apoiando-nos cm 
todas as informações fidedignas, que nos não faltariam no proprio seio 
da commissão, onde havia homens superior c praticamente conhecedo¬ 
res da nossa África, e fóra da commissão, não esquecendo as que po- 
dessem ser fornecidas pelos exploradores que fossem escolhidos. 

O sr. José Julio Rodrigues explicou as suas palavras relativamente 
á falta de verdadeiros exploradores, reportando-se ao que expuzera já. 

O sr. conde de Ficalho observou que apesar do sr. ministro ter in¬ 
dicado até certo ponto o caracter da expedição, não havia inconveniente 
era discutir esse ponto; convinha até elucidal-o, porque s. ex. a encarre- 
gára á commissão o estudar o assumpto e dar sobre elle o seu parecer. 

Resolveu que fosse cohvocada extraordinariamente para sabbado 
proximo a commissão para a discussão e resolução do assumpto. 

Encerrou-se a sessão eram quatro horas e meia da tarde. E cu, 
vice-secretário, fiz lavrar a presente acta. =Luciano Cordeiro . 


VIII 

CORRESPONDÊNCIA E COMMUNICAÇÕES 

Priocipaes docuoicolos 
I 

MENSAGEM D.l SOCIEDADE DE GEOGRAPHIA DE PARÍ* A EL-REI 

Société de géographie. — Paris, le 26 Avril 1876.—Sire:—La so- 
ciété de géographie de Paris, informée, par M. José Julio Rodrigues, 
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de la constitution à Lisbonne d’un comité central permanent de géogra- 
phie, a fait à cette communication 1’accueil chaleuroux dont elle était 
digne. 

En effet, Tinstitution nouvelle soutenue par Tauguste patronage de 
Votre Majesté, par le concours dun érainent homme détat, M. de An¬ 
drade Corvo, et par lo concours des hommes distingués qui la compo- 
sent, ne saurait manquer de rendre des Services considérables. 

Faire de mieux en mieux connaitre les riches colonics portugaises, 
rechercher pour les publier et les répandre, les documents relatifs au 
role glorieux du Portugal dans Thistoire de3 voyages, c*est là une belle 
et grande tache à 1’accomplissement de laquelle applaudiront tous lep 
amis de la Science. 

La plus ancienne des sociétés de géographie, sire, ne saurait man¬ 
quer au devoir d^xprirair à Votre Majesté sa rcconnaissance pour la 
nouvelle marque de haute sympathie qu’elle vient de donncr une fois 
encore aux études géographiques, en décrétant la constitution du co¬ 
mité central permanent de géographie. 

Daignez agréer, sire, Thoramage du profond respect avec lequel 
nous avons Thonneur d’être de Votre Majesté les très humbles et très 
obéissant serviteurs. 

Le président do la commission centrale. = (Signé) Malte-Brun . 

Le premier vice président de la société. = (Signé) Delesse. 

Le second vice-président de la société. = (Signé) E. Charton, sé- 
nateur. 

Le président de la société. = (Signé) de la Roncière le Noury, vice- 
amiral, sénateur. 

Le secrétairc général. = (Signé) Maunoir . 

A Sa Majesté Louis I, Roi du Portugal, mombre de la société de 
géographie do Paris. 


II 

MENSAGE1 DA SOCIEDADE DE GEOGRAPHIA A SUA EXCELLENCU 0 MINISTRO 

Société do géographie.—Paris, le 6 Mai 1876.—Monsieur le minis¬ 
tre:— Nous avons Thonneur de vous adresser, en vous demandant de 
vouloir bien la rcmettre à Sa Majesté le Roi de Portugal, la lettre par 
laquello la société de géographie de Paris exprime à Sa Majesté sa re- 
connaissance pour la marque de haute sympatLie qu^lle vient de don- 
ner aux études géographiques en décrétant la constitution du comité 
permanent de géographie. 

La société, monsieur le ministre, saisit avec empressement cette oc- 
casion pour vous exprimer aussi sa reconnaissance du concours que 
vous avez bien voulu accorder à une ceuvre qui ne saurait manquer de 
rendre de grands Services. 

Daignez agréer, monsieur le ministre, Thommage de nos sentiments 
les plus respectueux. 

Le président de la commission centrale. = (Signé) Malte-fírun. 

Le président do la société.=(Signé) de la Roncierc le Noury, vice- 
amiral, sénateur. 
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Le secrétairc général. = (Signé) Maunoir. 

A monsieur de Andrade Corvo, sénateur, ministre de la marine et 
des affaires étrangères du Portugal, membre correspondant de la so- 
-ciété dc géographie de Paris. 


III 

INDICAÇÃO DE ALGUNS DOCUMENTOS RELATIVOS A PORTUGAL EXISTENTES NOS ARCH1V0S 
REAES E NACIOXAES DA HOLLANDA 

La Haye, le 24 Mai 1876.—Monsieur:—«Tai Thonneur de vous 
envoyer ci-joint une notice sommaire des documents concernant le Por¬ 
tugal, qui reposent dans les archives du royaume. Pour les détails de 
ce qui a été résolu, soit par les états-généraux, soit par ceux de Hol¬ 
lande, il serait peut-être utile de faire extraíre les tables des matières; 
mais pour oxaminer et dépouiller les correspondances de nos ambassa- 
deurs à la cour de Lisbonne, il faudrait pour cette tâche un savant 
portugais, versé dans Fhistoire de sa patrie; je craindrais qu’un étran- 
ger échouât dans une telle entreprise. 

Si votre gouvernement, monsieur, jugeât à propos de confier cette 
tâche au directeur des archives, soit à tout autre savant, je me ferais 
un plaisir de faciliter autant qu’il est en moi ses recherches. 

Je me permets de joindre à celle-ci les règlements pour nos archi¬ 
ves et de solliciter réciproquement les règlements des vôtres, dont la 
connaissance me parait utile. 

Vcuillez agréer en même temps, monsieur, Tassurance de ma par- 
faite considération. 

L 7 archivÍ8te du royaume. = (Signé) L. Ph . C. van den Bergh . 

A monsieur J. J. Rodrigues, secrétaire du comité central perma- 
nent de géographie du Portugal. 

Archives du Royaume des Pays-Bas 

Notices des pièces oonoernant le Royaume de Portugal 

a) Chartes 

H. Paeschdag 1390.—Albert, com to de Hollande, accorde quel- 
ques privilèges aux commerçants du Portugal. 

21 Augusti 1410. — Sauf conduit pour quelques négociants portu¬ 
gais, arrivés dans le port de Brièle. 

8 Mei 1410.—Notices des négociations entâmés à Anvers entre le 
roi du Portugal et le comte de Hollande, touchant leurs prétentions 
réciproques. 

29 April 1411. — Sauf conduit en faveur de Jean Vasquez d 7 Al- 
mada, portugais avec 2õ chevaux. 

3 November 1411.— Prolongations des conférences. 

10 December 1412. — Nouveau sauf conduit aux marchands portu¬ 
gais. 

15 January 1412-1413.— Prolongation — Gousset i. v. Poortega&l. 
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b) Archives des États-Généraux; des provinces uniês 

f 

Résolutions des Etats-Généraux de 1579 à 1796 passim. V. Ia ta- 
ble des matières. 

Résolutions secrètes des Etats-Généraux de 1608 a 1796. 

Collection des trai tés eonclus avec le royaumo de Portugal. 

Armoire secrète des Etats-Généraux, contient outre les traités lcs 
pièces suivantes: 

Lettres du résident Wolfsen à Lisbonne au grand pensionaire Fa- 
gel, 1675 à 1688. 

Propòsition de Fenvoyé portugais, M. de Sousa Coutinho à Lewis 
H. P. du 28 Novembre 1647, avec la résolution des États du 29 sui- 
vant. 

Satisfaction donnée par M. de Souza à ce sujet, 30 Novembre 1647. 

Réponse de Fenvoyé portugais & L. H. P. concemant les postulata, 
communiqués à sa cour au mois d’Octobre 1657, du 23 Février 1660. 

Verbal ou compte-rendu de G. de Wit, commissairo à la cour de 
Lisbonne aux État-Généraux du 29 Novembre 1661. 

Extrait de 1’inventaire «Loketkas Staten-Generaal» 

List V. N° 1. Sauvegarde pour la nation portugaise, 1581 et 1588. 

2 Point pour faire cesser Fanimosité contre Sa Majesté du Portu¬ 
gal au regard de Farrét des vaisseaux hollandais et sélandais, 1584. 

3 Obligation de L. st. 30 d’Antoine, roi de Portugal, 1589. 

4 Pertes, etc., des Portugais, habitants des Pays-Bas, pendant la 
trève, 1619. 

5-12 incl.—Pièces relativos & Falliancc entre le Portugal et les 
Pays-Bas. Propositions, etc., de Fambassadeur portugais, remontrance 
des compagnie8 des Indes Orientales et Occidentales, concemant la trè¬ 
ve aveé les Portugais. 

Résolutions des états, etc. 

Pièc68 concemant la flotte envoyée en Portugal, 1641. 

9 Proposition de Fambassadeur de Portugal au roi de France et 
réponse de celui-là (copie), 1641. 

13 Préposition de Fambassadeur portugais et réponse des états, 
etc., 1643 et 1644. 

14 Généalogie du roi de Portugal. Son manifeste et pièces concer- 
nant S. Paulo de Loanda, 1641-1645. 

15 Pièces relatives aux différents entre les Portugais et Hollan¬ 
dais, 1642-1645. 

16 Idem de Fambassadeur do Portugal et la Compagnie des Indes 
Occidentales, concemant Portugal et Hollande, et projet de traité en¬ 
tre les deux états du 27 Mars, 1645. 

17 Demande que les ambassadeurs des Etats-Généraux à Munster 
prennent soin des intérêts du Portugal, 1645. 

18 Pièces concemant le Portugal, ayant servis à la négociation de 
paix, 1648. 

19 Articles de la négociation entre les Etats-Généraux ct Fambas¬ 
sadeur de Portugal, Oct. 1648. 
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20 Prétentions du colonel Till et autres officiers contre le roi 
Dom João, 1648. 

21 Projet de traité d^accommoderaent dans le Brésil, 1648. 

22 Négociations relatives à la pacification du Brésil, 1648-1649. 

23 Pièces ayant servis au traité de paix, 1648-1652. 

24 Découvert des mauvaises menéos de Tambassadeur dans le traité 
de paix avec 1’état, 1653. 

24 (b) Rapport de MM. Rudolph ct van der Houwo, commissaires 
du roi de Portugal. 

25 List de sucres anglais, français et vénétien, arrêtés par Paini- 
ral Wassenaer, 1657. 

26 Dernière proposition de paix, 1657. 

27 Lettres de créance de Tambassadeur Fernando Telles de Faro 
du 22 juillet, 1658. 

28 Pièces relatives à la capture et mise en jugement de deux vais- 
acaux portugab, chargés de sucres en Anglaterre, 1658. 

29-32 Pièces divcrses et mémoires relatives aux négociations en¬ 
tre le Portugal et les États-Généraux, 1655-1661. 

33 Traité de paix, 6 Aoút 1661. 

34 Pièces relatives aux denrées de contrebande en Portugal, 1663. 

35 Idem au traité de paix et à la cessation des hostilités aux In- 
des, 1663. 

36 Résolutions des Etats-Généraux, relatives Tarmement contre 
les armateurs portugais, 1661-1663. 

37 Instruction du résident en Portugal, B. Rovel (copie), 1663. 

38 et 39 Pièces relatives à Cochin et Cananor, 1661 et 1667. 

39 (1) Idem à un vaisseaux portugais pris par les Hollandais, 1667. 

39 (2) Lettre de créance de Tambassadeur Francisco de Mello, 

1669. 

40, 41 et 42 Traité ávec le Portugal, 1669. 

43 et 49 Prétentions et dettes du Brésil, etc., et. arrêt du conseil 
de Brabant là dessus, du 6 Mars 1672. 

45 Préposition au roi. 

46 Testament du roi Don Juan de Vieres. 

47 Deux mémoires de Tagent du Portugal, Jeronymo Nunes da 
Costa, 15 et 19 Mai 1673, 

Piòoes dlplomatlques 

Lettres des ambassadeurs à Lisbonne aux États-Généraux, 1641- 
!795. 

Lettres secrètes des ambassadeurs à Lisbonne aux Etats-Généraux, 
1675-1794. 

Lettres des ministres plénipotentiaires et consuls-généraux à Lis¬ 
bonne aux département des affaires étrangères, 1796-1807, et des mi¬ 
nistres portugais à Ia Haye jusque 1809. 

Verbal au compte-rendu de Gysbert Rudolphi et Wonter Abraham- 
se sur les différents touchant la compagnie des Indes Occidentales, 
1653. 

Idem de Nicolaas ten Hove et Gysbert de Witt, députés des Etat- 
Généraux en.Portugal, 1657. 

Idem de Gysbert de Witt, commissaire à la cour de Portugal, 1661. 
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Neuf portefeuilles contenant les papiers de 1’ambassadeur Belmonte 
(Schonerberg) à Lisbonne, 1678-1706 (collection très-importante). 

Verbal de la mission de Jean Rochns van Fil, résident des États- 
Généraux, 1732-1751. 

Idem du ministre des Etats-Généraux Carel Franciscus Bore de la 
Calrnette, 1751-1758. 

Idem du ministre Hendrik van Kretschmer, 1759-1762. 

Idem de Reinier van Haaften, 1763-1767. 

Idem de Balthazar Constantyn Smissaert, 1780-1782. 

Verbal de J. W. Hogguer, 1783-1790. 

Trois portefeuilles pièces diverses concernant la mission de M. Hog¬ 
guer, 1783-1790. 

Trois portefeuilles concernant la mission de M. vanSpaen, 1791-1794. 
Portefeuille pièces de la mission de M. van Grasveld, 1802-1804. 
Actes du consulat Hollandais à Lisbonne, 1793-1795. 


c) Archives de la province de Hollande 

Résolutions secrètes des états de Hollande, de 1587 à 1751. V. Tin- 
dex i. v. Portugal. Pour les années suivantes jusq^à Tannée 1795, 
chaque volume contient un index. 

Résolutions des états de Hollande de 1524-1795. Voir la table des 
matières i. v. Portugal. 


Extrait de Vinventalre «Loketkas Holl&nd» 

A. A. 2 — N° 1.—Pièces relatives au roi Dom Antonio et son agent 
Idraquo Botello, 1587-1588. 

2 Lettres des princes Dom Cristoforo et Manuel aux Etat-Géné- 
raux, 1596-1617. 

3 Pièces relatives aux négociations avec Dom João, avec copie au- 
thentique du traité, 1641. 

4 Idem aux négociations sur le Brésil, 1647-1649. 

5 Idem recueillis par Jean de Witt, 1651-1661. 

6 Idem, idem relatives aux négociations après la paix de 1661 sur 
les différents aux Indes Orientales, 1662-1669. 

A. A. 22 — N° 8—Lettres de Tarabassadeur van der Meer et du 
résident Herewens au pensionairè Hoornbeek, 1725-1726. 

Procès crimineis, touchant la capitulation du Brésil, 1654, un por¬ 
tefeuille. 

d) Archives des coloniós Indes Occidentales 

La compagnie des Indes Occidentales embrassait les possessions en 
Amérique et en Afrique. 

Dans les archives on remarque entre autres les documents suivants: 

Brésil. — Dix-neuf portefeuilles contenant les lettres du président 
et membre8 du conseil du Brésil, avec les pièces relatives, 1630-1655. 

Régistre contenant divers rapports et descriptions, relatives aux 
affaires du Brésil, 1637-1643* 

Déliberations du conseil en Brésil, 1637-1654, huit portefeuilles. 

Guinée. — Résolutions du directeur général et membres du conseil 
de Guinée depuis 1707 à 1802. 
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Journaux, 1769-1805. 

Lcttres du directeur de Guinée à la eompagnie des Indes Occiden- 
tales en Hollande, 1636, 1645-1647; 1699—1808. 

Minutes de lettres de la eompagnie des Indes Occidentales aux di- 
rccteurs à Guinée, 170i>—1791. 

Indes Orlentales 

Dans cette collection se trouve la série des rapports et autres pa- 
piers, dépéchés par lo gouvernement des Indies aux directeurs de la 
eompagnie en Hollande depuis le commeneement du xvn e siòcle. 

Beaucoup de ces docuraents ont rapport aux possessions portugai- 
ses sur les cotes de Malabar et de Coromandel, dans Tile de Ceylon, la 
presqu’íle de Malacca jusqu’au Japon au nord, et de Malacca aux iles 
Molucques à 1’est. 

Livres sur les affaires du Portugal 

Justijicatie van den doorlutchtigen Dom Antonio, coninck van Por - 
tugal , Dordrecht, 1585, 4 o . 

Koencn. — Geschiedems der joden in Nederland. (Contient Thistoire 
de Tétablissement des juifs portugais en Hollande.) 

Grocn van Prinsterer. — Archives de la maison d'Orange, 2* série. 
(Contient quelques lettres concernant le prince Emanuel de Portugal, 
et son épouse la princesse Emélie de Nassau.) 

Inventari8 der verzameling kaarten van het Ryksarchief8 Hage, 
1867. (Contient plusieurs cartes et plans des possessions portugaises.) 

IV 

ACTAS DAS SESSÕES DA COMMISSlO SC1ENTIFICA PORTUGÜEZA DE PARÍS 

Commission scientifique portugaise de Paris — N.° 1 — Séance du 
2 Mai 1876 — La séance est ouverte à 4 heures { fi. 

Sont présents MM. le baron de Watteville, président; Duveyrier, 
Guillaume Rey, Renard, Saige, Hamy, le marquís de Beauvoir, Du- 
maresq, Rossigneux, Davanne, Georges Berger, Charmes, secrétaire. 

MM. le baron Olivier de Watteville et Aimé Girard ont écrit pour 
s^xcuser de ne pouvoir assister à la séance. 

En ouvrant la séance, le président, M. le baron de Watteville, rap- 
pelle la convention signée, le 12 Aoút 1875, par les commissaires d’un 
grand nombre de gouvernements au congrès international des Sciences 
géographiques, tenu à Paris. Ces commissaires trouvaient utile pour 
leurs pays d’échanger d’une manière régulière les publications officiel- 
les que chacun d’eux pourrait faire et les plus importantes des publi¬ 
cations particulières. 

Sa Majesté Très-Fidèle, tout en approuvant la convention du 12 
Aoút 1875, a cru qu’il serait bon d’en étendre Teffet et d'ajouter à Té- 
change des publications nouvelles la recherche dans les bibliothèques 
et les archives étrangères de tons les anciens documents intóressant le 
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Portugal ou ses colonies. C’est cette heureuse pensée, dont la première 
inspiration est due à Tesprit si éclairé de M. Mendez-Leal, ministre de 
Portugal en France et au savant distinguó qui représentait le Portu¬ 
gal au congrès international des Sciences géographiques, M. José Julio 
Rodrigues, qui a donné naissance à la commission portugaise de Paris. 
La commission de Paris correspondra avec une commission de même 
nature établie à Lisbonne par un décret royal du 17 Févricr 1876. 

M. de Watteville n’a pas encoro reçu les nominations officielles de 
ses collègues, mais M. Mendez Leal Ta officieusement instruit de l’as- 
sentiment que Sa Majesté le Roi de Portugal a bien voulu accorder à 
ses propositions. Quant aux attributions et aux devoirs de la commis¬ 
sion, M. le président ne peut mieux les indiquer qu’en donnant lecture 
d.’un plan de travaux qu’il a soumis à Sa Majesté Très-Fidèle et dont 
il a reçu Tapprobation. 

Après cette lecture, M. Rossigneux propose que la section des beaux- 
arts se réunisse en séance particulière, et, pour connaitre mieux les su- 
jets dont elle peut le plus utilement s’occuper, prepare un questionnaire 
qu’elle soumettra à Tassemblée générale de la commission, et qu’elle 
priera M. le président de transmettre au Portugal. 

M. Duveyrier désire aussi adresser des questions au Portugal. 

Sur la demande de M. le président, MM. Saige et Renard promet- 
tent de dresser le plus rapidement possible le catalogue de toutes les 
pièces soit des archives nationales, soit de la bibliothòque et des archi- 
ves de la marine qui ont trait au Portugal ou à ses colonies. 

La séance est levée à 4 heures 50 minutes. 

Pour copie conforme. = Le secrétaire de la commission scientifique 
portugaise de Paris, Charmes. 

Commission scientifique portugaise de Paris — N.° 2 — Séance du 
13 Juin 1876 — La séance est ouverte à 4 heures. 

Sont présents MM. lo baron do Watteville, président; Dumaresq, 
Rossigneux, Davanne, le baron Olivior de Watteville, Saige, Renard, 
Delesse, G. Rey, Hamy, Focillon, Aimé Girard, Charmes, secrétaire. 

M. Mendez Leal, ministro du Portugal en France, inalado depuis 
quelque temps, et M. Georges Berger ont écrit pour exprimer leurs re- 
grets de no pouvoir se rendre à la séance. 

Sur Tinvitation de M. le président, M. le professeur José Julio Ro¬ 
drigues, secrétaire général du comité central permanent de géographie 
de Lisbonne, a bien voulu assister à la séance. 

M. le président l’en remercie et le présente à la commission. 11 re- 
mercie aussi M. Rodrigues d’un envoi de livres que le Portugal vient 
de faire à la France. 

Le secrétaire lit le procès-verbal qui est approuvé. M. Rodrigues 
explique en quelques mots Fétat du comité de Lisbonne et fait connaí- 
tre ses travaux. Le comité a été fondé lo 16 février 1876, et, s’il n’a 
pu encore rien envoyer à la commission scientifique de Paris, il ne fau- 
drait pas conclure de son silence qu’il soit resté inactif. Le comité a 
dü sWganiser, discuter et établir son réglement, étudier dos questions 
très-délicates et très-importantes et qui, soit qu^lles s^ppliquassent aux 
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Sciences géographiqucs, soit qu’elles eussent trait aux moycns dont 1c 
comité devait user pour bien rcraplir sa tache et atteindre sürement le 
but qui lui est proposé, demandaient un grand soin et par conséquent 
beaucoup de tcmps. II était, il est toujours soutenu, il est vrai, dans 
sés travaux, par la haute approbation de Sa Majesté le Roi de Portu¬ 
gal et par Tappui de ses ministros; mais quel que soit le courage que 
lui donne Testime dont il est Tobjet, ct malgré Tardeur de son zele, 
son installation a óté lente et difficile. Cependant au milieu des travaux 
qu’elle nécessitait, lo comité s’est occupé de surveiller et de diriger les 
explorations de TAfrique occidentale confiées à M. le barcn Barth. 

M. Barth a envoyé dójà quelques rapports au comité qui en a or- 
donné Tinsertion dans son bulletin. D’autre part, sous la direction d’un 
zoologiste portugai8 éminent ct bien connu, M. Barbosa du Bocagè, 
membro du comité, et avec le concours de notre infatigablo explorateur, 
M. Ancbieta, nous ferons bientôt paraítre une publication très completo 
sur la faunc de nos colonies portugaises d’Angola et des contrées avoi- 
sinantes. Le comité a aussi décidé la publication de tous les documenta 
relatifs aux explorations, voyages et découvertes des Portugais. 

Pour les ceuvres d T art y elles sont en France si nombreuses que je 
rcconnais bien volontiers, messieurs, votre supériorité sur nous. íoute- 
foÍ8, malgré cctte infériorité relative, le Portugal possède des sculptu- 
res rcmarquables, et le comité se propose d’en faire exécuter les roou- 
lages pour en faire avec vous la matière d’échangcs analogues. La Fran¬ 
ce, nous le savons, est assez généreuse pour ne point faire avec nous 
des échangcs rigoureux, et je suis convaincu qu’elle nous facilitera, 
dans la mesure du possible, la large possession de ses ceuvres artisti- 
ques les plus célebres. 

Nos échanges, dans tout ce qui a trait aux Sciences proprement di¬ 
tes, seront plus importante pour vous, messieurs, et je crois pouvoir af- 
firmer, dès maintenant, que les missions qui se poursuivent dans nos 
colonies nous mettront bientôt à même de faire avec le muséura d’his- 
toire naturelle et les autres établissements français de même nature des 
échanges aussi fruetueux pour eux qu’avantageux pour nous. 

Mais, messieurs, pour êtro aussi utile que possibie, Tune à Tautre, 
il faut que nos deux commissions établissent entre elles des rapports 
fréquents ct continus. Plusieurs d’entre vous, je Tai vu par la lecture 
du procès-verbal de votre première séance, se disposent à poser des 
questione à notre comité portugais. C’est uno excellente manière, c’est 
la 8eule d’être instruits de ce que nous pouvons nous offrir mutuelle- 
ment, c’cst aussi le moyen de nous tenir au courant des travaux les 
uns des autres, et notre commission qui a tant à apprendre de la vô- 
tre, éprouvera, dans ce coramerce assidu, uno salutaire émulation de 
bien faire dont j^ttends les meilleurs résultats. Je remercie done par 
avance tous ceux qui voudront bien nous adresser des questions en les 
assurant do tout notre empressement à lcur répondro et de tout notre 
zèlo à satisfaire leurs désirs. 

M. le président exprime à M. Rodrigues la gratitude de la commis¬ 
sion pour les paroles obligeantes qu 7 il vient do prononcer et pour les 
renscignements qu’il a bien voulu donner à la commission sur lo co¬ 
mité do Lisbonne. 
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M. Dumaresq dépose une lettre adressée à M. lo ministre dos af- 
faires étrangères du Portugal et un questionnairo tendant à connaitre 
Porganisation de Tenseignement du dessin, en Portugal, à sos divers 
degrés: .peinture, éléments du dessin, dessin appliqué à 1’industrie. 

M. le baron Olivier de Watteville annonce qu’il sera bientôt à même 
do mcttre à la disposition du Portugal une statistique récent de la cri- 
minalité en France et les renseignemcnts les plus étendus sur le régi- 
me pénitcntier. 

M. Rcy rassemble pour le Portugal des documents de natures di¬ 
versos. II eroit devoir en informer la commission; mais, n’ayant encore 
entre les mains qu’une partie des pièces qu’il désire réunir et ne sa- 
chant s’il parvicndra à se les procurer tontos, il n’en donnera point le 
détail. II remettra son envoi à M. le président, en le priant do vouloir 
bien lo transmcttre à son excellence M. João d’Andrade Corvo. 

M. Saige a commencé aux archivcs nationales les rccherches quo 
M. lo président lui a demandées lors de la première réunion de la com¬ 
mission. M. Saige n’a pu encore dépouiller que le Trésor des Chartes , 
mais il continucra sos rccherches sans arrêt aucun, soit dans le catalo¬ 
gue du fonds des monuraents historiques, soit dans celui des négocia- 
tions entro la France et TEspagne, oü se trouvent les documents rela- 
tifs aux mariages d’Eléonore d’Autriche avec le roi de Portugal puis 
avec François l eT , et à Texécution de ses testaments, etc., etc. En at- 
tendant ces nouveaux travaux, M. Saige dépose «une note sur les docu¬ 
menta relatif8 à rhistoire du Portugal conservés aux archives nationa¬ 
les et un catalogue des documents existant dans les archives ct les 
layettes du Trésor des Chartes». 

M. Renard remet à M. le président diverses brochures qui lui ont 
paru propres à figurer dans quelqu’une des bibljothèques du Portugal. 
M. Renard recuei 11o d’ailleurs dans les archives de la marine tout ce 
qui peut intéresser lo Portugal; mais n’étant point instruit des questiona 
dont le comité de Lisbonne voudrait qu’il s’occupât particulièremen", et 
se trouvant ainsi forcé de faire des recherches générales, ses rechcrches 
sont lentes. Lorsqu’il connaítra mieux les désirs du Portugal, M. Re¬ 
nard fora dépouiller les archives des perfectures maritimes. 

M. Delesse, à qui M. le président de la commission de Paris a de- 
rnandé pour la société des ingénieurs de Lisbonne les documents que 
publie le ministèro des travaux publics sur les mines, les cherains de 
fer, etc., fait remarquer que la plupart de ces documents sont publiés 
sous les auspices des travaux publics par les différents corps intéressés, 
et non par ce ministère lui-mêmo. Au reste les plus importantes de ces 
publications sont envoyécs à M. le ministre du Portugal en France. 

M. Rodrigues pense quo les publications ainsi envoyées restent dé- 
posées au ministère des affaires étrangères du Portugal. Elles ne sont 
point données, en tous cas, à la société des ingénieurs, et M. Rodri¬ 
gues demande s’il ne serait pas possible d’en obtenir pour elle un se- 
cond exemplaire. 

M. Delesse promet de dresser une liste de ces documents. M. Ro¬ 
drigues choisira, dans ccttc listo, ce qui serait utilo à la société des in- 
v génicurs do Lisbonne, et M. Delesse ne douto point que M. le ministre 
des travaux publics, dont rintclligente bionvcillancc est bien connue de 
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de la commission ne 1’accorde volontiers, à la demande du président, 
M. le baron de Watteville. 

M. Rodrigues pric M. Hamy do vouloir bien faire la liste des objets 
que le muséum d’histoire naturelle consentirait à échanger avec le Por¬ 
tugal. M. Hamy répond que la liste complete des objets échangeables 
du muséum serait tellement longuo et s^ccroít sans cesse à tel point 
qu’elle serait impossible à dresser, mais, lorsque le muséum recevra des 
collections particulièrement importantes, M. Hamy signalera & M. Ro¬ 
drigues les objets qui, se trouvant en double dans ces collections, pour- 
raient être donnés au Portugal. Pour le reste, M. Hamy apprenant tous 
les jours à mieux connaítre les désirs et les besoins du Portugal, lui in- 
diquera ce qui paraitra devoir lui être le plus utile. 

La séance est levée à 5 heures 

Pour copie conforme. = Le secrétaire de la commission scientifique 
portugaise de Paris, Charmes . 


y 

INDICAÇÃO DE ALGUNS DOCUMENTOS RELATIVOS A PORTUGAL EXISTENTES NOS AtCIIVOS 
NAC10NAESJE FRANÇA 

Commission scientifique portugaise de Paris.— Note sur les docu- 
ments relatifs à Thistoire du Portugal conservés aux archives nationa- 
les.—Etat n.° 1.— Catalogue des documents existant dans les registres 
et les layettes du Tresor des Chartes.— Archives nationales.—Note 
sur les documents relatifs à 1’histoire du Royaume do Portugal.— Les 
archives nationales ne possèdent pas de fonds spécialement consacré aux 
relations avec le royaume de Portugal. 

Les documents qui pcuvent intéresser rhistoire de ce pays sont dis- 
seminés dans les* différents archives des corps politiques, administra- 
tifs, judiciaires et religieux de Tancienne France dont Tensemble con- 
stitue les archives nationales. 

Les plus anciens de ces actes font partie du Tresor des Chartes; 
ils sont relativement peu nombreux: dans la layette qui porte le nom 
de Portugal, il n’existe en tout que sept pièces dont trois ont trait au 
mariage (TAlphonso de Portugal avec Theritière du comte do Boulogne, 
au treizième siècle. 

E^autres parties du Trésor contiennent ainsi qu’on le verra plus bas 
une certaine quantité de pièces qui peuvcnt intéresser Thistoire du Por¬ 
tugal. 

Ce n’est donc que d’une façon isolée, dans les régistres de chanccl- 
lerie, dans les transcriptions de dépêches, dans les rares papiers diplo- 
matiques qui sont parvenus aux archives nationales qu’on peut trouver 
des documents se rapportant soit au Portugal, soit à des Portugais. 

Nous avons entrepris d’en dresser le catalogue et pour cela de dé- 
pouiller successivement tous les fonds oü des documents de cette nature 
peuvent se rencontrer. 

Nous avons Thonneur de présenter aujourd’hui Tétat du dépouille- 
ment des régistres et des layettes du Trésor des Chartes. 

Nous devons faire remarquer qu’cn dressant ce catalogue nous avons 
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voulu faire im travail cTenscmble; nous y signalerons par conséquent 
bien des pièces qui sont déjà ou connues ou décrites ou mêmo publiées 
particulièrement dans Totivrage que M. le vicomte de Santarém a 
consacré en 1826 aux documents historiques relatifs au Portugal exis- 
tant dans les archives et les bibliothòques de TEurope. 

Nous n’avons pas hésité cependant à faire des redites et nous avons 
été mus par cette considération que depuis 1827 beaucoup de cotes et 
de numéros de séries des archives ont varié, et qu’un catalogue com- 
plet ferait mieux connaítre la nature des documents que les archives 
nationales pourraient comrauniquer aux savants portugais. 

Nous avons adopté pour le classement des documents inventariés 
1’ordre des fonds d’oü proviennent ces documents, et dans chacun de 
ses fonds Tordre chronologique. 

Mais si le Trésor des Chartes contient les documents les plus anciens, 
il 8*en faut qu’il soit le fonds qui offre le plus d’intérêt pour rhistoire 
du Portugal. 

Aussi nous reservons nous de donner successivement: 

I o Le catalogue des documents contenus dans le fonds des monu- 
Ynents historiques. 

2 o Celui du fonds des négociations France Espagne oü se trouvent les 
documents relatifs aux mariages d’Elêonore d*Autriche avec le Roi de 
Portugal, puis avec François I et à Texécution de ses testaments. 

3 o L’état des lettres de naturalitê accordées en France à des Por¬ 
tugais provenant soit de la Chambre des Comptes, soit du ministère de 
la maison du Roy. 

4 o Le releve des documents malheureusement pou nombreux rela¬ 
tifs à la navigation dans les mers des Indes et sur les cotes d 1 Afrique 
pendant les xvi, xvn et xvni siècles, provenant principalement des 
missions. 

5 o Nous entreprendrons enfin Tinventairo des nombreux et curieux 
procès relatifs à des prises , lettres de marque, représailles, litiges com - 
merciaux de tout genre portes en appel au parlement de Paris pendant 
le cours des xiv et xv siècles et concernant des Portugais. 

Paris, le 12 juin 1876.= L’Archiviste aux archives nationales mem- 
bre de la coramission scientifique portugaise do Paris, C. Saige. 


Archives nationales 

Trésor des Oh artes 

Documents relatifs à rhistoire du Portugal 

1220, 5 Février.— Charte de Conrad, óvêque de Porto, légat en 
France, restituant à Amaury de Montfort des biens par lui précédem- 
ment donnés à lordre de la Foi. (J, 337, n.° 3.) 

1223, 1 Mai.—Lettre de Conrad, évèque de Porto, légat au Roi de 
France, pour le féliciter de son entrée en campagne contreles Albigeois. 
(J, 488, n.° 11.) 

1226.— Traité entre Saint Louis et le Comte de Flandre Fernand 
de Portugal et sa femme Marie. (J, 533, n.° 7.) 
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1229.— Ratification parWaldemarlI, Roi de Danemark, du douaire 
constitué par son fils Waldemar à sa femme Eléonor de Portugal. (J, 
418, n.° 1.) 

1236 à 1245.— Actes divers dans lesquels figure levêque de Porto, 
légat en France: ces documents ont tous trait aux affaires ecclésíasti¬ 
ques en France. (J, 329, n.° 13, 538, n.° 4, 696, n.° 6, 430, n.° 19.) 

1239.— Lettres de Alphonse de Portugal, Com te de Boulogne, et de 
sa femme Mathilde, Comtesse de Boulogne, au sujet de la grace à eux 
accordée par le Roi de France, pour le fouage de leurs terres en Nor- 
mandie. (J, 238, n.° 36.) 

1241.— Lettres de Thomas Comto de Flandres et de Jeanne sa 
femme au sujet de Tarbitrage du Roi de Franco, à 1’occasion du diffé- 
rend intervenu entre eux et Alphonse de Portugal, Comte de Boulogne, 
pour les conquets de la succession de la Comtesse Jeanne, sa femme. 
(J, 597, n.° 1.) 

1241.—Lettres d’Alphonse de Portugal, Comte de Boulogne, eur le 
même objet. (J, 597, n. ü 2.) 

1270, 15 Mai.—Lettres des cardinaux au sujet de TUnion des 
Égli ses grecque et latino au nombre desquels figure Jean de Tolède, 
évêque de Porto. (J, 420, n.° 1.) 

1303, 10 Juillet.— Lettres patentes de Philippe le Bei adressés au 
Roi de Portugal au sujet de la querello du Pape Boniface VIII, et du 
Roi de France: invitation au Roi de Portugal de se joindre à lui pour 
la convocation d’un concile. (J, 490, n.° 745.) 

1303.—Délibération des évêques de Portugal reunis à Santarém 
au sujet de la réponsc à faire à la lettre du Roi de France Philippe le 
Bei à eux présentée par G. do Chiniac et Martin do Romal envoyés du 
Roi. (J, 1034, n.° 5.) 

1309 (v. s.), Janyier.—Lettres de Philippe le Bei Roi de Franco 
portant privilèges pour les marchands Portugais faisant le coramerce 
avec la France par le port d’Harflenr. (JJ, 41, n.° 172.) 

1316.— Bulle du Pape Jean XXII adressée au Roi de France au 
sujet de la nomination de Bernard Cardinal, évêque du Puy, au siègo 
de Porto: le cardinal est autorisó à conserver en commendo Pévêché du 
Puy. (J, 705, n.° 205.) 

1318, 8 Juin.— Vidimiis par le Roi de Portugal, Denis, d*une bulle 
de Jean XXII, relative à la paix entre le Roi de France et les Flan¬ 
dres. (J, 597, n.° 5.) 

1325.—Procuration d’Alphonse, Roi de Portugal, pour reccvoir les 
8ommes que le Roi Denis avait baillées à Velasco Martin, chanoine de 
Lisbonne qui s’en allait à Rome solliciter pour les affaires de Portugal, 
lesquelles sommes avaient été arrêtées par les gardes des ponts d’Avi- 
gnon. (J, 597, n.° 3.) 

1341, Mai.— Confirmation et vidimus par le Roi de France Phi¬ 
lippe de Valois des privilèges accordés par Philippe le Bcl aux mar¬ 
chands do Porto et de Lisbonne, pour commercer avec le port d’Har- 
fleur. (JJ, 72, n.° 176.) 

1341, Mai.—Privilèges accordés par Philippe de Valois aux mar¬ 
chands Portugais et habitants du royaumo de Portugal pour commercer 
avec lc port (THarfleur. (JJ, 74, n.° 881.) 
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1341, Mai.— Ratification des privilèges précédents par Jean fils 
ainê du Roi de France, duc de Normandie. (JJ, 74, n.° 882.) 

1341, Septembre.—Privilèges de même nature qui les précédents 
et concernant également le commerce Portugais dàns lc port d y Har- 
fleur. (JJ, 74, n.° 289.) 

1341, Septembre.— Ratification de ces privilèges par Jean duc de 
Normandie. (JJ, 74, n.° 290.) 

1347, Mai.— Lettres de rémission accordées par le Roi de France, 
a Gonzales Gomès, marchand Portugais qui s’était trouvé mêlé dans 
une querelle avec des mariniers d’Harfleur. (JJ, 68, n.° 272.) 

1350.—Trève entre la France et FAngleterre: le Roi de Portugal 
est comprís dans la trève. (J, 637, n.° 1.) 

1350, Octobre. — Confirmation par Jean II Roi de France des 
privilèges accordés aux marchands Portugais em 1341. (JJ, 80, n.® 
92.) 

1352, 12 Novembre. — Lettres de Gui de Boulognc cardinal de 
Porto, médiateur en France, admettant deux chanoines d y Amucus au 
nombre de ses commensaux (scellées). (J, 237, n.° 106.) 

1371.— Traité d’alliancc entre Ferdinand de Portugal et Henry 
Roi de Castelle et de Léon. (J, 597, n.° 4.) 

1387.—Traité de Jean Roi de Castille et de Portugal avec Char¬ 
les VI Roi de France. (J, 915, n.° 9.) 

1392.— Les ambassadeurs de Castille promettent de ne point bailler 
au Roi de Portugal les lettres de confirmation de la Trève avant que 
le Roi de Portugal n’ait baillé les siennes au Roi de France (scellé et 
signé). (J, n.° 71.) 

1395.—Trève de vingt huit ans entre la France et FAngleterre, 
traitant au nom du Portugal son allié. (J, 643, n.° 15.) 

1400.—Lettre de Henry Roi de Castille au Roi de France pour 
Finviter à déclarer la guerre au Roi de Portugal qui avait refusé la 
trève de vingt huit ans. (J, 676, n.° 17.) 

1414 (v. 8.) Janvier.—Trève entre la France et FAngleterre dans 
laquelle se trouve comprís le royaume de Portugal. (J, 650, n.° 13.) 

1436, 12 Nov.—Ratification du traité de mariage de Catherine de 
France avec le comte de Charolois: au nombre des parties contractan- 
tes figure Isabelle de Portugal, troisième femme de Philippe le Bon duc 
de Bourgogne. La pièce est scellée de son sceau, mi partie de Bour- 
gogne et do Portugal. (J, 251, n.° 38.) 

1493, 4 Juin.—Traité de Senlis entre Charles VIII Roi de France 
et Maximilien, Roi des Romains: le Roi de Portugal est comprís dans 
le traité. (J, 657, n.° 5.) 

1498.—Paix entre le Roi de France d’une Part et Emmanuel Roi 
de Portugal. (J, 606, n.° 11.) 

1514, Septembre.—Traité de paix entre la France et FAngleterre: 
le Portugal est comprís dans le traité comme allié de la France. (J, 650, 
n.° 15.) i 

1514 (v. s.) Mars.— Acte par lequel le Roi de France et lc Prince 
d’Espagne nomment leurs confédérés: le Roi de Portugal est nommé 
par les deux parties. (J, 661, n.° 8.) 

1526 (v. s.) 14 Janvier.—Traité de Madrid entre François I et 
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Charles V, par lequcl est conclu le mariage <lu Roi de France avce 
Eléonore (TAutriche Reine douairière de Portugal. (J, 666, n.° 1.) 

Sans date.— Mómoire donnc au sr. dTIarbert de la part du cardinal 
d'York, pour proposer une entrevue entre les Rois do France et d’An- 
gleterre au sujet de la recouvrance des Lieux Saints à quoi s’occupe 
activement le Roi de Portugal. (J, 656, n.° 81.) 

1554.—Documenta relatifs au procès pendant entre le Roi de France 
et Tlnfante de Portugal filie de la Reine Eléonore douairière de France 
au sujet de la Forêt de Chizé en Poitou, comprise dans ce douaire. 
(J, 191, n.° 15.) 

Vers. 1580.— Discours sur les droits personnels de la Reine Ca- 
thérine de Médicis au Royaume de Portugal, écriture italienne. (J, 1043, 
n.° 17.) 

Vers. 1580.— Lettres écrites à la Reine Catharine de Médicis au 
sujet des recherches entreprises pour réunir les titres établissant ces 
droits. (J, 1043, n.° 17.) 


VI 

0FF1CI0 DO PRESIDENTE DA REAL SOCIEDADE GEOGRAPHICA DE LONDRES 

Royal Geographical Society.— 1 Savile Row.—Burlington Gar- 
dens W. — 14. th July 1876.—Excellency:—I have the honour to in- 
form you that in accordance with your letter of introduction of the 
29. th ult. we have had the pleasure of receiving sr. José Julio Rodri¬ 
gues at the Rooms of the Royal Geographical Society of furnishing him 
with the documents and information which he was desired by his go- 
vernment to obtain. It has given my colleagues of the council of the 
society and myself most Bincere pleasure to hear of the formation of 
the commissão central permanente de geographia at Lisbon in con- 
nection with the ministério da marinha, and we cordially congratulate 
the Portuguese government on the foundation of an institution which 
is so well calculated to diffuse a taste for studies eminently suited to 
a maritime and commercial country like Portugal and to revive that 
8pirit of geographical enterprise which in times past contributed so much 
to the glory of the Portuguese monarchy and nation. 

I have the satisfaction to add that the council of the society will be 
most willing to enter into relations of correspondence and exchange 
with the newly founded Lisbon commissão, and that they have directed 
to be prepared as a first contribution to its library, as complet a set 
as they are able to fumish of the volumes of the Journal and Proceed - 
ingê published by the Society since its foundation. They only regret 
that the numerous volumes out of print prevent them from making 
this series quite complete. The volumes will be delivered to sr. Rodri¬ 
gues in the course of a few days who will transmit them to Lisbon. 
Trusting that Your Excellency will favour us by transmitting the 
purport of this letter to your government. 

I have the honour to be, Excellency, your obedient servant.=(Si- 
gned) Butherford Alcock, President of the Royal Geographical Socie¬ 
ty. = His Excellency the Duke de Saldanha. 
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VII 

AGCOBDO INTERNACIONAL PARA PERMUTAÇÕES SCILNTIFICAS, PROJECTOS 

Congrès International des Sciences géographiques— Palais des Tuile- 
ries— (Porte sud)—Commissariat général —Paris, le 12 Aoút 1875. — 
Les commissaires soussignés se proposent de demander à leurs gouver- 
nements respectifs: 

Dbrganiser dans chaque pays un bureau central chargé de réunir 
les publications cartographiques, géographiques, ete., éditées aux frais 
de 1’état, et de repartir ces publications entre les différentes nations qui 
ont adhéré au présent programme. 

Ces bureaux qui doivent correspondre directement entre eux servi- 
ront également à transmettre les Communications scientifiquos interna- 
tíonales des sociétés savantes. 

II serviront d^ntermédiaires officieux pour acquérir dans les meil- 
leurs conditions possibles les ouvrages, cartes, instruments, etc., pu- 
bliés ou fabriqué9 dans chaque pays et demandes par un pays adhé- 
! rent. 

Chaque bureau doit envoyer au minimum , aux pays adhérents, un 
exemplaire des publications de sa nation. 

Les commissaires 

MM. W. Huber, (Confédération suisse) 76, rue Miromesnil, Paris. 

Charles Ruelens, (Belgique) bibliothèque royale, à Bruxelles. 

Chakir Effendi, (Turquie) rue Laffitte, 17, Paris. 

F. de P. Arrilaga, (Espagne) à Tinstitut géographique et statis- 
tique à Madrid. 

J. Thirion-Montauban, (république dominicaine) 177, faubourg 
Poissonnière. 

Comte Christian Vranas, (Roumanie) à Paris, 1, rue d’Argenson. 

Baron de Watteville, (France) au ministère de Tinstruction pu¬ 
blique, Paris, rue de Grenelle-Saint-Gerraain. 

Walcher de Molthein, (Autriche-Hongrie) 21, rue LaflSitte. 

Déchy, (Hongrie) à Buda Pesth, au ministère do Tinstruction pu¬ 
blique. 

José Julio Rodrigues, (Portugal) Lisbonne. 

Aimé Pissis, (Chili) 205, faubourg Saint Honoré, Paris. 

J. S. Fabricius, (Norvége) institut géographique, à Christiania. 

Otto Torell, (Suède) Stockholm. 

Pierre Séménow, (Russie) président de la société de géographio 
de Saint Pétersbourg. 

Gilbert Govi, (Italie) 2, rue de Grammont, Paris. 

R. Lindau, /Allemagne) 4, rue Solférino. 

Johnston, (Etats-Unis) 10, boulevard Malesherbes, Paris. 
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Projet de règlement pour réchangc International des publications 
scientifiques a soumettre aux puissances contractantes 

Lors du congrès International des Sciences géographiques, tenu à 
Paris pendant les mois d^Aoüt et de Septembrc 1875, les commissaires 
des Gouvernements de la Confédération suisse, de la Belgique, de la 
Turquie, de PEspagne, de la république dorainicaine, de la Koumanie, 
de PAutriche-Hongrie, de la Hongrie, du Portugal, du Chili, de la 
Norwége, de la Suède, de la Russie, de PItalie, de PAllemagne et des 
Etats-Unis ont donné à un vceu exprimé par eux tous la forme sui- 
vante: 

«Les commissaires soussignés se proposent de demander k leurs 
Gouvernements respectifs d^rganiser dans chaque pays un bureau cen¬ 
tral chargé de réunir les publications cartographiques, géographiques, 
etc.J éditée8 aux frais de PÉtat, et de répartir ces publications entre 
les différentes nations qui ont adhéré au présent programme. 

«Ceh bureaux, qui doivent correspondre directement entre eux, ser- 
viront à transmettre les Communications scientifiques internationales des 
sociétés savantes: 

«Ils serviront d^ntermédiaires officieux pour aequérir dans les meil- 
leures conditions possibles les ouvrages, cartes, instruments, etc., pu- 
bliés ou fabriqués dans chaque pays et demandés par un pays adhérent. 

«Chaque pays doit envoyer, au minimum, aux pays adhérents un 
exemplaire des publications de sa nation.» 

Pour accomplir ce projet, M. le baron de Watteville, chargé par 
ses collègues de former à Paris une coraraission centrale des échangcs, 
à réuni au ministère de Pinstruction publique ceux des signataires de la 
convcntion du 12 Aoüt 1875 qui habitent Paris. 

La comraission ainsi formée, désireuso «d’assurer Péchange des pu¬ 
blications et documents officiels ayant trait aux Sciences qui touchent 
à la connaissance du globe, telles que: en premier lieu, astronomie, 
géodésie; cartographie, géographio, topographie; géologie, minéralogie; 
botanique; anthropologie, hygiène; zoologie, entomologie; explorations 
et voyages; histoire, archéologie, linguistique, numismatique, etc.; en 
second liei t, statistique dans toutes ses branches», a préparé, discuté et 
adopté le règlement ci-dessous, que ses membres soumettront à Pap- 
probation de leurs Gouvernements respectifs: 

TITRE PREMIER 

Dieposilions génôrales 

Article P r Chaque haute partie contractantè désignera dans son 
pays un bureau comme centre des échanges internationaux. II en com- 
muniquera le titre exact et Padresse aux autres Gouvernements. 

Art. 2 d Chaque bureau dressera une bibliographie des travaux of- 
ficicls publiés dans ces dernières années et qu^l est disposé à échanger. 
II transmettra un exemplaire au moins do cette bibliographie aux bu¬ 
reaux étrangers, et s’engagera à donner avis à ces mêmes bureaux des 
publications officiclles nouvelles, à mesuro qiPellcs verront le jour. 
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Art. 3® Le bureau de chaque pays est jugo, sauf ratificatíon par 
son Gouvemement, de ropportunité d’inscrire dans la liste des proposi- 
tions d^hanges les publications ne rentrant pas directement dáns la 
catégorie des Sciences ci-dessus énoncées. 


TITRE II 


Éehanges entre gouvernements ou ministòres 


Art. 4 e L’échange est gratuit pour tous les documents officiels, 
c’est-à*dire pour les publications faites aux frais de 1’Etat. 

A cet égard, chaque haute partic contractante s’engage à envoyer 
aux bureaux étrangers un exemplaire au moins de chacune de ses pu¬ 
blications, sauf toutefois cellcs qui ont trait à la défense nationale. 

Art. 5® Si un pays désire recevoir, pour quelque usage que ce soit, 
plus d'un exemplaire des publications officielles d’un autre pays, une 
entento préalable, par Fintermédiaire des bureaux d’échanges, en fixe- 
rait le nombre sur le pied d’une réciprocité équitable. 


TITRE ffl 


Éehanges entre gouvernements et sociótós savantes 


Art. 6° Si une société savante ou un institut, subventionné ou non 
par TÉtat, désire recevoir directement des publications officielles de 
Tétranger, il devra s’adresser au bureau de son pays, qui servira d’in- 
termédiaire pour obtenir les conditions les plus favorables. 

Art. 7° Toute modification aux conductions des éehanges arrêtées 
entre deux pays, à la suppression de Tenvoi d’un doeument ou à l’ex- 
pédition d’un nombre d’exemplaires supplémentaires, doit passer par les 
bureaux des pays intéressés. 

TITRE IV 

Éehanges entre sociétOs savantes 

Art. 8° Le bureau servira de intermédiairo entre les sociétés scien- 
tifiques, subventionnées ou non, qui désireraient faire des éehanges en¬ 
tre elles, en donnant tous les ronseignements dont il peut disposer. II 
s’emploiera de même officieusement auprès des auteurs, éditeurs ou 
constructeurs d^nstruments dont les publications ou les produits se- 
raient demandés soit par un état, soit par une société savante étran- 
gòre, pour faire bénéficier les demandeurs des réduetions les plus larges 
possible. 

Art. 9® Le bureau n’a pas à intervenir dans Téchanges des clubs 
et cercles sans caractère seientifique bien défini, non plus que dans les 
éehanges entre constructeurs, éditeurs ou auteurs. 


TITRE V 

Kxpeditions et affranchiasements 

Ce titre reste à rédiger suivant la réponse que fera Y Union postale 
à la demande de gratuité de transport qui lui a été adressée, au nom 
dc la commission, par M. le baron de Watteville. II en est do momo 
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du protocole, dont les termes ne peuvent etre déterminés qui par les 
divers Gouvernements, après entante préalable. 

Fait à Paris, le 29 janvier 1876. 


IX 

DONATIVOS FEITOS Á COMMISSÀO CENTRAL PERMANENTE 
DE GEOGRAPHIA 

Pela sociedade de geographia de Paris ^ 

Bulletin de la société de géographie de Paris, rédigé par M. de la 
Roquette: 

1.» serie, 1825 a 1833, n. 08 21 a 128; 2. a serie, 1834 a 1843, n.°* 1 
a 120; 3. a serie, 1844 a 1850, completa; 4. a serie, 1851 a 1860, falta 
o n.° 21; 1868 a 1875, completos; 1876, raezes de janeiro e fevereiro. 

Table du Bulletin de la société de géographie (3. a e 4. a series), 1 
vol. 

Idem, idem (de 1829 à 1843), 1 vol. 

. Désideratum d'un cours de géographie, proposé par le colonel P. A. 
Poulikowski.— Paris, 1875, 1 folheto. 

Association française do 1’avancement des Sciences; congrès deBor- 
deaux.—Bordeaux, 1872, folheto (2 exemplares). 

Nouvelle méthode d’enseignement géographique, par Ludovic Dra- 
peyron.—Paris, 1876. Folheto. 

Premier mémoire sur la pulvérisation des engrais, par Menior.— 
Paris, 1875. 

Congrès international des Sciences géographiques, 2 e session.—Pa¬ 
ris, 1875 (folheto). 

Notices sur la Suède.—Paris, 1875. 

Notice sur un proiet d’atlas scolaire, composé par A. Poulikowski. — 
Paris, 1875. 

La société de géographie, fondée en 1821. — Paris, 1875, 1 folheto. 

Eléments de géographie par J. du Fief.—Naraur, 1875 (opusculo). 

Les Glaciers, par William Hüber. — Paris, 1867. 

Catalogue de Vexposition géographique du Portugal.—Paris, 1875 
(9 exemplares). 

Institut géographique de Paris. Catalogue des ouvrages de géogra¬ 
phie et topographie—Paris, 1875 (folheto). 

Géodésie d’Ethiopie; Antoine d’Abbadie.— Paris, 1873, 1 vol. 

Observations relatives à la physique du globe; Antoine d’Abbadie — 
Paris, 1873. 

Recueil de relations et mémoires géographiques, tom. 2° — Paris. 

Recucil do voyages et mémoires. Ethnographie de la Perse, 1 vol. 

Idem, tomes 3, 4, 7 (4 vols.) 

Géographie d’Edrisi, par P. A. Jaubert, 2 vol. 

Etudcs sur relcctro-dynamique et Telectro-magnétisme, par Gloese- 
ner, 1^74. 
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Agriculture de la Guyane française, par Sagot. — Paris, 1873. 

Mémoires lus à la Sorbonne, 11 vols. 

Bulletin de la société de géographie commerciale de Bordeaux, 
n.° 1 (1874-1875). 

Archives de la commission scientifique du Méxique: 

1864, l®livraison; 1865, l e , 2® et 3® liyraisons; 1866, tome 2; 2®, 
3®, 4® et 5® livraisons; tome 3; 1® livraison. 

Pela commissão de permutaçSes da Bélgica 
Royaume de Belgique 

Documents statistiques publiés par le département de rintérieur, to¬ 
mes 1 à 13; vols. 13. 

Exposé de la situation du royaume de Belgique (période décennale 
de 1851 à 1860), tomes 1 a 3, vols. 3. 

Annuaire statistique de la Belgique, tomes 1 à 5 (1871-1875); 
vols. 5. 

Tableau général du commerce avec les pays étrangers pendant Tan- 
née 1874; vol. 1. 

Bulletin de la csommission centrale de statistique, tomes 1 à 10 et 
tome 12; vols. 11. 

Agriculture, recensément général (31 décembre 1866); vol. 1. 

Pela real sociedade geographica de Londres 

Journal .—Vols. 1 to 12 (out of print), 13, 14, (15, 16 out of print), 
17 to 22, (23, 24 out of print), 25 to 45; 3 indexes; class. catalogue; 
alphab. catalogue; arctic papers; lands of Cazembe. 

Proceedings. —Vols. vi, n. os 1, 5 to 11; vols. n, n. os 1 to 6; vols. III, 
n.°® 1 to 6; vols. iv, n. os 1 to 5; vols. v, n. os 2 to 5 (not out of print); 
vols. vi, n. 03 1 to 5; vols. vii, n. os 1 to 5; vols. vm, n. os 1 to 6; vols. ix, 
n. 0# 1 to 6; vols. x, n. 08 1 to 6; vols. xi, n. 03 1 to 6; vols. xn, n. os 1 
to 5; vols. xiv, n. 03 1 to 5; vols. xv, n. 03 1 to 5; vols. xvi, n. 08 1 to 
5; vols. xvii, n. os 1 to 5; vols. xviii, n. os 3 to 5 (not out of print); 
vols. xix, n. 08 1 to 7; vols. xx, n. 03 1 to 5. 


X 

EXPEDIENTE 


Por circumstancias de serviço não póde incluir-se neste numero a 
chronica geographica e colonial, bem como deixaram de se incluir outros 
escriptos. 

<^UCU27lO ^êoto/íilo, 

Vogal effoctivo encarregado extraordinariamente da redacção d’eate numero. 
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